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RESUMO 

 

MARTINS, Maíra Caroline. EDUCAÇÃO INTERSECCIONAL: Práxis Transformadora de 
Educadores/as Sociais no Enfrentamento ao Epistemicídio. 2021. 124 p.  Dissertação 
(Mestrado em Educação: Currículo). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo-SP, 2021. 
 

Relações racistas e machistas seguem historicamente estruturando vivências 
cotidianas, e por vezes, compondo a subjetividade de profissionais da educação e 
práticas em espaços educativos formais e não formais. Quando há enfrentamento da 
problemática, observa-se ainda a ocorrência de abordagens por vezes conservadoras 
e relativizantes. A presente dissertação tem como objetivo central analisar práticas 
que se configuram como práxis transformadora interseccional em currículos de 
educação não formal, a partir da relação entre educação popular, currículo, 
feminismos decoloniais e estudos críticos da branquitude, apontando caminhos 
possíveis para intensificação do enfrentamento da problemática do epistemicídio 
racista/machista em espaços educativos. A metodologia utilizada é de abordagem 
qualitativa, tendo como procedimentos pesquisa bibliográfica, análise de documentos 
e pesquisa de campo, considerando a importância de refletir sobre a práxis de 
maneira dialógica. Os/as autores/as que fundamentam os procedimentos 
metodológicos são Marli E. D. A. Andre e Menga Ludke (1986), Antônio Carlos Gil 
(2019) e Tereza Maria Spyer Dulci e Mariana Rocha Malheiros (2021), além de 
diversos autores que constam como referência da base teórica da pesquisa. Foram 
analisados documentos oficiais do Sesc São Paulo, lócus da pesquisa de campo que 
integra a dissertação, além de leis e diretrizes para a educação formal que possuem 
aplicabilidade em contextos não formais. A pesquisa de campo foi realizada por meio 
de entrevistas a partir de roteiro semiestruturado em formato de roda de conversa, 
tendo como sujeitos/as interlocutores/as educadores/as sociais dos programas 
Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes do Sesc São Paulo. Dentre os resultados 
das análises destaca-se o delineamento de um percurso rumo a uma práxis 
transformadora, percurso que tem como fundamentos a consciência da própria 
prática, a consciência dos valores institucionais do espaço onde se desenvolve a ação 
educativa, o que deve ter como pressupostos a vivência de valores democráticos na 
recepção e valorização de educadores/as sociais comprometidos/as com a educação 
interseccional e com a práxis transformadora, além da consciência, por parte do/a 
educador/a social, de sua própria práxis, e do exercício dessa práxis como valor 
pessoal e profissional. 
 
 
Palavras-chave: Educação Não Formal. Currículo. Interseccionalidade. 
Epistemicídio. Decolonialidade. 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
MARTINS, Maira Caroline. INTERSECTIONAL EDUCATION: Transforming Praxis of 
Social Educators in Confronting Epistemicide. 2021. 124 p. Dissertation (Master in 
Education: Curriculum). Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo-SP, 2021.  

 

Racist and sexist relationships historically continue structuring everyday experiences, 
and sometimes, composing the subjectivity of education professionals and practices 
in formal and non-formal educational spaces. When the problem is faced, it is still 
observed the occurrence of approaches that are sometimes conservative and 
relativizing. The main objective of this dissertation is to analyze practices that are 
configured as intersectional transformative praxis in non-formal education curricula, 
based on the relationship between popular education, curriculum, decolonial 
feminisms and critical studies of whiteness, pointing out possible ways to intensify the 
confrontation of the problem. of racist/macho epistemicide in educational spaces. The 
methodology used is of a qualitative approach, having as procedures bibliographic 
research, document analysis and field research, considering the importance of 
reflecting on praxis in a dialogic way. The authors who base the methodological 
procedures are Marli EDA Andre and Menga Ludke (1986), Antônio Carlos Gil (2019) 
and Tereza Maria Spyer Dulci and Mariana Rocha Malheiros (2021), in addition to 
several authors who are listed as reference in the literature. theoretical basis of the 
research. Official documents from Sesc São Paulo, the locus of the field research that 
integrates the dissertation, were analyzed, as well as laws and guidelines for formal 
education that have applicability in non-formal contexts. The field research was carried 
out through interviews based on a semi-structured script in a conversation circle 
format, having as interlocutors the social educators of the Tecnologias e Artes, 
Curumim and Juventudes programs at Sesc São Paulo. Among the results of the 
analyses, the outline of a path towards a transforming praxis stands out, a path that 
has as its foundations the awareness of the practice itself, the awareness of the 
institutional values of the space where the educational action is developed, which must 
have as presuppositions the experience of democratic values in the reception and 
appreciation of social educators committed to intersectional education and 
transformative praxis, in addition to the social educator's awareness of his/her own 
praxis, and the exercise of this praxis same a personal and professional value. 

 

 

Keywords: Non-Formal Education. Resume. intersectionality. Epistemicide. 
Decoloniality. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é iniciado antes de ser projetado. Afinal, como diz um itan 

(história) ioruba, “Exu matou um pássaro ontem com uma pedra que arremessou 

hoje”. Sendo assim, inicio com a história de vida que precede a escrita. Sou uma 

mulher negra, filha de Oxum, pertencente a uma comunidade tradicional de terreiro, 

nascida na grande São Paulo, na cidade de Osasco, e criada em São Paulo, em 

Pernambuco, na Bahia e em Minas Gerais. 

Contrariando as estatísticas da realidade de mulheres negras no Brasil, não 

por mérito, mas por sorte/encanto ou caminho - conceitos legítimos da cosmologia do 

encanto para os povos tradicionais de terreiro de matriz iorubá - em um dia do ano de 

2001, resolvi acompanhar uma amiga que gostaria de se matricular no Cursinho da 

Poli. Assisti a uma palestra de apresentação com ela, e saí de lá bolsista matriculada. 

No cursinho recebi, além da complementação a um currículo precarizado da escola 

pública, letramento político-social para o entendimento da existência de universidades 

públicas e universidades particulares de qualidade que ofereciam bolsas, e entendi 

que a educação de qualidade também era para mim.  

Em 2002 prestei vestibular na PUC-SP, e em 2003 ingressei no curso de 

licenciatura em Letras como bolsista, e concluí minha graduação no ano de 2013, 

depois de ter trancado a matrícula duas vezes para me sustentar e sustentar minha 

família. Na graduação recebi formação de qualidade na área de conhecimento que 

escolhi, e foi possível ingressar no movimento estudantil e nas lutas sociais, parte tão 

importante do pensamento universitário e político em nosso país. 

Em meados de 2010, já dava aulas de língua portuguesa e literatura em um 

programa de educação de jovens e adultos/as em Osasco, o PROJOVEM Urbano, o 

que me impulsionou ainda mais a direcionar meu olhar para a educação social e para 

a práxis transformadora (FREIRE, 1987). Meu trabalho de conclusão de curso na 

graduação foi um estudo sobre práticas de linguagem em sala de aula que 

estimulassem e fortalecessem a participação social de alunos/as da modalidade 

Educação de Jovens e Adultos/as no município de Osasco. Naquela época, meu foco 

de reflexão ainda não residia nas questões do epistemicídio e da interseccionalidade, 

mas no que tange à identidade, os alunos e alunas do contexto observado eram 
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majoritariamente pessoas negras, com predomínio de mulheres negras e de origem 

periférica, como eu.  

Atuei durante três anos como educadora na modalidade EJA, no Programa 

PROJOVEM Urbano. Em 2011 ingressei como educadora de Tecnologias e Artes no 

Sesc São Paulo. Segui atuando nos dois espaços educativos - formal e não formal - 

ao mesmo tempo, e exercendo a profissão de cantora paralelamente à de educadora. 

Sou educadora e artista. Na música, faço parte de um projeto de roda de samba, o 

Samba de Dandara, onde sou cantora solista. Somos todas mulheres, educadoras, 

mães, comunicadoras, negras e não negras, e estudamos o samba considerando a 

trajetória e atuação das mulheres, predominantemente mulheres negras, elaborando 

novas narrativas artísticas a partir desses estudos. 

Desde 2011 tenho desenvolvido atividades como educadora no Sesc São 

Paulo, primeiro no Grajaú, na região sul da cidade de São Paulo, e atualmente no 

município de Osasco, na grande São Paulo, onde nasci e iniciei meu trabalho como 

educadora. Os Espaços de Tecnologias e Artes, os quais são chamados 

carinhosamente de ETAs, oferecem inúmeras possibilidades de trabalho com artes, 

culturas, tecnologias digitais, analógicas e sociais. Dentre as minhas atividades 

permanentes estão a mediação de um curso de educação digital para idosos e idosas, 

e de uma proposta de rodas de discussão sobre corpo, território, narrativas de vida, 

arte e tecnologias sociais com um grupo de meninas de 13 a 17 anos, que fazem 

aulas de futebol feminino no Sesc Osasco.  

Ainda no Sesc São Paulo, faço parte da curadoria de uma programação para 

turmas exclusivamente femininas como contrapartida social, para que possam se 

desenvolver de maneira segura em áreas consideradas masculinas ou de predomínio 

masculino por conta do machismo estrutural, como mecânica, manutenção 

residencial, elétrica, eletrônica, linguagens de programação, desenvolvimento de 

jogos, técnica de som, produção audiovisual etc. Também colaboro na curadoria de 

atividades que proporcionem um diálogo sobre racialidades e gênero, que tensionem 

a questão de que uma educação antirracista e antimachista interseccional precisa 

estar preocupada também com a convivência de pessoas entendidas como diversas 

em espaços educativos.  

 Após tratar das vivências anteriores à pesquisa, apresento as escrevivências 

(EVARISTO, 2017): a dissertação. A hipótese inicial de pesquisa é de que as relações 
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e práticas racistas e machistas interseccionadas seguem estruturando sujeitos/as 

sociais, e consequentemente, profissionais da educação em espaços educativos. Os 

racismos e os machismos como eixos sociais estruturantes se apresentam como 

problemática em toda a minha trajetória de vida e percurso profissional. Assim, o 

problema de pesquisa parte da seguinte pergunta: como as práticas de 

educadoras/es sociais podem se configurar como práxis transformadora no 

enfrentamento ao epistemicídio em espaços educativos?  

Racialidades e sexualidades se tornaram um eixo transversal fundamental em 

todas as práticas educativas nos espaços onde atuo como educadora. A atenção aos 

marcadores sociais de diferença gênero, raça e classe se fez necessária em minha 

prática para que tais questões não fossem relativizadas, assim como um constante 

exercício de percepção interseccional e decolonial como ferramentas analíticas 

potentes no exercício da práxis. Trata-se de uma forma de perceber o mundo, guiada 

pelo lugar de onde me posiciono, a minha história de vida, meu percurso na 

Educação, nas Artes, nos movimentos sociais, na ancestralidade afrodiaspórica, meu 

lugar de fala, de escuta e de agência, não individualmente, mas como identidade 

social, em uma teia que se entrelaça inevitavelmente aos grupos sociais dos quais 

faço parte de maneira interseccional.  

Reside neste trabalho a intenção inicial de mapear práticas educativas que 

fortaleçam políticas antimachistas e antirracistas, sob olhar interseccional, 

entendendo que marcadores como gênero, raça e classe, dentre outros, precisam 

estar relacionados a concepções sobre Educação e Currículo, e que o olhar 

interseccional/decolonial é potente ferramenta de análise na educação, seja qual for 

o contexto.  

A presente dissertação tem como objetivo geral analisar práticas que se 

configuram como práxis transformadora interseccional em currículos de educação 

não formal, a partir da relação entre educação popular, currículo, feminismos 

decoloniais e estudos críticos da branquitude, apontando caminhos possíveis para 

intensificação do enfrentamento da problemática do epistemicídio racista/machista 

em espaços educativos. A partir do objetivo geral foram delimitados os seguintes 

objetivos específicos:  

➢ Sistematizar base teórico-conceitual tendo como referência fundamentos da 

concepção decolonial.  
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➢ Investigar documentos que inserem a delimitação de políticas públicas para 

educação formal, que indiquem aplicabilidade de suas deliberações em 

contextos não formais, e documentos específicos da instituição lócus da 

pesquisa. 

➢ Caracterizar práticas educativas e sua concepção como práxis transformadora 

interseccional em espaços educativos. 

➢ Socializar reflexões da pesquisa que contribuam com ações de enfrentamento 

interseccional do epistemicídio em espaços educativos. 

O referencial teórico foi cuidadosamente delimitado, dada a complexidade que 

caracteriza o objeto da pesquisa. Ressaltamos neste sentido a necessidade de refletir 

sobre a decolonização do saber a partir do referencial teórico conceitual. Assim, além 

de intelectuais cuja produção é amplamente reconhecida pela comunidade 

acadêmica, serão considerados também saberes de intelectuais reconhecidos/as 

mundialmente, porém frequentemente invisibilizados/as, muitas vezes por possuírem 

identidades não hegemônicas, ou seja, se identificarem como amefricanos/as 

(GONZALEZ, 1984) e/ou transgêneros/as.  

A análise de documentos inclui políticas públicas deliberadas para ações em 

espaços formais e que suscitam aplicabilidade em contextos não formais, como a Lei 

9.394/1996 (LDBEN), a Lei 10.639/2003, a Lei 11.645/2008 e a Lei 13.005/2014, que 

aprova o PNE (Plano Nacional de Educação). Foram considerados também 

documentos relacionados à instituição lócus da pesquisa, como publicações, 

descritivos de processos seletivos e relatórios anuais que compõem o objeto de 

estudo.  

Privilegia-se na discussão teórica o diálogo entre estudos sobre currículo e 

educação social, tendo como autores/as de referência Paulo Freire (1978) (1986) 

(1987) (1996), Catherine Walsh (2008) (2013) (2017), Miguel G. Arroyo (2013), 

Michael W. Apple (2008), Nilma Lino Gomes (2007) (2018) e Maria da Glória Gohn 

(2013) (2016). Paulo Freire auxilia na fundamentação na presente pesquisa do 

conceito de práxis, que em sua obra, acreditamos que vai muito além de união entre 

teoria e prática, e dialoga com o conceito de práxis na obra fundante de Adolfo 

Sánchez Vásquez (1977) e com a práxis da pedagogia decolonial de Catherine 

Walsh, educadora estadunidense naturalizada no Equador, professora titular da 

Universidade Simon Bolívar.  
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Michael W. Apple (2008), Miguel G. Arroyo (2013), Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva (2013) e Nilma Lino Gomes (2007) (2018) constituem o marco 

teórico de Currículo da pesquisa. Adotamos a obra “Ideologia e Currículo”, de Apple, 

que nos oferece aporte teórico para pensar questões sobre cultura, controle social, 

poder e currículo oculto. Apple trata da realidade estadunidense, mas muitas de suas 

observações são valiosas para pensar “ao Sul”, refletindo sobre nossa conjuntura em 

espaços educativos diversos. A obra “Currículo: Território em disputa” de Miguel G. 

Arroyo também compõe o referencial teórico, precisamente as partes que tratam dos 

sujeitos sociais e suas experiências se afirmando no território do conhecimento e do 

direito a conhecimentos entendidos como emergentes. Nilma Lino Gomes e 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva oferecem à presente pesquisa fundamentação 

sobre Currículo e diversidade étnico-racial e decolonização nos currículos a partir do 

marco das Leis 10.639/03 e 11.645/2008.  

A abordagem sobre educação não formal teve como referência a produção de 

Maria da Glória Gohn (2013) (2016), estudiosa da área, autora que apresenta 

fundamentos que subsidiaram os estudos sobre as práticas que acontecem fora dos 

muros das escolas. Segundo Gohn, ainda são escassos os estudos que se voltem 

para a educação não formal no Brasil e o levantamento de dados sobre esse contexto 

educacional. Assim, é fundamental o aporte teórico oferecido pela autora para pensar 

Currículo em espaços educativos não formais, sempre em diálogo com os espaços 

educativos formais, considerando a educação sob perspectiva ampla. 

Os conceitos de subalternização histórica, colonialidade, decolonialidade e 

epistemicídio estão presentes em Aníbal Quijano (1992) (2009), María Lugones 

(2020), Boaventura de Souza Santos (1995) (2009), Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2021) e 

Aparecida Sueli Carneiro (2002). No artigo “Colonialidade e gênero” María Lugones 

(2020) estabelece diálogo importante com Aníbal Quijano ao analisar a colonialidade 

a partir de um olhar interseccional, fundamento valioso para esta pesquisa. Lugones 

dialoga ainda com Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2021), que aborda a complexidade da 

invenção das identidades “raça” e “gênero” a partir da colonialidade, e as implicações 

dessas identidades para os povos diaspóricos e africanos. 

Epistemicídio é um conceito que tem sido cada vez mais amplamente discutido 

em diversas áreas do conhecimento. O termo é citado pela primeira vez nos escritos 

de Boaventura de Sousa Santos no final da década de 1990, adensado pelo autor em 
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obras posteriores, e ressignificado para o contexto de colonialidade brasileiro por 

Sueli Carneiro (2002), filósofa, doutora em Educação, uma das mais importantes 

intelectuais dos estudos sobre gênero, raça e classe do nosso tempo.  Ao observar 

ainda hoje o abismo existente entre brancos/as e negras/os no que se refere a acesso 

à educação de qualidade, emprego e renda, percebemos as contribuições 

importantes presentes nos fundamentos oferecidos pelos referidos autores à presente 

pesquisa.  

O pensamento interseccional e decolonial é entendido na presente pesquisa 

como ferramenta analítica de enfrentamento aos epistemicídios coloniais em espaços 

educativos e se fundamenta na obra de Kimberlé Crenshaw (2002), de Carla 

Akotirene (2019), de Lélia Gonzalez (1984) (2020), de Guacira Lopes Louro (1997) e 

de Megg Rayara Gomes de Oliveira (2017). Kimberlé Crenshaw é a intelectual negra 

estadunidense que nomeia o conceito de interseccionalidade no final da década de 

1980, conceito já presente desde o período colonial na experiência de mulheres 

negras nas Américas.  

Carla Akotirene, pesquisadora dos estudos feministas negros brasileiros, 

afirma que “tal conceito é uma sensibilidade analítica, pensada por feministas negras 

cujas experiências e reivindicações intelectuais eram inobservadas tanto pelo 

feminismo branco quanto pelo movimento antirracista” (2019, p. 13). Em muitos 

momentos da obra “Interseccionalidade” Carla Akotirene recorre a Lélia Gonzalez, 

precursora do pensamento feminista negro brasileiro, jóia da nossa intelectualidade, 

intelectual que já na década de 1970 abria caminho para o pensamento interseccional 

mundialmente. Gonzalez afirma, em seu emblemático artigo “Racismo e sexismo na 

Cultura brasileira” que  

 

[...] o lugar em que nos situamos determinará nossa interpretação sobre o 
duplo fenômeno do racismo e do sexismo. Para nós o racismo se constitui 
como a sintomática que caracteriza a neurose cultural brasileira. Nesse 
sentido, veremos que sua articulação com o sexismo produz efeitos violentos 
sobre a mulher negra em particular. (GONZALEZ, 1984, p. 224).  

 

Somam-se à fundamentação do pensamento interseccional na educação os 

estudos de Guacira Lopes Louro (1997) e de Megg Rayara Gomes de Oliveira (2017), 

pesquisadoras de gênero e de sexualidades não hegemônicas em espaços 

educativos. Louro nos apresenta teoria voltada para o pensamento interseccional de 
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gênero em espaços educativos. Megg Rayara Oliveira, na obra “Nem ao centro, nem 

à margem: Corpos que escapam às normas de raça e gênero” (2020) traz à tona mais 

profundamente as sexualidades não hegemônicas em espaços educativos, e os 

epistemicídios praticados historicamente contra essas identidades interseccionais. As 

pesquisadoras fornecem o aporte teórico que faltava para entender gênero e 

sexualidade de maneira menos conservadora, não biologizada, mais acolhedora da 

infinidade de identidades que emergem em espaços educativos diversos. 

Por fim, compõem também a base conceitual da pesquisa obras que realizam 

estudos críticos da branquitude, campo emergente do conhecimento, que tem como 

referências no Brasil Maria Aparecida Silva Bento (2002) e Lia Vainer Schucman 

(2012), intelectuais do campo da Psicologia Social e atuantes em espaços educativos, 

também voltadas ao pensamento sobre trabalho e renda, destacando-se a atuação 

de Maria Aparecida Silva Bento à frente do CEERT (Centro de Estudos das Relações 

de Trabalho e Desigualdades) e sua ampla experiência na formação sobre relações 

raciais em diversos espaços não formais, como o movimento sindical. Adotamos as 

obras “Psicologia social do racismo: estudos sobre branquitude e branqueamento no 

Brasil” (2002) e “Entre o ‘encardido’, o ‘branco’ e o ‘branquíssimo’: Raça, hierarquia e 

poder na construção da branquitude paulistana”, como aporte teórico sobre raça, 

buscando pensar o racismo brasileiro como problema de toda a sociedade, que gera 

violência contra negros/as e prejuízos para todos/as, buscando também entender 

como se dá a racialização das pessoas brancas e a articulação das racialidades com 

outros marcadores sociais de diferença como gênero, sexualidade e classe em 

espaços educativos. 

A pesquisa, de natureza descritiva/interpretativa, se caracteriza pela 

abordagem qualitativa. A escolha de abordagem qualitativa se deve à possibilidade 

de manter contato mais direto com o contexto em que as práticas ocorrem, e de 

acessar mais estreitamente os pontos de vista dos/as participantes dos processos 

investigados.  

A pesquisa de campo teve como lócus 10 unidades do Sesc São Paulo, nas 

quais são realizados os programas Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes. O 

procedimento utilizado para coleta de dados incluiu a realização de entrevista à 

distância, no formato roda de conversa, com 10 educadores e educadoras que atuam 
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nos referidos programas em 10 unidades do Sesc São Paulo, via aplicativo de 

videoconferência, por meio de roteiro semiestruturado (APÊNDICE 1) composto de 

21 questões fechadas, relativas à identificação dos/as sujeitos/as, sua percepção 

sobre o público atendido e o lócus de pesquisa, e 3 questões abertas, pertinentes aos 

objetivos da pesquisa, utilizando como recurso o Google Formulário.  

A estrutura da dissertação é composta por quatro capítulos. No capítulo 1, 

Educação e Currículo: Sentidos sociais da Educação, apresentamos alguns 

fundamentos de Educação popular brasileira e Currículo crítico e emancipador, 

direcionando nosso olhar para os currículos de educação não formal, para os diálogos 

que estes podem estabelecer com os currículos de educação formal, e para leis e 

diretrizes curriculares que suscitam aplicabilidade em contextos não formais.  

No capítulo 2, Epistemicídio, Colonialidade e Branquitude, são tratados 

fundamentos sobre subalternização histórica, epistemicídio, 

colonialidade/modernidade e construção da branquitude brasileira, e como esses 

processos podem impactar os currículos, intensificando as relações e práticas 

“racistas/machistas” estruturais em espaços educativos, espelhando a macro 

realidade social.  

No capítulo 3, Interseccionalidade, Decolonialidade e Práxis Transformadora, 

apresentamos os conceitos de interseccionalidade, olhar decolonial e práxis 

transformadora como ferramentas analíticas no tensionamento das realidades e no 

enfrentamento ao epistemicídio.  

No capítulo 4, Pesquisa de campo, é apresentado breve histórico dos 

programas Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes do Sesc São Paulo, 

detalhamento dos procedimentos da pesquisa de campo e análises dos dados 

coletados. Por fim, são formuladas as considerações finais do trabalho.  

Dentre os resultados das análises destaca-se o delineamento de um percurso 

rumo a uma práxis transformadora, percurso que tem como fundamentos a 

consciência da própria prática, a consciência dos valores institucionais do espaço 

onde se desenvolve a ação educativa, o que deve ter como pressupostos a vivência 

de valores democráticos na recepção e valorização de educadores/as sociais 
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comprometidos/as com a educação interseccional e com a práxis transformadora, 

além da consciência, por parte do/a educador/a social, de sua própria práxis, e do 

exercício dessa práxis como valor pessoal e profissional.  
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CAPÍTULO 1: EDUCAÇÃO E CURRÍCULO: SENTIDOS SOCIAIS DA 

EDUCAÇÃO 

A compreensão das formas por meio das quais a cultura negra, as 
questões de gênero, a juventude, as lutas dos movimentos sociais e dos 

grupos populares são marginalizadas, tratadas de maneira desconectada 
com a vida social mais ampla e até mesmo discriminadas no cotidiano da 

escola e nos currículos pode ser considerado um avanço e uma ruptura 
epistemológica no campo educacional. No entanto, devemos ir mais além. 

(Nilma Lino Gomes) 

 

 

É extensa a literatura que trata das origens da escolarização no Brasil, a qual 

foi fundada como parte de um processo colonial, explorador e escravocrata que deu 

origem ao país e à escolarização como os conhecemos atualmente. É igualmente 

extensa a literatura sobre as lutas travadas para que a educação transformadora e 

emancipadora, de maneira ampla, seja considerada um direito de todos e todas, 

mesmo que ainda estejamos longe da garantia integral desse direito. (SILVA, 2013) 

Desejamos ir além: direcionar nossa reflexão rumo a um pensamento amplo sobre 

educação, sobre a potência de diálogo entre os diferentes contextos educacionais 

reconhecidos, sob um olhar interseccional e decolonial. 

Neste primeiro capítulo trataremos de alguns fundamentos de educação formal 

e não formal, de leis e diretrizes curriculares nacionais que estabelecem relação com 

os objetivos da pesquisa e que suscitam aplicabilidade em contextos não formais, 

refletiremos sobre como pode ocorrer a relação entre os espaços educadores formais 

e não formais. Destacaremos potenciais dialógicos, críticos, emancipadores e 

decoloniais da Educação sob perspectiva ampla, ou seja, no diálogo entre educação 

formal e não formal, visando o enfrentamento de uma conjuntura de epistemicídio das 

culturas negras, indígenas e femininas interseccionadas. 

 

1.1. Educação formal e não formal: currículo em contextos diversos 

 

A Educação é um campo extenso e profundo, que interliga uma infinidade de 

experiências e de trocas de saberes em inúmeros espaços sociais. Os currículos 

norteiam essas trocas de saberes e as relações subjacentes a elas. Sobre a 

materialidade e a aplicabilidade do que se entende como currículo de educação, 

Nilma Lino Gomes afirma que 
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[...] mesmo quando pensamos no currículo como uma coisa, como uma 
listagem de conteúdos, por exemplo, ele acaba sendo, fundamentalmente, 
aquilo que fazemos com essa coisa, pois, mesmo uma lista de conteúdos 
não teria propriamente existência e sentido, se não se fizesse nada com ela. 
Nesse sentido, o currículo não se restringe apenas a ideias e abstrações, 
mas a experiências e práticas concretas, construídas por sujeitos concretos, 
imersos em relações de poder. O currículo pode ser considerado uma 
atividade produtiva e possui um aspecto político que pode ser visto em dois 
sentidos: em suas ações (aquilo que fazemos) e em seus efeitos (o que ele 
nos faz). Também pode ser considerado um discurso que, ao corporificar 
narrativas particulares sobre o indivíduo e a sociedade, participa do processo 
de constituição de sujeitos (GOMES, 2007, p. 23-24). 
 

Dentre os lugares onde a educação é possível, estão os espaços de 

socialização, como a família e a comunidade, entendidos como espaços de educação 

informal (GOHN, 2013), os espaços de escolarização formal, que em nossa 

sociedade buscam dar conta de um currículo básico de saberes que foram, em algum 

momento do percurso histórico, eleitos como válidos, - é preciso que se evidencie que 

se trata de uma escolha, que envolve ideologia, poder e controle social (APPLE, 2008) 

- e os espaços fora dos lugares de escolarização, onde também se aprende de 

maneira planejada, reconhecidos como espaços não formais.  

O centro do debate sobre educação brasileira reside na escolarização, mais 

especificamente na educação básica (GOMES, 2007). Estamos ainda aquém de um 

debate mais profundo sobre outros espaços de educação, para além da 

escolarização. As salas de aula das escolas e das universidades, assim como os 

espaços de socialização estabelecem relações importantes com estes outros tantos 

espaços comunitários nos quais se aprende e se ensina de maneira planejada. 

Organizações não governamentais, movimentos sociais, programas de formação em 

artes, tecnologias e culturas dialogam com os espaços de escolarização, os fazeres 

e saberes se entrecruzam entre turnos, e juntos esses lugares formam uma rede 

educadora ampla e potente (GOHN, 2013). A educação acontece assim, no “lá e cá”, 

nos entre-lugares (BHABHA, 2010) dos espaços chamados de formais e dos espaços 

chamados de não formais, também influenciados pela educação entendida como 

informal, de maneira intercultural.  

Nesses entre-lugares pessoas de diferentes grupos sociais, escolaridades, 

faixas etárias, autoidentificações raciais, de gênero, de classe, e tantos outros 

marcadores sociais de diferença, se encontram para trocar saberes, para se reunir 

em torno de uma questão comum, planejada a partir de demandas advindas do grupo, 
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instigadas pelos/as educadores/as e/ou pelas instituições. Por isso, esses espaços 

possuem inclinação para uma existência menos burocratizada do que a dos espaços 

de educação formal, menos centralizadora, menos hierarquizada, e talvez, com maior 

potencial de ampliação dos diálogos e das possibilidades de diálogo sobre a 

conjuntura social que os espaços formais oferecem, nunca excluindo a educação 

formal, sempre em parceria com ela (GOHN, 2013).  

São muitas as definições de educação não formal no Brasil. Muitas vezes ela 

é tratada em oposição à educação formal, é entendida como a educação que dá conta 

do que a escola não trata, das práticas de emergência ou das lacunas que a escola 

deixa; outras vezes, a educação não formal é entendida como alternativa à educação 

escolar quando essa não é possível ou viável; pode ser entendida também como 

educação comunitária ou social, ao tratar exclusivamente de práticas direcionadas a 

comunidades vulnerabilizadas socialmente; por vezes também é entendida como 

educação integral, educação permanente, educação para a vida ou educação 

continuada (GOHN, 2013). 

No que se refere às metas e metodologias, tantas outras possibilidades de 

definições vêm à tona. Segundo Maria da Glória Gohn, as metodologias são o ponto 

chave relacionado à educação não formal, e muitos autores entendem que “dada a 

flexibilidade existente nos processos de educação não formal, [...] ela não tem 

métodos ou metodologias.” (GOHN, 2013, p. 37). Gohn discorda dessa perspectiva e 

reforça que isso não poderia diferenciar a educação não formal da formal. Segundo a 

autora é possível entender a educação não formal a partir da seguinte sintetização:  

 

Nossa concepção articula-se com o campo da educação cidadã - a qual no 
contexto escolar pressupõe a democratização da gestão e do acesso à 
escola, assim como a democratização do conhecimento. Na educação não 
formal, essa educação volta-se para a formação de cidadãos (as) livres, 
emancipados (as), portadores (as) de um leque diversificado de direitos, 
assim como de deveres para com os (as) outros (as). [...] É um processo 
sociopolítico, cultural e pedagógico de formação para a cidadania, 
entendendo o político como a formação do indivíduo para interagir com o 
outro em sociedade. Ela designa um conjunto de práticas socioculturais de 
aprendizagem e produção de saberes, que envolve 
organizações/instituições, atividades, meios e formas variadas, assim como 
uma multiplicidade de programas e projetos sociais. (GOHN, 2013, p. 27-28).  

 

Uma questão de extrema relevância para a presente pesquisa é que a 

educação não formal não é orientada obrigatoriamente por leis e diretrizes 
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curriculares para a educação brasileira, mas dada a dialogicidade da educação a 

partir de uma perspectiva ampla, as orientações para a educação formal difundem-se 

junto à educação não formal de maneira dinâmica, penetrando no campo do 

simbólico, não subordinadas às estruturas burocráticas dos currículos e metodologias 

dos espaços de educação formal, porém presentes, dada a percepção e as trocas 

constantes (GOHN, 2013).  

No que se refere aos diálogos possíveis entre educação formal e não formal, 

foi aberto um caminho importante para a ampliação do foco sobre a abrangência da 

Educação no Brasil pela LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

Lei 9.394/96, que se deu a partir do entendimento de educação como parte de 

“processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 

no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 1996, art. 

1º). Tal abertura de caminhos possibilitou, por exemplo, que a partir da década de 

1990, e até hoje, muitos cursos superiores de Educação oferecessem a disciplina de 

“Educação não formal” e disciplinas correlatas em seus currículos, aproximando o 

pensamento sobre Educação desses outros espaços educadores ainda pouco 

pesquisados (GOHN, 2013). 

No Brasil, a LDBEN é considerada a lei mais importante que regulamenta os 

sistemas educacionais formais. Orienta a construção das diretrizes curriculares 

nacionais, delimitando um eixo central comum determinado, considerando a 

diversificação de parte do currículo a partir de outras diretrizes nacionais (GOMES, 

2007). Sobre as bases curriculares no Brasil Nilma Lino Gomes afirma que  

 

O currículo não está envolvido em um simples processo de transmissão de 
conhecimentos e conteúdos. Possui um caráter político e histórico e também 
constitui uma relação social, no sentido de que a produção de conhecimento 
nele envolvida se realiza por meio de uma relação entre pessoas. (GOMES, 
2007, p. 23) 

 

Os saberes que compõem a base comum curricular, depois de escolhidos 

como válidos, como saberes que devem ser comuns a todos e todas, escolha que 

como já foi dito, parte de relações de poder, passam então a serem prescritos em leis 

e diretrizes, e a nortearem a formação de educadores/as e o currículo da educação 

básica.  
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Além da LDBEN, outras leis e diretrizes importantes norteiam os currículos em 

espaços formais, e reverberam em espaços não formais. Destacamos aqui as Leis 

10.639/03 e 11.645/08, que alteram a LDBEN, incluindo no currículo oficial brasileiro 

a obrigatoriedade da presença das temáticas "História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana'' e “História e Cultura indígena”, e a Lei 13.005/2014, que aprova o Plano 

Nacional da Educação. A respeito das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, Petronilha 

Beatriz Gonçalves e Silva, pós-doutora pela University of South Africa, afirma que 

 

Por se tratar de política curricular de reconhecimento e de reparação de 
desigualdades, a Lei nº 10.639/2003, ao introduzir o estudo de cultura e 
história afro-brasileira e africana, assim como a Lei 11.645/2008 que estende 
essa obrigatoriedade a culturas e histórias dos povos indígenas, põem em 
evidência dificuldades frequentes de pessoas de diferentes pertencimentos 
étnico-raciais, notadamente brancos e negros, indígenas e não indígenas 
conviverem em relações de igualdade e respeito. Uma sociedade diversa 
étnico-racialmente como a nossa, informada pelo racismo, vê negros e 
indígenas como inferiores. Uma sociedade cuja herança da colonização 
europeia é valorizada não como um dos componentes da cultura nacional, 
mas como aquele em que todos deveriam privilegiadamente se pautar, os 
descendentes de europeus estão convencidos de que os valores, 
conhecimentos, tradições que herdaram de seus avós migrantes são 
universais. Buscam, eles, muitas vezes com êxito, convencer, disso, o 
restante da população. Assim, preconceitos racistas contra negros e 
indígenas geram, cotidianamente, conflitos interpessoais, políticos, 
intelectuais, mais ou menos explícitos, que permeiam as relações étnico-
raciais entre os brasileiros. (SILVA, 2013, p.02) 

  

Nas escolas públicas e privadas, as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 impactam 

principalmente o currículo de História Brasileira, Educação Artística e Literatura, e 

introduzem no calendário escolar o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da 

Consciência Negra”. As duas leis foram resultado de anos de tensionamentos por 

parte de movimentos sociais no Brasil, e de governos que ofereceram, depois de 

séculos de silenciamentos, algum lugar de escuta a esses movimentos.  

A luta pela transformação dos currículos tem sido intensa. Materiais didáticos 

foram elaborados e alterados, novas disciplinas, departamentos, núcleos e instâncias 

foram criadas nas universidades Brasil afora, e ainda assim é preciso lutar 

diariamente para garantir que os saberes africanos, negros diaspóricos e indígenas 

cheguem às salas de aula e sejam considerados válidos, e não destacados como 

“específicos”, ou como parte de um currículo oculto que mais reforça preconceitos 

que os problematiza, ou só mencionados em “dias D”, como o “Dia do Índio”, o “13 de 

Maio” e o “Dia da Consciência Negra” (SILVA, 2013). 
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Os espaços de educação não formal não são obrigados a implementar essas 

políticas, porém como já dissemos tais políticas reverberam nesses espaços, tornam-

se ações, tanto em razão da formação dos/as educadores/as, como em razão das 

contribuições das pessoas que chegam a esses espaços para trocar saberes, de suas 

vivências como educandos/as dos espaços formais, profissionais da educação formal, 

familiares ou pessoas de seu convívio. A chegada dessas leis intensificou o processo 

de fissura de códigos que até então regiam uma atmosfera de falsa democracia racial 

na educação brasileira, e essa fissura impacta de alguma forma todos os espaços 

educativos e grupos sociais. 

Pensemos em como o debate sobre a evidenciação de séculos de saberes 

indígenas e afro-diaspóricos invisibilizados impactou espaços de educação formal e 

não formal, nas transformações suscitadas nesses espaços, a partir da ideia de que 

pessoas negras e indígenas possuem beleza, inteligência, relevância, realizações, 

patrimônio cultural anterior à invasão do Brasil e ao sequestro e escravização dos 

povos negros africanos que foram trazidos à força. Pensemos na positiva e 

necessária insurgência de pessoas negras e indígenas na luta pelo cumprimento da 

legislação nos espaços onde circulam. Esses fatos abriram caminho para uma 

possível elucidação, mesmo que tardia e lenta, da complexidade do processo de 

colonização e colonialidade (QUIJANO, 2009). Tudo isso passa a impactar o 

imaginário de pessoas negras e indígenas sobre si e sobre as pessoas brancas, e o 

imaginário de pessoas brancas sobre si e sobre esses/as “outros/as” construídos/as 

historicamente a partir dos processos de socialização (CARNEIRO, 2002).   

O processo de reivindicação de transformações nos currículos a partir de uma 

perspectiva da educação para as relações étnico-raciais foi marcado pela 

implementação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 e segue em curso. Muitas lutas 

dos movimentos sociais e da sociedade civil objetivando tensionar a realidade posta 

antecederam esse marco. Tais leis são, sem dúvida, conquistas dos movimentos 

negros e indígenas brasileiros, movimentos que nunca silenciaram e nunca deixaram 

de cobrar medidas para que a educação avançasse nessas pautas. Acerca desse 

processo que passa a colocar em questão os currículos, não somente os formais e 

de formação de professores/as, como também os currículos da educação não formal, 

Nilma Lino Gomes afirma que 
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A diversidade indaga o currículo, a escola, as suas lógicas, a sua 
organização espacial e temporal. No entanto, é importante destacar que as 
indagações aqui apresentadas e discutidas não são produtos de uma 
discussão interna à escola. São frutos da inter-relação entre escola, 
sociedade e cultura e, mais precisamente, da relação entre escola e 
movimentos sociais. Assumir a diversidade é posicionar-se contra as 
diversas formas de dominação, exclusão e discriminação. É entender a 
educação como um direito social e o respeito à diversidade no interior de um 
campo político. (GOMES, 2007, P. 41) 

 

A Lei 13.005/2014, que aprova o PNE, também apresenta em suas metas 

indicações, mesmo que difusas, do tratamento de questões relacionadas à 

diversidade étnico-racial em espaços de educação formal, e diálogo entre espaços de 

educação formal e não formal para o fortalecimento de uma educação integral. São 

diretrizes do PNE: 

 

I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - 
melhoria da qualidade da educação; V - formação para o trabalho e para a 
cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 
sociedade; VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 
pública; VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; IX - valorização dos (as) profissionais da educação; X - promoção 
dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. (BRASIL, 2014, p. 1) 

 

Nesse contexto, destacam-se, por estarem relacionadas aos objetivos da 

presente pesquisa e por suscitarem diálogo entre a educação formal e a não formal, 

as metas 7 e 8, e as seguintes estratégias que integram o texto das referidas metas: 

 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as médias nacionais para o IDEB: 
7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos 
termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de 
março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de 
educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes 
pedagógicas e a sociedade civil; 
7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a 
educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os 
propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de 
todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas 
públicas educacionais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
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Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede 
escolar pública, para os segmentos populacionais considerados. (BRASIL, 
2014, p. 12-16) 

 

O principal objetivo do PNE foi planejar a década seguinte no que se refere à 

educação, a partir do estabelecimento de diretrizes, metas, estratégias e propostas 

de avaliação e regulação. Há no PNE, como destacamos anteriormente, metas 

relacionadas a questões étnico-raciais na educação, em diálogo com as leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, metas relacionadas aos diálogos possíveis entre a 

educação formal e a educação não formal, porém há uma ausência substantiva de 

tratamento de questões de gênero e sexualidades. De acordo com Cláudia Vianna e 

Sandra Unbehaum (2016) 

 

Em 2014, as menções às questões de gênero foram retiradas do Plano 
Nacional de Educação (PNE), durante a tramitação no Congresso. [...] o 
debate em torno da votação dos Planos Estaduais e Municipais de Educação 
tem sofrido um tratamento distorcido e politicamente nefasto em relação às 
questões de gênero e diversidade sexual. Com base no discurso de setores 
religiosos conservadores advogam-se a supressão das palavras gênero, 
diversidade e orientação sexual nos Planos Estaduais e Municipais de 
Educação. Para justificar essa exclusão, utilizam o pseudoconceito da 
“ideologia de gênero”, que ensinaria as crianças a não ter pertencimento 
identitário e acabaria com as famílias, criando um verdadeiro pânico em 
relação a essa temática. Pânico injustificado porque gênero não é uma 
ideologia, é um conceito que procura ampliar o debate sobre a qualidade da 
educação; democrática e acolhedora de todos e todas independente de seu 
pertencimento racial, étnico, religioso ou de gênero. A intenção não é ensinar 
como ser menino ou ser menina ou acabar com a família como uma instituição, 
mas acolher todas as formas de ser menino ou menina ou qualquer modelo 
de organização familiar. Corremos, portanto, o risco de assistir a um 
verdadeiro retrocesso em um longo processo de construção e consolidação 
do conceito de gênero enquanto uma categoria analítica capaz de produzir 
conhecimento histórico e descortinar caminhos para uma crítica mais incisiva 
às características tidas pela tradição como naturalmente masculinas ou 
femininas e às afirmações biológicas sobre corpos, comportamentos e 
habilidades de mulheres e homens e sobre diferenças sociais, destacando o 
caráter socialmente construído do conhecimento científico. (CARREIRA, 
2016, p. 95-97) 
 
 

A mobilização para retirar do PNE as menções a gênero e sexualidades são 

sintomáticas do período que se sucede, de ataques à democracia, às lutas e 
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conquistas feministas e LGBTQIA+, um período de retrocesso e ataques misóginos 

fundamentados por uma base política articulada em torno de justificativas religiosas 

fundamentalistas para o ataque aos direitos humanos. Não avançamos nesse sentido. 

Estamos vivendo o período mais intenso relacionado à essa sintomática. 

Segundo Alípio Casali (2018) o período em que o PNE foi discutido e entrou 

em vigor, período dos governos Lula e Dilma, foi um momento de grandes avanços 

da legislação brasileira no tratamento de questões relacionadas à diversidade. No 

referido período foram amplamente debatidas as leis elencadas neste capítulo, e 

destacamos que muitas lutas foram travadas, lutas que envolveram a sociedade civil 

e seus representantes no legislativo, vitórias e derrotas para os grandes temas 

tratados, e no que se refere ao PNE, estamos na fase final do prazo do plano com 

dados um tanto desanimadores sendo apresentados. De acordo com o Relatório do 

3o ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2020 

 

Ainda que se apontem conquistas, é preciso reconhecer que os resultados 
experimentados estão bastante aquém daqueles que desejamos para a 
educação nacional. Se considerarmos o esforço educacional necessário para 
a realização das metas do PNE, em relação aos avanços obtidos nos 
primeiros seis anos de sua vigência, pode-se calcular um nível de execução 
do Plano (2014-2024). Entre os 37 indicadores que admitem esse controle, 
31 deles apresentaram nível menor do que 60%, valor esperado para o 6o 
ano de PNE. Nos extremos, 6 indicadores apresentaram retrocesso e 4 já 
chegaram a 100% de execução. (BRASIL - INEP, 2020, p. 11) 

 

Reconhecendo a ampla participação da sociedade civil e dos movimentos 

sociais no processo que envolveu a elaboração do PNE - assim como ocorreu nos 

processos de elaboração das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 -, é possível que, visto 

que a maioria esmagadora das metas não avançou na educação formal - inclusive 

metas relacionadas às questões de gênero nem sequer foram integradas ao texto 

final da lei -, talvez outros espaços que acolhem educadores e educadoras alinhados 

com as diretrizes e metas que possuem aplicabilidade em contextos não formais, 

tenham encontrado maneiras alternativas de tratar desses temas.  

Reafirmamos que a educação não formal pode caminhar alinhada aos espaços 

de educação formal, de maneira a fortalecerem-se mutuamente no enfrentamento das 

desigualdades, dos desafios colocados ao exercício de outros convívios em 

sociedade, menos violentos com os grupos minorizados em direitos. Acreditamos que 

toda a legislação para a educação formal mencionada no presente trabalho suscita 
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aplicabilidade em espaços de educação não formal a partir do entendimento de que 

a educação é ampla, e por mais que existam contextos educacionais (formais, não 

formais e informais) eles não são estanques, eles não funcionam sem que se 

relacionem, se fortaleçam e se alimentem mutuamente, seja a partir de 

convergências, seja a partir de divergências, ambas construtivas.  

Todos os espaços de educação estão inseridos em um mesmo contexto social 

amplo e possuem elos. Entendemos que o lugar de maior potência de diálogo entre 

educação formal e não formal, o elo mais fecundo seja o lugar das práticas, do 

intercâmbio das práticas, da circularidade, da mediação, que pode vir a ser práxis 

transformadora se for adensada em coletivo (FREIRE, 1987). Estabelecemos, dessa 

forma, a partir da fundamentação de Maria da Glória Gohn, nosso ponto focal na 

pesquisa de campo:  

 

Qualquer que seja o caminho metodológico construído ou reconstruído, é de 
suma importância atentar para o papel dos agentes mediadores no processo: 
os educadores, os mediadores, assessores, facilitadores, monitores, 
referências, apoios, ou qualquer outra denominação que se dê para os 
indivíduos que trabalham com grupos organizados ou não. Eles são 
fundamentais na marcação de referenciais no ato de aprendizagem, eles 
carregam visões de mundo, projetos societários, ideologias, propostas, 
conhecimentos acumulados etc. Eles se confrontarão com os outros 
participantes do processo educativo, estabelecerão diálogos, conflitos, ações 
solidárias etc. Eles se destacam no conjunto e por meio deles podemos 
conhecer o projeto socioeducativo do grupo, a visão de mundo que estão 
construindo, os valores defendidos e os que são rejeitados. Qual o projeto 
político cultural do grupo em suma. (GOHN, 2013, p. 38). 

 

 

1.2. Educadores/as sociais: Currículo dialógico, crítico e emancipador 

 

Em razão da centralidade do debate sobre educação e currículo estar na 

escola, quando pensamos em educação dialógica muitas vezes situamos esses 

diálogos necessários dentro dos limites territoriais escolares. Muitos autores e autoras 

desde o final dos anos de 1990 e início dos anos 2000 têm tratado da dialogicidade a 

partir de outras perspectivas, apontando relações que extrapolam o contexto escolar, 

considerando-o, mas se expandindo em muitas direções: da comunidade em direção 

à escola, e da escola em direção à comunidade, e às outras instituições que compõem 

a sociedade (GOHN, 2013). Acerca dos estudos sobre currículo e dos diálogos que a 

escola estabelece com as estruturas sociais profundas e com a comunidade (ou 
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comunidades) de seu entorno, Michael W. Apple afirma que  

 

O campo do currículo tem desempenhado um grande papel na história da 
relação entre a escola e a comunidade. Por causa disso, pode também servir 
como um excelente exemplo de análise das conexões que as escolas têm 
com outras instituições. (APPLE, 2008, P. 102) 
 

Para situar a reflexão proposta por Apple, que contribui enormemente para o 

debate proposto na presente pesquisa, e também para refletir sobre a atualidade de 

tais questões no pensamento sobre práxis transformadora de educadores/as sociais, 

é necessário que nos atentemos aos sentidos sociais de escola, de educação sob 

perspectiva ampla, de comunidade e de instituições sociais.  

Há na escola, segundo Apple, potenciais ambíguos que residem em suas 

estruturas mais profundas: o de manutenção e o de tensionamento de valores sociais 

construídos, e consequentemente, de estruturas sociais para além dos muros da 

escola, potenciais que se manifestam não somente nos currículos prescritos da 

educação, a partir da escolha de conhecimentos eleitos como válidos, relevantes para 

que se possa supostamente prosperar socialmente em espaços como o mundo do 

trabalho, mas também nos currículos ocultos, que agem sobre os sistemas de crenças 

da comunidade escolar e do entorno (APPLE, 2008). Enriquecendo e tensionando o 

debate, Apple continua sua importante reflexão sobre o que chama de “reprodução 

cultural das relações de classe nas sociedades industriais avançadas” (APPLE, 2008, 

p.104): 

 

Essas duas preocupações fundamentais - o problema de as escolas estarem 
em meio a um poderoso conjunto de instituições, o papel da escola na 
reprodução das desigualdades – significam que podemos interpretar as 
escolas de maneira diferente da que educadores em geral o fazem. Em vez 
de interpretá-las como “os grandes motores da democracia” (embora haja um 
elemento de verdade nisso), podemos considerá-las instituições que não são 
necessariamente forças progressistas, nem que sempre o tenham sido. Elas 
podem executar funções econômicas e culturais e incorporar regras 
ideológicas que tanto preservam quanto ampliam um conjunto existente de 
relações estruturais. Essas relações operam em um nível fundamental para 
ajudar alguns grupos e servir como barreira a outros. Isso não implica que 
todas as pessoas que trabalham nas escolas sejam racistas (embora algumas 
de fato possam ser) ou que sejam parte de uma conspiração consciente para 
“manter as classes mais baixas em seu lugar”. Na verdade, muitos dos 
argumentos a favor da “comunidade”, e sobre o currículo, defendidos por 
alguns dos primeiros educadores, elaboradores de currículo e intelectuais que 
examinarei aqui, foram baseados nas melhores intenções liberais de “ajudar 
as pessoas”. Argumenta-se aqui que as condições e formas de interação que 
têm funções latentes são geradas “naturalmente” a partir de muitas das 
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hipóteses e práticas derivadas do senso comum dos educadores sobre ensino 
e aprendizagem, comportamento normal e anormal, conhecimento importante 
e não-importante etc. Essas funções latentes incluem aspectos que muitos 
educadores não estão conscientes. (APPLE, 2008, p. 104-105)  

 

Definitivamente, o que propomos na presente pesquisa é que a educação 

precisa ser entendida de maneira ampla, ou seja, é preciso reafirmar que além da 

família e da escola, há outras questões a serem consideradas que podem contribuir 

no enfrentamento da problemática das desigualdades sociais, dentre elas o 

epistemicídio, nosso problema central.  Entendemos que educadores e educadoras 

são elos entre a educação formal e a não formal, elos estes focalizados nesta 

pesquisa. Circulam por esses espaços com a árdua tarefa de estar no centro da 

mediação não só dos conteúdos dos quais se dá conta, mas também das relações 

estabelecidas, da conscientização acerca dessas relações, da atmosfera estrutural, 

ou seja, da concretização do currículo integral, prescrito e oculto, o currículo vivido 

(APPLE, 2008).  

Em uma sociedade tão conflituosa como a nossa, fundada a partir de 

processos civilizatórios ultra violentos, que possuem desdobramentos que perduram 

na atualidade, é cada vez mais necessário que as vivências educadoras não sejam 

esvaziadas de seu sentido social e político, da experiência de entes que estão vivos 

no mundo, que trazem suas identidades, seus percursos e seus questionamentos da 

realidade para os espaços educativos, e elaboram suas contrapartidas sociais 

também a partir das experiências vivenciadas nesses espaços.  

Paulo Freire trata do conceito de educação dialógica como sentido social da 

educação a partir da práxis de educadoras e educadores em sua obra considerada a 

mais lida em todo o mundo: a “Pedagogia do Oprimido”. O referido autor reconhece a 

função do/a educador/a na concretização do currículo dialógico ao afirmar que  

 

A educação autêntica, repitamos, não se faz de “A” para “B” ou de “A” sobre 
“B”, mas de “A” com “B”, mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona 
e desafia a uns e a outros, originando visões ou pontos de vista sobre ele. 
Visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de esperanças ou 
desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos quais se 
constituirá o conteúdo programático da educação. (FREIRE, 1987, p. 48) 
 

  Amparadas pela fundamentação de Apple (2008) e Freire (1987) refletimos que 

o currículo dialógico é aquele que permite projetar futuros a partir de experiências 
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vivenciadas e problematizadas em roda, em diálogo, que permite que participantes 

da experiência educativa se sintam parte da complexa rede educadora e do complexo 

tecido social existente. Integrando essas redes, os/as educadores/as sociais são 

participantes importantíssimos/as, protagonistas “nos marcos de uma proposta 

socioeducativa, de produção de saberes a partir da tradução das culturas locais 

existentes e da reconstrução e ressignificação de alguns eixos valorativos [...]” 

(GOHN, 2013, p. 45).  

A mediação dos currículos na educação não formal, a escuta atenta, dialógica 

e construtiva em espaços para além da escola é parte do trabalho do/a educador/a 

social, cuja atuação é reconhecida pela legislação trabalhista brasileira, de acordo 

com a classificação Brasileira de Ocupações, código 5.153, sem requisitos de 

escolaridade” (GOHN, 2013). No entanto, é possível afirmar, apesar da escassez de 

dados sobre esse contexto, que algumas instituições conhecidas no Brasil pela 

excelência na atuação em educação não formal, como o Sesc São Paulo, lócus da 

pesquisa de campo que compõe esta Dissertação, contrata através de processos 

seletivos somente educadores/as sociais graduados em diversas áreas do 

conhecimento.  

Pouco se sabe sobre o perfil pessoal e profissional de educadores/as sociais, 

se tem um percurso como atuantes em movimentos sociais, ou o que os/as levou a 

atuar no contexto em que atuam; somente sabemos que a maioria é do sexo biológico 

feminino e está na média etária dos 30 anos de idade (GOHN, 2016). Também há 

escassez de dados sobre identidade de gênero, sexualidade, raça e classe de 

educadores/as sociais no Brasil, marcadores sociais de diferença relevantes para a 

presente pesquisa.  

A publicação “Perfil do professor da educação básica”, realizada por Maria 

Regina Viveiros de Carvalho no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, em 2018, apresenta algumas informações sobre 

o perfil de educadores/as da educação formal no Brasil, dados que são valiosos para 

a presente pesquisa, considerando as profundas e necessárias ligações entre a 

educação formal e a educação não formal já evidenciadas. 

A tabela 1 do estudo supracitado apresenta dados referentes ao sexo biológico 

de educadores e educadoras da educação básica nos anos de 2009, 2013 e 2017, e 

é possível perceber que a maioria é do sexo biológico feminino, assim como na 
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educação não formal. A diferença é esmagadora no total, com destaque para a 

educação infantil e para o ensino fundamental, fato que pode estar relacionado ao 

machismo estrutural, que atribui às mulheres o lugar social do cuidado de crianças na 

primeira infância (GOHN, 2016).  Não há informações sobre quantas das mulheres 

são negras, quantas são brancas, quantas são amarelas e quantas são indígenas, 

nem sobre identidade de gênero das participantes - se são cisgêneras ou 

transgêneras. 

 

TABELA 1 - Professores/as por sexo e etapa de ensino – 2009/2013/2017 

 

Fonte: Carvalho/INEP (2018) 

 

Na tabela 2 podemos observar o perfil racial dos/as educadores/as da 

educação básica. Chama a atenção a maioria branca, a diferença considerável entre 

pretos/as e pardos/as, sendo pardos/as a maioria autodeclarada de educadores/as 

indicados pelo estudo dentro da categoria negros/as - segundo o IBGE, pretos(as) e 

pardos/as formam a categoria negro/a no Brasil -, e também chama atenção o número 

alto de não declarados/as, fato que pode indicar uma dificuldade social de 

autoidentificação racial. 
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TABELA 2 - Perfil racial dos/as educadores/as da educação básica – 2009/2013/2017 

 

 

 

 

 

  Fonte: Carvalho/ INEP (2018) 

  

Na tabela 3 observa-se a distribuição racial da população brasileira, divulgada pelo 

IBGE com dados do Censo Demográfico de 2010, último realizado no Brasil. O estudo não 

apresenta dados sobre a classe dos/as educadores/as.  
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TABELA 3 - Distribuição da população brasileira segundo declaração de raça/cor – 2010 

 

 

  Fonte: Carvalho/ INEP (2018) 

 

Sobre a tabela 3, Maria Regina Viveiros de Carvalho afirma que 

 

A análise de informações sobre raça/cor deve ser considerada como subsídio 
a propostas de políticas públicas que considerem a importância dos fatores 
multiculturais, tanto para a formação do próprio docente quanto para o plano 
pedagógico que esse docente irá implementar para seus alunos nas escolas. 
Planejamentos que consideram esses fatores podem viabilizar a ampliação 
da influência cultural de grupos raciais em segmentos específicos da vida 
social. São importantes, também, debates que considerem políticas de ação 
afirmativa e de promoção de igualdade no acesso à profissão e à progressão 
profissional.  (CARVALHO/INEP, 2018, p. 26) 

 

 Os dados apresentados nas tabelas 1, 2 e 3 são importantes para a presente 

pesquisa pois, mesmo que minimamente, permitem análise sob olhar interseccional 

(CRENSHAW, 2002) da identidade das/os educadoras/es da educação básica, e são 

valiosos em comparação à realidade da educação não formal. Acreditamos na 

relevância das identidades pessoais e sociais para a compreensão do que 

entendemos como currículo dialógico, crítico e emancipador. Sobre tal relevância, 

Arroyo afirma que 

 

Domina uma certeza nas salas de aula: tornou-se insuportável criar relações 
pedagógicas, de ensino-aprendizagem, nesse jogo de identidades 
desconhecidas, genéricas. Nas escolas se observa uma fecunda explosão 
de identidades concretas, tanto entre os mestres quanto entre os alunos. 
Ambos vão construindo outros convívios e outras relações pedagógicas 
quanto mais avançam nos reconhecimentos mútuos, mostrando-se como 
gente em trajetórias humanas e sociais tão próximas. O reconhecimento 
mútuo de trajetórias tão próximas pode ser uma plataforma de diálogos. 
(ARROYO, 2013, p. 176) 
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 Nilma Lino Gomes também trata da relevância das identidades pessoais e 

sociais nos processos de ensinar-aprender em espaços educativos: 

 

A ideia que um indivíduo faz de si mesmo, de seu “eu”, é intermediada pelo 
reconhecimento obtido dos outros em decorrência de sua ação. Assim como 
a diversidade, nenhuma identidade é construída no isolamento. Ao contrário, 
ela é negociada durante a vida toda dos sujeitos por meio do diálogo, 
parcialmente exterior, parcialmente interior, com os outros. Tanto a 
identidade pessoal quanto a identidade social são formadas em diálogo 
aberto. Estas dependem de maneira vital das relações dialógicas com os 
outros. (GOMES, 2007, p. 22) 
 

 Em alinhamento com os estudos que referenciam esta pesquisa, ressalta-se 

que parte do processo dialógico, crítico e emancipador na educação passa primeiro 

por reconhecer-se, para reconhecer os/as outros/as, passa por reconhecer a 

complexidade do que se entende como identidade pessoal e do que se entende como 

identidade social, a partir dos processos de socialização e como parte de estratos 

sociais que possuem demandas e contribuições para grupos interseccionais e para a 

sociedade como um todo (APPLE, 2008).  

       Nessa perspectiva acreditamos e seguimos um caminho de investigação que 

aponta para a autoidentificação e o reconhecimento mútuo das identidades como 

passo inicial fundamental para a atuação de educadores/as sociais, para a 

concretização de currículos críticos, dialógicos e emancipadores e para o que 

entendemos como práxis transformadora.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

44 
 

 
 

CAPÍTULO 2: EPISTEMICÍDIO, COLONIALIDADE E BRANQUITUDE 

 

O ideal da brancura (...) nas condições atuais, é uma sobrevivência que 
embaraça o processo de maturidade psicológica do brasileiro e, além disso, 

contribui para enfraquecer a integração social dos elementos constitutivos 
da sociedade nacional. 

(Alberto Guerreiro Ramos) 

 

Neste capítulo apresentaremos fundamentos sobre o processo de 

subalternização histórica colonialista, no continente africano, na América Latina e no 

Brasil, a partir do processo que Boaventura Sousa Santos (1995) (2009) e Sueli 

Carneiro (2002) nomeiam como epistemicídio. Trataremos também de fundamentos 

sobre colonialidade/modernidade, com base nos estudos de Aníbal Quijano (2009), 

María Lugones (2020) e Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2021), e fundamentos sobre construção 

da branquitude no Brasil, considerando os estudos de Maria Aparecida Silva Bento 

(2002) e Lia Vainer Schucman (2012). Apresentaremos também dados que 

demonstram como esses processos impactam a sociedade brasileira, e 

consequentemente os currículos, intensificando as relações e práticas 

“racistas/machistas” estruturais e interseccionais em espaços educativos, espelhando 

a macro realidade social. 

 

2.1. Epistemicídio: bases dos “racismos/machismos” estruturais 

 

É fato amplamente reconhecido pelos/as historiadores/as em todo o mundo 

que o colonialismo foi um processo de genocídio de povos indígenas e africanos, o 

maior genocídio da história mundial, que matou aproximadamente 20 vezes mais 

pessoas que o holocausto alemão (DIOGO, 2021). Parte do processo de genocídio é 

o epistemicídio dos povos negros e indígenas. O processo de epistemicídio, 

evidenciado por Boaventura Sousa Santos (1995) (2009), e ressignificado para a 

realidade brasileira por Sueli Carneiro (2002), está nas bases dos 

“racismos/machismos” estruturais nas sociedades pós-coloniais. Sem o entendimento 

deste processo, consideramos impossível entender como chegamos à atual estrutura 

social, às formas de interação inter-raciais vigentes em todos os espaços de convívio, 

incluindo os espaços educativos formais e não formais. Sobre o epistemicídio, 

Boaventura de Sousa Santos afirma que  
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o genocídio que pontuou tantas vezes a expansão européia foi também um 
epistemicídio: eliminaram-se povos estranhos porque tinham formas de 
conhecimento estranho e eliminaram-se formas de conhecimento estranho 
porque eram sustentadas por práticas sociais e povos estranhos. Mas o 
epistemicídio foi muito mais vasto que o genocídio porque ocorreu sempre 
que se pretendeu subalternizar, subordinar, marginalizar, ou ilegalizar 
práticas e grupos sociais que podiam ameaçar a expansão capitalista ou, 
durante boa parte do nosso século, a expansão comunista (neste domínio 
tão moderno quanto a capitalista); e também porque ocorreu tanto no espaço 
periférico, extra-europeu e extra-norte-americano do sistema mundial, como 
no espaço central europeu e norte-americano, contra os trabalhadores, os 
índios, os negros, as mulheres e as minorias em geral (étnicas, religiosas, 
sexuais). (SANTOS, 1995, p. 328). 

 

Epistemicídio é, de acordo com Santos, a total aniquilação do ser, do existir de 

povos considerados inferiores pelas cosmovisões eurocentradas durante o período 

colonial e na modernidade/colonialidade (QUIJANO, 2009). Sueli Carneiro trata do 

epistemicídio com foco nas questões culturais, intelectuais e educativas relacionadas 

aos negros/as em território brasileiro no período pós-colonial e suas incontáveis 

consequências até a atualidade, ao afirmar:  

 

Para nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação 
do conhecimento dos povos subjugados, um processo persistente de 
produção da indigência cultural: pela negação ao acesso a educação, 
sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; pelos 
diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como portador e produtor 
de conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência 
material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos processos de 
discriminação correntes no processo educativo. Isto porque não é possível 
desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem 
desqualificá-los também, individual e coletivamente, como sujeitos 
cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para alcançar o 
conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte 
a racionalidade do subjugado ou a seqüestra, mutila a capacidade de 
aprender. (CARNEIRO, 2002, p. 97) 
 

O conceito de epistemicídio indica caminhos de investigação e compreensão 

dos prejuízos causados pelos “racismos/machismos” estruturantes nas sociedades 

pós-coloniais e, consequentemente, nas práticas educativas vigentes na educação 

brasileira. O epistemicídio impactou e impacta profundamente a participação da 

população negra e indígena a diversos espaços de integração e desenvolvimento 

social, incluindo a educação em todos os contextos na colonialidade (QUIJANO, 

2009).  

De acordo com o estudo Desigualdades Sociais por cor ou raça no Brasil, 

realizado em 2018 e publicado pelo IBGE em novembro de 2019, as desigualdades 
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por cor ou raça seguem ocupando o centro do debate sobre o combate às 

desigualdades sociais no Brasil. O estudo recente aponta para uma porcentagem de 

55,8% da população brasileira formada por pessoas que se identificam como 

negros/as e deve ser analisado sob diversos aspectos e com muita atenção. Nos 

atentamos mais profundamente aos resultados relacionados à educação. Não há 

dados sobre indígenas e amarelos/as no estudo, pois segundo o IBGE, há baixa 

representação dessa população quando se utilizam dados amostrais, assim, as 

análises concentraram-se em apontar desigualdades entre brancos/as, pretos/as e 

pardos/as, três grupos raciais que juntos representam aproximadamente 99% da 

população brasileira, sendo 43,1% brancos/as, 9,3% pretos/as e 46,5% pardos/as, 

lembrando que pretos/as e pardos/as juntos/as formam a população negra, de acordo 

com as categorias de análise do IBGE (BRASIL, 2019). 

 O quadro 1 da pesquisa citada apresenta um resumo dos dados investigados 

pelo estudo relacionados à comparação de condições de acesso ao mercado de 

trabalho, distribuição de renda, condições de moradia, violência, educação e 

representação política. De acordo com os dados apresentados neste quadro, pessoas 

auto identificadas como negras representam menos da metade dos ocupantes de 

cargos gerenciais no mercado de trabalho, e são maioria dentre profissionais 

subutilizados/as e dentre as pessoas abaixo das linhas de pobreza. Jovens negros/as 

são os/as mais assassinados/as no Brasil, representando mais que o dobro dos 

assassinatos de jovens brancos/as. O quadro também aponta que as taxas de 

analfabetismo dentre as pessoas auto identificadas como negras são em média três 

vezes maiores em comparação às pessoas auto identificadas como brancas, e a 

representação política de pessoas negras não chega a 25% do total. 

 

Quadro 1 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 
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O gráfico 1 apresenta dados relacionados ao analfabetismo da população 

brasileira sob recorte racial. É possível observar que no total há mais pessoas 

analfabetas entre a população auto identificada como negra, mais que o dobro, sendo 

o pior cenário a situação de domicílio rural (BRASIL, 2019). 

 

Gráfico 1 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

O gráfico 2 apresenta a frequência escolar líquida da população de 06 a 24 

anos, segundo grupos de idade e níveis de ensino formal. Podemos observar que nos 

anos iniciais do ensino fundamental há mínima diferença de frequência, mas à medida 

que avançam os níveis, a diferença vai aumentando consideravelmente entre os 

grupos raciais (BRASIL, 2019). 

 

Gráfico 2 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 
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 No gráfico 3 são apresentados dados que favorecem análise interseccional 

(CRENSHAW, 2002), dada a combinação entre os eixos gênero e raça. Observamos 

neste quadro a taxa de conclusão do ensino médio de homens brancos, mulheres 

brancas, homens negros e mulheres negras. As diferenças entre os grupos são um 

indicativo da necessidade de interseccionar raça ao eixo gênero, dada a diferença 

entre a realidade dos grupos, evidenciada nos dados coletados (BRASIL, 2019). 

 

Gráfico 3 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

 

O gráfico 4 apresenta a distribuição de estudantes de 18 a 24 anos segundo 

nível de ensino frequentado. É possível observar que a população de jovens 

negros/as é mais numerosa em todos os níveis, menos no ensino superior (BRASIL, 

2019). 

 

Gráfico 4 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

 

A distribuição das pessoas que frequentam o ensino superior, segundo a rede 

de ensino, pode ser observada no gráfico 5. É importante destacar que a população 

negra, correspondente a aproximadamente 55,8% da população brasileira, continua 
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sub-representada no ensino superior, enquanto que a população branca, segue 

representada de maneira equivalente neste acesso (BRASIL, 2019). 

 

Gráfico 5 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

 

 

Nos gráficos 6, 7 e 8 é possível observar dados sobre acesso a renda e a 

condições dignas de moradia por negros e brancos no Brasil. Nesses contextos as 

diferenças também se evidenciam a partir de análise interseccional. (BRASIL, 2019) 

 

Gráfico 6 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 
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Gráfico 7 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

 

Gráfico 8 - Desigualdades Sociais por cor ou raça - IBGE - BRASIL (2019) 

 

 

Se por um lado o relatório do estudo aponta uma melhora dos indicadores 

educacionais da população auto identificada como preta e parda entre 2016 e 2018, 

apresentando como dado para essa elaboração que os/as estudantes pretos/as e 

pardos/as passaram a formar a maioria dos/as estudantes na rede pública do ensino 
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superior a partir de 2018, esse aumento ainda não é um indicador de que a população 

está suficientemente representada no ensino superior, nem de que as desigualdades 

entre os grupos raciais durante o percurso da educação formal foram resolvidas. 

Através do estudo percebemos também que no montante da educação básica e 

superior, há sérios problemas de acesso e permanência de pessoas negras em 

relação às pessoas brancas, e que esses problemas de acesso impactam outras 

áreas, como trabalho, renda e moradia. 

Quando indicadores de gênero são adicionados à interpretação, a situação 

piora muito. Ainda segundo o estudo do IBGE, mulheres são, na atualidade, mais 

escolarizadas que homens no geral, mas as mulheres negras apresentam índices 

mais baixos de conclusão do ensino médio que os homens - apesar das mulheres 

apresentarem aumento nos índices de escolarização, o recorte racial evidencia que 

mulheres negras seguem apresentando índices mais baixos de acesso, permanência 

e conclusão da educação básica e superior no Brasil -,  e as mulheres negras 

compõem o grupo que recebe menos rendimentos que homens brancos, mulheres 

brancas e homens negros. Proporcionalmente, as mulheres negras recebem em 

média 58,6% do rendimento de mulheres brancas e 44,4% do rendimento de homens 

brancos, o que nos leva a refletir sobre a manutenção da pirâmide social racial e de 

gênero no Brasil.  

Os dados coletados que permitem análises interseccionais revelam a 

discrepância entre a realidade dos grupos de gênero quando a categoria raça é 

adicionada à análise e vice-versa, revelando que pesquisas que abordam 

isoladamente as categorias gênero e raça podem ser insuficientes para a 

compreensão da realidade. No estudo supracitado não há dados sobre a educação 

não formal.  

Sueli Carneiro (2002) nos auxilia no entendimento dos desdobramentos das 

violências subjetivas e objetivas praticadas durante o percurso histórico da educação 

formal no Brasil a partir de um olhar voltado para as identidades raciais e de gênero, 

e como esse percurso impacta a realidade na atualidade. A autora afirma sobre a 

investigação das bases da educação formal no Brasil durante o período colonial que 

 

o jesuitismo caracterizou-se no interior da Igreja Católica por uma forma 
peculiar na qual uniram-se os rigores da vida religiosa e os rigores da vida 
militar sob a égide dos princípios de hierarquia e da obediência, comuns às 
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duas instituições, com o objetivo de combater a Reforma, o que faz da 
Companhia de Jesus a mais confiável das ordens religiosas. Por isso, são 
oficialmente designados pelo rei de Portugal para cuidarem da educação 
no Brasil, mantidos por recursos advindos de recolhimentos de impostos, a 
título de dízimos religiosos, feitos pelo poder real, e a eles repassados, com 
base no Direito do Padroado; portanto, educação pública, que permanece 
sob sua direção de 1549 a 1759. Nesse período, espalharam Casas 
Jesuíticas por todo o território nacional. Nessas Casas havia sempre 
alguém ministrando aulas de primeiras letras e uma pequena biblioteca. 
(CARNEIRO, 2002, p. 102) 

 

Sueli Carneiro segue elencando informações e análises sobre o período e as 

relações raciais estabelecidas desde então: 

 

E em relação ao negro, como eles se comportaram? Em seu livro O negro e 
a Igreja, J. E. Martins Terra se pergunta o porquê da diferença significativa 
de tratamento dispensado pelos jesuítas em relação ao índio, (o que ele 
tributa um dos motivos de sua expulsão dos jesuítas do território nacional) e 
ao negro. (CARNEIRO, 2002, p. 103) 

  

 J. E. Martins Terra responde à questão sobre o comportamento dos jesuítas 

em relação aos negros citando Serafim Leite, conforme trecho extraído do livro 

supracitado, referenciado na obra de Sueli Carneiro: 

 

A resposta [...] já está dada muitas vezes, mas importa recordá-la uma vez 
mais. Porque os naturais da América eram livres. Como tais foram 
declarados nas leis canônicas e civis. E aos jesuítas da América portuguesa 
foi confiada a defesa dessa liberdade. Esta é razão. Os negros vindos da 
África nem eram livres, nem a defesa de sua liberdade fora confiada aos 
padres. A escravatura africana era instituição vigente na África desde tempos 
imemoriais. Já antes da fundação da Companhia de Jesus, a América se 
inundava de escravos negros. As leis da Igreja toleravam essa escravatura, 
as leis civis das nações regulavam-na. Todas as nações colonizadoras, 
Portugal, Espanha, França, Inglaterra, Holanda, então, e por muito tempo 
ainda, e com elas depois os países independentes da América, exploraram 
a escravatura negra, legalmente, isto é, segundo as leis da época. Aos 
jesuítas nunca foi nem podia ser confiada a defesa de uma liberdade 
inexistente. (LEITE, VI, p. 350).” (TERRA, 1984, p. 67). (CARNEIRO, 2002, 
p. 103) 

 

Análises de Sueli Carneiro apontam que a escravização de negros/as 

africanos/as era justificada pelo funcionamento de suas próprias instituições, no 

continente africano. Nesse ponto de nossa análise é importantíssimo destacar que a 

escravização era realmente vigente em alguns territórios do continente africano, 

assim como em alguns territórios europeus, onde a escravização por dívida, espólio 

de guerra ou por linhagem foi praticada, porém nunca como foi instituída durante o 
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período da colonização nas Américas. Foi a presença de europeus no continente 

africano, e a influência e manipulação por parte deles dos sistemas locais vigentes 

em África a seu favor, que perpetraram o holocausto que se seguiu. De acordo com 

a publicação “História Geral da África, V: África do século XVI ao XVIII”, editada por 

Bethwell Allan e disponibilizada pela UNESCO em 2010 

 

A segunda mudança importante foi a substituição, na maior parte da África, 
de um sistema próprio da África negra, o do jonya, por um sistema importado 
da Europa e do Oriente Médio, o da escravidão. O jonya (do termo mande 
jon, que significa cativo) era difundido principalmente no Sudão ocidental, 
assim como na região do Níger e do Chade. Um jon (jaam em wolof, maccuba 
em fulfude, bayi em haussa) era um escravo ligado a uma linhagem. Não era 
cedível e possuía a maior parte do que produzia. Nas sociedades em que 
reinava esse sistema, ele pertencia a uma categoria sociopolítica integrada 
à classe dominante; era então cidadão exclusivo do Estado e pertencia a seu 
aparelho político. Enquanto sistema e categoria social, o jonya desempenhou 
um papel considerável e original nos Estados e impérios de Gana, Takrūr, 
Mali, Kanem­‑Borno, Ashanti, Iorubá e de Monomotapa (Mwene Mutapa). A 
elite dos escravos reais (os jon tigi mande, os farba dos jaami buur, de Takrūr, 
e os sarkin bayi, dos haussas) pertenciam à classe dominante do Estado e 
da sociedade. Ela exercia certo poder, abarcava fortunas, além de poder, ela 
mesma, possuir escravos como os jombiri jon mande e escravos cativos de 
Daomé.  [...] No entanto, a escravidão oriental e ocidental, tanto sob sua 
forma mais antiga, quanto sob a forma colonial que se expandiu na África no 
século XVIII, visava, em sua essência, estabelecer um modo de produção 
que fizesse do escravo, praticamente privado de direitos, um bem imobiliário 
ou uma mercadoria negociável e cedível. Os escravos formavam, por muitas 
vezes, o grosso da população ativa de uma sociedade, como ocorria no 
sistema ateniense e nas plantações coloniais da Arábia medieval, ou mesmo 
na América pós‑colombiana. Esse fenômeno engendrou um conflito que 
continuaria a afligir o continente africano até o século XX. (UNESCO, 2010, 
p. 28) 
 

Potencializando ainda mais o processo de desumanização dos/as negros/as 

nas sociedades coloniais, a bula papal Sublimus Dei, anunciada por Paulo III em 

1537, “orientou” os cristãos acerca da natureza indígena livre e acerca do fato - novo 

- de que os indígenas possuíam alma, e silenciou sobre a situação dos/as negros/as 

sequestrados/as e escravizados/as, deixando uma lacuna livre para a interpretação 

que foi feita pelos colonizadores: negros possuem natureza escrava, ou seja, não há 

indicação para que não sejam escravizados, nem indicação de que sejam providos 

de alma e de razão. Sueli Carneiro afirma sobre esse documento histórico:  

 

Uma bula papal encerra a possível questão se a criança negra deveria ir à 
escola ao afirmar que os negros não têm alma. Tendo em vista os votos 
indissolúveis estabelecidos entre a Companhia de Jesus e o Papa, sobretudo 
no que tange a um voto extraordinário de obediência, a educação de crianças 
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negras foi item que ficou fora de questão. A ausência de alma, no lugar do 
que posteriormente seria o lugar da razão, no contexto da laicização do 
Estado moderno, será o primeiro argumento para afirmar a não-
educabilidade dos negros. Será, então, pelo estabelecimento das ideias e 
discursos fundadores acerca da educabilidade dos afrodescendentes, que 
se articulará o epistemicídio ao dispositivo de racialidade. Assim, a história 
do epistemicídio em relação aos afrodescendentes é a história do 
epistemicídio do Brasil, dado o obscurantismo em que o país foi lançado em 
sua origem. O projeto de dominação que se explicita de maneira extrema 
sobre os afrodescendentes é filho natural do projeto de dominação do Brasil, 
um sistema complexo de estruturação de diferentes níveis de poder e 
privilégios. (CARNEIRO, 2002, p. 104) 

 

 A condição de epistemicídio em que os povos negros e indígenas no Brasil 

estão inseridos deve-se à não superação dos processos de invasão, colonização, 

genocídio e subalternização de povos originários e povos escravizados, dadas as 

condições de violência extrema a que foram submetidos durante o colonialismo. 

Deve-se também à colonialidade (QUIJANO, 2009), marcada pela ausência de 

políticas de reparação, somada ao contexto de desigualdades objetivas e subjetivas 

que é desencadeado a partir deste complexo processo, o que demonstra a gravidade 

do problema a ser enfrentado, sobretudo na educação, em todos os contextos.  

 

2.2. Colonialidade: a modernidade e a manutenção do epistemicídio   

 

Aníbal Quijano (2009) define colonialidade como um processo de 

dominação/hierarquização da população negra e indígena da América Latina e do 

continente africano durante a colonização, no período pós-colonial e até os dias 

atuais. Segundo Quijano 

 

A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão 
mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma classificação 
racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão 
de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e 
subjetivos, da existência social quotidiana e da escala societal. Origina-se e 
mundializa-se a partir da América. [...] Colonialidade é um conceito diferente 
de, ainda que vinculado ao Colonialismo. [...] O colonialismo é, obviamente, 
mais antigo, enquanto a Colonialidade tem vindo a provar, nos últimos 500 
anos, ser mais profunda e duradoura que o colonialismo. Mas foi, sem 
dúvida, engendrada dentro daquele e, mais ainda, sem ele não poderia ser 
imposta na intersubjetividade do mundo de modo tão enraizado e 
prolongado. (QUIJANO, 2009, p. 73) 

 

A reflexão de Quijano evidencia um novo olhar sobre a modernidade, e afirma 

que tudo que parte dela é fruto de uma reorganização mundial fundada na 
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colonização e exploração dos territórios denominados América Latina e continente 

africano. Antes do processo de invasão, colonização da América Latina, genocídio 

dos povos originários e da exploração, marginalização e genocídio dos povos 

sequestrados do continente africano, já existiam nestas sociedades identidades 

estabelecidas, estados organizados, cosmopercepções complexas, tecnologias 

avançadas no cultivo da terra e na construção civil, artes plásticas etc. O processo 

colonial desorganizou esta estrutura, e no período posterior ao colonialismo novas 

concepções identitárias foram inventadas a partir de outras formas de narrar a 

realidade (QUIJANO, 2009).  

O período conhecido como como modernidade, que afirmou a Europa como 

grande potência política, cultural e econômica mundialmente, só foi possível devido 

ao processo violento e usurpador de colonização praticado pelos países do continente 

europeu, período inculcado em nós como o das “grandes navegações” ou “grandes 

conquistas”, ou ainda “descobrimentos”, que na verdade foram grandes invasões, 

sequestros, assassinatos e roubos de patrimônio pertencente aos povos indígenas e 

africanos, povos que já ocupavam os territórios que foram invadidos. Assim, se faz 

urgente uma mudança de escolhas linguísticas e semânticas para referir-se a esse 

período, visto que as formas de retratá-lo são mais uma estratégia da colonialidade 

na manutenção de uma invenção de mundo, fruto de processos extremamente 

complexos e sombrios (QUIJANO, 2009).  

A colonização engloba desde a invasão dos territórios americanos pelos 

europeus no século XV, até a partilha arbitrária do continente africano pelos mesmos, 

aliados aos Estados Unidos e ao Império Otomano, no encontro que ficou conhecido 

como Conferência de Berlim, realizada entre 15 de novembro de 1884 a 26 de 

fevereiro de 1885. Com exceção da Etiópia e da Libéria, todos os territórios do 

continente africano foram divididos entre os países colonizadores a partir deste 

encontro, dando origem à divisão territorial do continente africano como conhecemos 

hoje. A conferência de Berlim foi a origem de grande parte dos conflitos no continente 

africano, alguns que perduram até a atualidade, visto que a divisão dos territórios foi 

feita sem que se considerasse a história das sociedades, as estruturas políticas, 

sociais, culturais e econômicas já existentes. E todos esses povos diversos e 

complexos passaram a ser chamados de “negros” a partir de então (QUIJANO, 2009).  

Como parte do mesmo processo de aniquilação das identidades pré-coloniais, 
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acredita-se que habitavam o Brasil no ano de 1500, período da invasão colonizadora, 

mais de cinco milhões de indígenas (LUCIANO, 2006).  Porém, após a colonização, 

além do genocídio que exterminou esses povos, que hoje representam 

aproximadamente 1% da população brasileira (BRASIL, 2019), tamanha matança 

praticada no território, toda essa complexidade de etnias, troncos e famílias 

linguísticas, povos completamente distintos em tantos aspectos, somados aos povos 

de outras partes da América Latina, como os incas e astecas, passaram a ser tratados 

como “índios” (QUIJANO, 2009).  

Sobre a colonialidade e as relações de poder centradas na classificação racial 

dos povos subalternizados, Quijano afirma: 

 

A ‘racialização’ das relações de poder entre as novas identidades sociais e 
geoculturais foi o sustento e a referência legitimadora fundamental do 
carácter eurocentrado do padrão de poder, material e intersubjectivo. Ou 
seja, da sua colonialidade. Converteu-se, assim, no mais específico dos 
elementos do padrão mundial do poder capitalista eurocentrado e 
colonial/moderno. (QUIJANO, 2009, p. 107) 

 

A partir do paradigma do poder eurocêntrico colonial/moderno, a nova ordem 

mundial consistiu na divisão entre brancos – os supostamente universais, os 

superiores, os vencedores, os capitalistas, os dominadores – e não brancos – os 

supostamente específicos, os inferiores, os perdedores, os dominados. Estabelece-

se a partir da colonialidade do poder, como implicação do mundo capitalista moderno, 

a colonialidade do saber, que segundo Quijano: 

 

Durante el mismo período en que se consolidaba la dominación colonial 
europea, se fue constituyendo el complejo cultural conocido como la 
racionalidad modernidad europea, el cual fue establecido como un 
paradigma universal de conocimiento y de relación entre la humanidad y el 
resto del mundo. Tal coetaneidad entre la colonialidad y la elaboración de la 
racionalidad/modernidad no fue de ningún modo accidental, como revela el 
modo mismo en que se elaboró el paradigma europeo del conocimiento 
racional. En realidad, tuvo implicaciones decisivas en la constitución del 
paradigma, asociada al proceso de emergencia de las relaciones sociales 
urbanas y capitalistas, las que, a su turno, no podrían ser plenamente 
explicadas al margen del colonialismo, sobre América Latina en particular.  
(QUIJANO, 1992, p. 14) 

 

A colonialidade do saber é a base do epistemicídio praticado contra os povos 

não brancos. A partir dela, e do paradigma da intelectualidade eurocêntrica, foram 

colonizados os imaginários e a intelectualidade dos povos subalternizados, 
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reduzindo-os a um suposto primitivismo iletrado (QUIJANO, 2009). Porém, a raça não 

é a única categoria de exploração do sistema moderno colonial. “As relações entre os 

‘gêneros’ foram também ordenadas em torno da colonialidade do poder.” (QUIJANO, 

2009, p. 110). 

O estabelecimento do diálogo entre as concepções de Aníbal Quijano e María 

Lugones traz contribuições importantes para entendimento da colonialidade do poder 

e do saber sob perspectiva interseccional, ou seja, levando em conta os eixos raça e 

gênero conjuntamente, e outros eixos de subordinação possíveis a partir destes. De 

acordo com Lugones 

 

A raça não é nem mais mítica nem mais fictícia que o gênero – ambos são 
ficções poderosas. [...] é parte dessa história o fato de que só as mulheres 
burguesas brancas são contadas como mulheres no Ocidente. As fêmeas 
excluídas por e nessa descrição não eram apenas subordinadas, elas 
também eram vistas e tratadas como animais, em um sentido mais profundo 
que o da identificação das mulheres brancas com a natureza, as crianças e 
os animais pequenos. As fêmeas não brancas eram consideradas animais 
no sentido de seres “sem gênero”, marcadas sexualmente como fêmeas, 
mas sem as características da feminilidade. As fêmeas racializadas como 
seres inferiores foram transformadas de animais a diferentes versões de 
mulher – tantas quantas foram necessárias para os processos do capitalismo 
eurocêntrico global. Portanto, a violação heterossexual de mulheres índias 
ou de escravas africanas coexistiu com o concubinato, bem como com a 
imposição do entendimento heterossexual das relações de gênero entre os 
colonizados – quando isso foi conveniente e favorável ao capitalismo 
eurocêntrico global e à dominação heterossexual das mulheres brancas. 
(LUGONES, 2020, p. 26-27) 
 

Lugones problematiza a invenção das categorias raça e gênero a partir da 

desconsideração colonial/moderna eurocentrada das formas de existir anteriores à 

colonização, explicitando que gênero também não era uma categoria real na 

organização cultural de povos africanos e indígenas, conforme a leitura de gênero 

explicitada por Quijano em sua proposta de colonialidade. Para chegar a tal 

formulação, Lugones dialoga com a intelectual nigeriana Oyèrónké Oyěwùmí (2021), 

que explicita em sua obra “A invenção das mulheres: construindo um sentido africano 

para os discursos ocidentais de gênero” que o binarismo e a hierarquia 

homem/mulher não existiam nas sociedades iorubás antes da colonização. Oyěwùmí 

evidencia que o gênero também funcionou e funciona como uma categoria de 

dominação nas sociedades pós-coloniais durante a colonialidade. Oyěwùmí afirma 

ainda que: 
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O próprio processo pelo qual as fêmeas foram categorizadas e reduzidas a 
“mulheres” as tornou inelegíveis para papéis de liderança. A base dessa 
exclusão foi a sua biologia, um processo que foi um novo desenvolvimento 
da sociedade iorubá. O surgimento da mulher como categoria identificável, 
definida por sua anatomia e subordinada aos homens em todas as situações, 
resultou, em parte, da imposição de um Estado colonial patriarcal. Para as 
fêmeas, a colonização era um duplo processo, de inferiorização racial e 
subordinação de gênero. [...] A criação de “mulheres” como categoria foi uma 
das primeiras realizações do estado colonial. [...] Não é de surpreender, 
portanto, que fosse impensável para o governo colonial reconhecer 
lideranças femininas entre os povos que colonizaram, como os iorubás. 
(OYĚWÙMÍ, 2021, p. 199) 

 

Cabe observar que, de certa forma, a Europa também foi refundada pelo 

colonialismo. O sistema de dominação econômico, político, cultural e intelectual 

eurocentrado colonizou os imaginários em todo o mundo, processo que, como vimos 

anteriormente, Boaventura (2009) definiu como epistemicídio, ou seja, a anulação das 

epistemologias não europeizadas. O Brasil, como sociedade pós-colonial que é, teve 

suas estruturas fundadas sobre a colonialidade, e os dados sobre a realidade de 

desigualdades raciais e de gênero interseccionadas revelam que ainda há muito o 

que fazer para subverter essa realidade. 

A educação se apresenta como ferramenta para fortalecer a luta pela 

reelaboração desse sistema, para a refundação de valores culturais e intelectuais, 

não a partir da negação dos saberes eurocentrados, mas a partir da negação da 

hierarquização dos saberes, das corporeidades, dos fenótipos, dos modos de viver e 

das cosmopercepções outras, possibilitando o entendimento do mundo de maneira 

mais equânime, elucidando os processos histórico-sociais de fundação e invenção da 

realidade como a conhecemos, possibilitando a descolonização das mentes e dos 

imaginários acerca das relações de raça/gênero, modernos aparatos de dominação.  

 

2.3. Estudos críticos da branquitude no Brasil: branquitude e epistemicídio 

 

 Para entender as relações raciais e de gênero estabelecidas no Brasil e como 

elas fortalecem o processo de epistemicídio ainda vigente, é fundamental entender a 

criação e a manutenção da estrutura da branquitude durante o colonialismo e a 

colonialidade, e como a realidade nacional espelha, de maneira muito particular, a 

macro realidade global no que se refere à construção de relações de raça e gênero.  

Nos Estados Unidos, no início da década de 1990, emergiram estudos que 
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ficaram conhecidos como “estudos críticos sobre a branquitude” (Critical Whitenness 

Studies), que partiram do deslocamento do olhar sobre negros/as para o olhar 

também, e principalmente, sobre brancos/as na problemática das relações raciais. 

Tais estudos foram predominantes nas ciências humanas, partiram sempre de 

diálogos interdisciplinares, e possibilitaram amplas contribuições para o avanço da 

questão racial naquele país. 

 É importante destacar que a onda de estudos sobre a branquitude nos EUA 

partiu majoritariamente de intelectuais que se identificavam racialmente como 

brancos. Mas antes disso, no início do século XX, intelectuais negros já publicavam 

estudos precursores que edificaram o que posteriormente seria chamado de estudos 

críticos sobre a branquitude. Dentre os intelectuais negros precursores dessa 

temática nos EUA, destaca-se o sociólogo, historiador, filósofo e ativista político 

William Edward Burghardt Du Bois, um dos fundadores do movimento pelos direitos 

civis nos EUA (Schucman, 2012). 

 No Brasil, em 1957, Alberto Guerreiro Ramos, sociólogo negro, nascido em 

Santo Amaro, no estado da Bahia, publicou, no início do século XX, o emblemático 

artigo “A patologia do ‘branco’ brasileiro”, que de acordo com Lia Vainer Schucman  

 

tem como tese central o fato de que, devido ao racismo e a um ideal de 
beleza e estética brancas, a população brasileira produziu significados 
positivos à branquitude, em contrapartida a significados negativos estéticos 
e culturais relacionados aos negros. [...] para o autor, a patologia do “branco” 
brasileiro consiste em que, apesar de a grande maioria destes ter 
ascendência miscigenada cultural e biologicamente com os negros, este é 
um fator negado por eles. É exatamente por isso que, no título do artigo, a 
palavra “branco” aparece entre aspas, pois o autor sustenta que no Brasil 
dificilmente existe branco puro, que seria aquele sem nenhuma mistura 
cultural e/ou biológica com o negro e a cultura afro-brasileira. A patologia 
então seria o fato de que o branco brasileiro considera vergonhosas sua 
ancestralidade e cultura negras, enaltecendo a cultura europeia/branca, da 
qual não faz inteiramente parte. (SCHUCMAN, 2012, p. 21) 

 

Nos anos de 1980 a educadora feminista brasileira Lélia Gonzalez, em seu 

artigo intitulado “Racismo e sexismo na cultura brasileira”, também direcionou sua 

afiada escrita, que ela denominava “pretuguês” – modo de falar dos/as negros/as -  

aos pressupostos do racismo “à brasileira” e às complexas relações raciais 

estabelecidas aqui no Brasil na colonialidade/modernidade. A intelectual, ativista e 

educadora ironizava de maneira sagaz o processo de racismo interseccionado ao 

machismo constituído no Brasil, que tem como particularidade, em relação aos EUA, 
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por exemplo, a discriminação por fenótipo, ou seja, mesmo que se tenha 

descendência negra, quanto mais aparente forem as características atribuídas aos/às 

negros/as - pele escura, cabelos crespos etc. - , maior é o nível de discriminação, e 

quanto mais forem atenuados esses traços, maior é o nível de “passabilidade”, dado 

o projeto nacional de embranquecimento (GONZALEZ, 1984). 

Lélia Gonzalez abordava principalmente os “racismos/machismos” 

direcionados às mulheres negras, alvo de duplo, e muitas vezes múltiplo, sistema 

discriminatório. Em apresentação que deu origem ao artigo supracitado, na reunião 

do grupo de trabalho “Temas e Problemas da População Negra no Brasil”, IV Encontro 

Anual da Associação Brasileira de Pós-graduação e Pesquisa nas Ciências Sociais, 

Rio de Janeiro, em 31 de outubro de 1980, Lélia ironiza ao mesmo tempo em que 

problematiza a questão racial brasileira: 

  

Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de americano. Aqui 
não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a 
Deus. Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem. Tanto 
é que, quando se esforça, ele sobe na vida como qualquer um. Conheço um 
que é médico; educadíssimo, culto, elegante e com umas feições tão finas... 
Nem parece preto. (GONZALEZ, 1984, p. 226) 
 

Os dados que integram as reflexões de Lélia Gonzalez ainda compõem o 

imaginário brasileiro sobre raça e fundamentam o campo dos estudos críticos da 

branquitude em solo brasileiro. Segundo Lia Vainer Schucman (2012), psicóloga 

social e referência nos estudos críticos da branquitude no Brasil, a branquitude 

consiste em  

 

uma rede na qual os sujeitos brancos estão consciente ou inconscientemente 
exercendo-o (o poder) em seu cotidiano por meio de pequenas técnicas, 
procedimentos, fenômenos e mecanismos que constituem efeitos 
específicos e locais de desigualdades raciais. Pensar o poder da identidade 
racial branca dessa maneira também tem o intuito de retirar o olhar que 
aponta o racismo para cada sujeito em particular e recolocá-lo para o 
entendimento de estruturas de poder sociais com particularidades de cada 
sociedade em questão. (SCHUCMAN, 2012, p. 23) 
  

 A branquitude extrapola o campo do racismo comumente entendido como 

imoral, objetivamente violento, criminoso, que parte de corpos brancos em direção a 

corpos não brancos, o racismo visceral, o qual há pouco mais de 30 anos foi 

incorporado ao código penal como crime, a partir da Lei 7.716/1989, conhecida como 
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Lei Caó, por conta de seu autor, o jornalista, advogado e militante do movimento negro 

Carlos Alberto Caó de Oliveira. A branquitude se perpetua no simbólico, na atmosfera 

muitas vezes impalpável das relações raciais entre negros e brancos, no “capital 

social simbólico” atribuído ao fenótipo branco, comumente não racializado, 

considerado neutro, universal, a humanidade, o modelo a ser seguido pelos 

racializados, os “outros”, os não brancos (BENTO, 2002). 

 No contexto da educação formal no Brasil, as leis e diretrizes educacionais 

para as relações étnico-raciais têm dado conta de suscitar transformações 

relacionadas ao fortalecimento das identidade negras, à racialização de pessoas 

fenotipicamente brancas, ao tratamento do capital simbólico atribuído a elas na 

colonialidade, além de suscitar também a consideração da validade dos saberes não 

brancos, proposta central dos estudos críticos da branquitude: que os brancos sejam 

racializados e sua identidade racial seja problematizada. A esse respeito, Maria 

Aparecida Silva Bento, psicóloga social e diretora do Centro de Estudos das Relações 

de Trabalho e Desigualdades - CEERT -, também intelectual de referência nos 

estudos críticos da branquitude no Brasil, afirma que 

 

O legado da escravidão para o branco é um assunto que o país não quer 
discutir, pois os brancos saíram da escravidão com uma herança simbólica 
e concreta extremamente positiva, fruto da apropriação do trabalho de quatro 
séculos de outro grupo. Há benefícios concretos e simbólicos em se evitar 
caracterizar o lugar ocupado pelo branco na história do Brasil. Este silêncio 
e cegueira permitem não prestar contas, não compensar, não indenizar os 
negros: no final das contas, são interesses econômicos em jogo. Por essa 
razão, políticas compensatórias ou de ação afirmativa são taxadas de 
protecionistas, cuja meta é premiar a incompetência negra etc. (BENTO, 
2016, p. 27) 

  

 Cida Bento, como a intelectual é conhecida, traz contribuições 

importantíssimas para o pensamento sobre o enfrentamento do epistemicídio 

alinhado à problematização da branquitude, a partir de propostas realizadas, 

idealizadas e acompanhadas por ela no contexto da educação não formal no CEERT. 

Em seu artigo “Branquitude - o lado oculto do discurso sobre o negro” a autora 

compartilha experiências valiosíssimas sobre o debate racial transversalizado em 

ações educativas no CEERT voltadas a grupos de trabalhadores/as de diversas áreas 

de atuação, como o Direito, Psicologia Social, a Educação, o movimento sindical, 

além de ações educativas centralizadas na temática das relações raciais para grupos 
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racialmente mistos. Dentre as problemáticas que emergem desses espaços 

educativos não formais, delimitamos algumas abordadas pela autora: 

 

É comum que pessoas que se inscrevem voluntariamente num curso sobre 
relações raciais se considerem e/ou sejam consideradas progressistas [...]. 
Ao discutir sobre racismo, elas esperam abordar uma opressão que “está lá” 
na sociedade, e não em algo que as envolva diretamente, ou que envolva a 
instituição da qual fazem parte. Nem sempre estão desejosas de admitir que, 
se são brancas, em alguma instância são beneficiárias do racismo [...] em 
diferentes momentos, o tema pode provocar reações intensas e 
contraditórias, tais como dor, raiva, tristeza, sentimentos de impotência, 
culpa, agressividade etc. Não raro, por conta desses sentimentos, surgem 
argumentações que visam desqualificar o debate, colocar em dúvida dados 
estatísticos que estejam sendo apresentados, tentativas de relativizar o 
problema com expressões que já se tornaram clássicas, do tipo “os gordos e 
os japoneses também são discriminados”, ou a mais frequente, culpabilizar 
os próprios negros: “é, mas os próprios negros se discriminam, os negros 
não assumem sua identidade” etc. (BENTO, 2002, p. 160) 
 

 Tanto Lia Vainer como Cida Bento, por serem intelectuais do campo da 

Psicologia Social, abordam o mal-estar causado pelo tratamento de temas raciais em 

diversos espaços sociais. Esse mal-estar, que conforme Bento, muitas vezes se 

manifesta em sinais patológicos físicos e emocionais por parte de pessoas brancas, 

também é sentido pelas pessoas negras ao terem que abordar esses temas, ao 

perceberem que se instaura ali uma situação de racismo objetivo ou subjetivo, com a 

qual se entende que, muitas vezes, é responsabilidade da pessoa negra lidar. Há 

alguns trabalhos que tratam desse fenômeno na educação formal, e que atribuem, 

por exemplo, a evasão e a violência de pessoas negras em espaços educativos 

formais, principalmente na educação básica, a esse sistema simbólico denominado 

branquitude, que causa mal-estar nas pessoas negras, que decidem então abandonar 

o espaço para findarem o sofrimento, o constrangimento, o mal-estar (BENTO, 2002). 

 A branquitude, assim como a colonialidade, está no centro do debate sobre o 

epistemicídio. Os estudos críticos da branquitude têm potencial para suscitar nas 

práticas em espaços educativos o entendimento de que ao abordar as questões 

raciais sem problematizar raça a partir da experiência de todos os grupos raciais, 

estaremos perpetuando o entendimento da racialidade branca como padrão, ou como 

isenta desse debate, ação que reforça o epistemicídio e os valores da colonialidade 

que desejamos transpor para fortalecer o caminho rumo ao que chamamos de 

educação interseccional e práxis transformadora.  
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CAPÍTULO 3: INTERSECCIONALIDADE, DECOLONIALIDADE E 

PRÁXIS TRANSFORMADORA 

 

Quando a mulher negra se movimenta, toda a estrutura da sociedade se 
movimenta com ela, porque tudo é desestabilizado a partir da base da 

pirâmide social, onde se encontram as mulheres negras. Muda-se isso, 
muda-se a base do capitalismo. 

(Angela Davis) 

 

  Neste capítulo trataremos dos fundamentos de interseccionalidade, 

decolonialidade e práxis transformadora como possíveis ferramentas analíticas no 

tensionamento das realidades e no enfrentamento do epistemicídio. 

 

3.1. Interseccionalidade, decolonialidade e educação 

 

A interseccionalidade foi conceituada em 1989 por Kimberlé Crenshaw, jurista 

negra estadunidense, professora da faculdade de Direito da UCLA (Universidade da 

Califórnia). A conceituação se deu após a autora analisar o caso “Mulheres negras 

versus General Motors'', em 1976, em que cinco mulheres processaram a empresa 

alegando que a mesma não contratava mulheres negras. Segundo Crenshaw 

 

Na General Motors, os empregos disponíveis aos negros eram basicamente 
de postos nas linhas de montagem. Ou seja, funções para homens. E, como 
ocorre frequentemente, os empregos disponíveis a mulheres eram empregos 
nos escritórios, em funções como a de secretária. Essas funções não eram 
consideradas adequadas para mulheres negras. Assim, devido à segregação 
racial e de gênero presente nessas indústrias, não havia oportunidades de 
emprego para mulheres afro-americanas. Por essa razão, elas moveram um 
processo afirmando que estavam sofrendo discriminação racial e de gênero. 
(CRENSHAW, 2002, p. 10)  
 

A grande questão acerca desse caso reside no fato de que o sistema judiciário 

não foi capaz de analisar a combinação dos dois eixos de discriminação, 

desconsiderando que não havia mulheres negras no quadro de funcionários/as da 

empresa: 

 

O tribunal insistiu para que as mulheres provassem, primeiramente, que 
estavam sofrendo discriminação racial e, depois, que estavam sofrendo 
discriminação de gênero. Isso gerou um problema óbvio. Inicialmente, o 
tribunal perguntou: “Houve discriminação racial?” Resposta: “Bem, não. Não 
houve discriminação racial porque a General Motors contratou negros, 
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homens negros”. A segunda pergunta foi: “Houve discriminação de gênero?” 
Resposta: “Não, não houve discriminação de gênero”. A empresa havia 
contratado mulheres que, por acaso, eram brancas. Portanto, o que o tribunal 
estava dizendo, essencialmente, é que se a experiência das mulheres negras 
não havia sido a mesma dos homens negros e que se a sua discriminação 
de gênero não havia sido a mesma sofrida por mulheres brancas, 
basicamente elas não haviam sofrido qualquer tipo de discriminação que a 
lei estivesse disposta a reconhecer. Por essa razão, as mulheres negras 
foram informadas de que seu processo por discriminação não tinha 
fundamento.  (CRENSHAW, 2002, p. 10-11) 

 

Após realizar análise sobre a experiência dessas mulheres, Kimberlé 

Crenshaw elabora o conceito de interseccionalidade, a partir não só dessa 

experiência pontual, mas considerando a infinidade de experiências e manifestações 

anteriores sobre o tema. Dentre essas manifestações anteriores, merece destaque o 

discurso “E não sou uma mulher?” de Sojourner Truth, pioneira do feminismo negro 

interseccional, proferido em 1851, na Women’s Rights Convention, em Akron, Ohio, 

EUA, após a fala de pastores presentes, que afirmavam que mulheres e homens não 

deveriam ter equidade de direitos, porque mulheres eram frágeis e intelectualmente 

inferiores (PINHO, 2014): 

 

[...] Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para subir 
em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e que 
merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me ajudou 
a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me 
ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? 
Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e 
homem algum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu 
poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que 
eu tivesse oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou 
uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a 
escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser 
Jesus me ouviu! E não sou uma mulher? Daí eles falam dessa coisa na 
cabeça; como eles chamam isso… [alguém da audiência sussurra, 
“intelecto”). É isso querido. O que é que isso tem a ver com os direitos das 
mulheres e dos negros? Se o meu copo não tem mais que um quarto, e o 
seu está cheio, por que você me impediria de completar a minha medida? 
Daí aquele homenzinho de preto ali disse que a mulher não pode ter os 
mesmos direitos que o homem porque Cristo não era mulher! De onde o seu 
Cristo veio? De onde o seu Cristo veio? De Deus e de uma mulher! O homem 
não teve nada a ver com isso. Se a primeira mulher que Deus fez foi forte o 
bastante para virar o mundo de cabeça para baixo por sua própria conta, 
todas estas mulheres juntas aqui devem ser capazes de consertá-lo, 
colocando-o do jeito certo novamente. E agora que elas estão exigindo fazer 
isso, é melhor que os homens as deixem fazer o que elas querem. 
Agradecida a vocês por me escutarem, e agora a velha Sojourner não tem 
mais nada a dizer. (PINHO, 2014) 
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De acordo com Osmundo Pinho (2014) Sourjoner tinha 54 anos quando 

proferiu o discurso. A pregadora nasceu escravizada em 1787, com o nome de 

Isabella Van Wagenen, e adquiriu a liberdade em 1797, devido a uma lei que aboliu 

a escravização no norte dos EUA nesse período. Tornou-se pregadora pentecostal, 

abolicionista e defensora dos direitos das mulheres e em 1843 mudou seu nome para 

Sojourner Truth, que significava “peregrina da verdade” (PINHO, 2014). O discurso 

de Sourjoner é um marco do pensamento interseccional em todo o mundo e inspirou 

Crenshaw. Esse contexto indica que a demanda do pensamento interseccional não 

era nova e que tornava-se necessário estabelecer bases conceituais e de análise 

sobre o tema. Assim, Crenshaw afirma que  

 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar 
as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 
eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o 
racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 
discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 
relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a 
interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram 
opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos 
ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177) 
 

O debate sobre interseccionalidade, segundo Crenshaw (1989), parte da 

necessidade de romper com a frequente concepção de análise das desigualdades 

sociais a partir de um único eixo de subordinação, considerando a inseparabilidade 

de algumas formas de estar no mundo. Uma mulher negra nunca será somente 

mulher em comparação a mulheres brancas, e nunca será somente uma pessoa 

negra em comparação a homens negros, dadas as distintas formas de estar no mundo 

e de ser lida socialmente.  

A autora estabelece como centrais os eixos raça e gênero, visto que se propõe 

a desenvolver uma crítica feminista negra ao status quo, por entender que é a partir 

destes dois eixos centrais e fundamentais que se interseccionam outros eixos, mas 

nunca sem antes levar em conta que raça e gênero são eixos fundantes do conceito, 

por serem também fundantes no entendimento do sistema mundo estabelecido após 

a colonização, e no entendimento de todas as suas implicações na atualidade.  

Observamos que os dois eixos evidenciados como centrais pela autora em sua 

conceituação são indispensáveis também para compreender as experiências na 

colonialidade do poder e do saber no Brasil, país onde as mulheres e meninas negras 
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ocupam os lugares mais baixos no que se refere à garantia de direitos essenciais, 

dentre eles o acesso à educação.   

A intelectual negra Lélia Gonzalez foi a precursora do pensamento 

interseccional no Brasil. Seu ensaio “A mulher negra na sociedade brasileira: uma 

abordagem político-econômica”, publicado pela primeira vez em 1980, define a 

interseccionalidade em território nacional, ainda sem nomeá-la dessa forma, a partir 

das relações “raciais/de gênero” que se estabeleceram historicamente em nosso país:  

 

Ser negra e mulher no Brasil, repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, 
uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam 
no nível mais alto de opressão. Enquanto seu homem é objeto da 
perseguição, repressão e violência policiais (para o cidadão negro brasileiro, 
desemprego é sinônimo de vadiagem, é assim que pensa e age a polícia 
brasileira), ela se volta para a prestação de serviços domésticos junto às 
famílias das classes média e alta da formação social brasileira. Enquanto 
empregada doméstica, ela sofre um processo de reforço quanto a 
internalização da diferença, da subordinação e da “inferioridade” que lhe 
seriam peculiares. Tudo isso acrescido pelo problema da dupla jornada que 
ela, mais do que ninguém, tem de enfrentar. (GONZALEZ, 2020, p. 67) 

 

 Acerca das questões de classe interseccionadas aos eixos de subordinação 

raça e gênero, Gonzalez afirma que 

 

Quando não trabalha como doméstica, vamos encontrá-la também atuando 
na prestação de serviços de baixa remuneração (“refúgios”) nos 
supermercados, nas escolas ou nos hospitais, sob a denominação genérica 
de “servente” (que se atente para as significações a que tal significante nos 
remete). De modo geral, a mulher negra é vista pelo restante da sociedade 
a partir de dois tipos de qualificação “profissional”: doméstica e mulata. [...] 
Atualmente, o significante mulata não nos remete apenas ao significado 
tradicionalmente aceito (filha de mestiça de preto/a com branca/o), mas a um 
outro, mais moderno: “produto de exportação”. (GONZALEZ, 2020, p. 68) 

 

No ensaio mencionado, Lélia Gonzalez trata dos impactos de uma estrutura 

social que segue adotando e reforçando os modelos coloniais, ao direcionar mulheres 

negras para o trabalho doméstico, identificando-as com as escravizadas “de dentro”, 

que durante o período colonial eram “poupadas” assim do trabalho nas lavouras, com 

as “serventes”, que seguem a mesma lógica, fazem praticamente os mesmos 

trabalhos de limpeza e cozinha, porém fora do ambiente doméstico, e com as 

“mulatas”, mulheres que se destacam pela beleza de “traços finos”, ou seja, 

embranquecidas pela estrutura social, e assim “aptas” a terem seus corpos 

manipulados e exibidos publicamente para servir sexualmente aos homens brancos.  
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Infelizmente os corpos das mulheres negras ainda são entendidos dessa forma 

no Brasil. Ainda é comum no país o pensamento de que o trabalho doméstico é 

atributo passado de geração para geração, ou seja, há ainda famílias que exploram o 

trabalho doméstico de mulheres negras até a velhice e depois propõe a “substituição” 

delas por parentes mais novas (filhas, netas, sobrinhas), assim como ainda há no 

imaginário nacional o pensamento de que as mulheres negras mais claras, quando 

são muito semelhantes às mulheres brancas consideradas “padrão”, podem “se dar 

bem e fazer a vida” (SCHUCMAN, 2012).  

A intelectual negra e baiana Carla Akotirene, autora da obra 

“Interseccionalidade”, um estudo completíssimo sobre o conceito e sobre questões 

relacionadas a ele em todo o mundo, relata em uma entrevista ao programa “Perfil e 

Opinião” da TVE Bahia, que sua trajetória pessoal está fundada na categoria da 

interseccionalidade, e que ingressar na educação não formal para desenvolver-se e 

pautar novos imaginários para além do que está previsto para as mulheres negras no 

país, fez toda a diferença em sua trajetória de vida rumo à intelectualidade. A 

transcrição de parte da fala de Carla Akotirene é expressiva nessa dimensão: 

 

Eu nunca pensei em ingressar no ensino superior. Eu fiz patologia clínica 
(curso técnico) e pra mim eu já estava formada. E como eu disse, estava 
fazendo esses trabalhos sazonais, eu vendia ouro no centro, sempre quando 
chegava o período de carnaval eu me inscrevia pra trabalhar de “cordeira”, 
de segurança, ajudava muito mainha no carnaval, né, trabalhadora 
ambulante... mas certa vez, em contato com um artista, ativista negro, que é 
Jorge Washington (Grupo de Teatro Olodum), ele me autoriza sempre a 
mencionar, eu estava no Curuzu, com ele, no ensaio do Ilê Aye, no lado de 
fora, esse bloco que eu já tinha trabalhado, e aí outras duas pensadoras 
negras falaram pra ele “Ô, Jorge, como é que você anda com uma mulher 
dessa? Porque essa aqui é professora, essa outra é advogada, a outra é 
médica, e ela é o quê? Ela é só gostosa né, porque ela não sabe nem falar 
direito, ela só sabe mostrar o corpo, os peitos…”, e eu tomei aquele baque, 
né, e não tive condição intelectual de responder à altura, fiquei aguardando 
Jorge me defender, e Jorge olhava pra mim e ele dizia “mas ela é gostosa 
mesmo…”. Quando ele disse isso, eu falei “poxa, eu estou diferenciada, 
ainda que sejam mulheres negras aqui…”. E aí uma delas, que é doutora 
Andreia Beatriz (Silva dos Santos), que é da campanha “Reaja ou será 
morta/o”, ela me chamou no canto, e eu nunca vou esquecer isso, ainda que 
eu não tenha hoje aproximação com ela, afetiva, política, é pra mim uma 
grande referência, porque ela disse “Carla, não deixe ninguém fazer isso com 
você!” Aí eu disse, “fazer o quê?”, ela “lhe tratar dessa forma. Porque você 
não vai estudar?”, aí eu disse “mas eu já sou formada, eu fiz patologia 
clínica…”, ela “mas você não pensa em fazer nível superior não?”, aí eu falei 
“não...eu acho que isso não é pra mim…”, e aí Jorge também veio atrás de 
mim e também disse “Carla, olha só, toda vez que você for confrontada num 
espaço, as pessoas vão querer saber se você tem acesso ao conhecimento, 
se você pode responder à altura o que o racismo, o que o machismo, o que 
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a violência colocou pra gente. Então você precisa deixar de ser só bonita e 
acessar conhecimentos. Se inscreva no pré-vestibular da Steve Biko 
(Instituto Cultural Steve Biko, no pelourinho, em Salvador)”. Aí eu fui e me 
inscrevi, me submeti a uma seleção, respondi tudo de forma equivocada, falei 
que era contra as cotas, que era “morena escura”, que eu não acreditava em 
racismo, eu fiz um enfrentamento [...] isso em 2003, eu disse também que 
era um absurdo eu falar sobre racismo, já que eu era morena escura, eu hoje 
fico até constrangida, mas ao mesmo tempo eu penso quão necessário (a 
entrevistadora a interrompe) [...] é, se a gente não for submetida/o a uma 
formação política, a gente faz aliança com a colonização, com a 
colonialidade, não com as ferramentas que foram pensadas para as nossas 
resistências. Na Steve Biko passei pelas equipes de cidadania e consciência 
negra, e essa equipe, em especial, Marcos Alessandro, ele disse pra mim 
“olha só, Carla: se você tem coragem de vir a uma instituição antirracista e 
dizer tudo o que você disse aqui, significa que quando você passar por uma 
formação política, você não vai se abster de dizer o que precisa, você vai 
ingressar nos espaços levando toda essa análise, essa fundamentação 
política que estamos pautando por aqui… (Perfil & Opinião | Carla Akotirene 
| 29.05.2019 - YouTube) 

 

O depoimento de Carla Akotirene sobre si, sobre sua trajetória, é tão 

importante quanto as análises interseccionais que ela faz em suas obras publicadas. 

A Bahia é o segundo estado mais negro do Brasil - o primeiro é o Pará, porém os 

processos de miscigenação nos dois estados são distintos, visto que no Pará pessoas 

de descendência indígena/branca se identificam como pardas, e na Bahia as pessoas 

identificadas como pardas são de descendência negra/branca.  

Mesmo as pessoas negras sendo maioria absoluta na Bahia, mais de 76% de 

pessoas que se identificam como negras (IBGE, 2013), o lugar da intelectualidade 

ainda é negado a muitos homens negros e mulheres negras, negado no sentido de 

que existe ali um imaginário de que há espaços determinados para pessoas negras, 

espaços subalternos, espaços de baixa qualificação e remuneração. Frente ao 

panorama nacional, a realidade da Bahia se destaca pela distribuição espacial da 

população.  

Akotirene evidencia que o enfrentamento da condição de subalternização 

histórica parte do pensamento interseccional e do embate doloroso, porém 

estimulador, com quem já vem problematizando sua condição de estar no mundo 

dentro de espaços de educação não formal, espaços que cada vez mais impulsionam 

a juventude a construir novos imaginários, e a percorrer caminhos que conduzam a 

outros futuros possíveis.  

O debate sobre gênero interseccionado à raça na colonialidade também 

engloba alguns aspectos relacionados a uma perspectiva de gênero e sexualidade 

https://www.youtube.com/watch?v=q4VAm2BnO5E&t=9s
https://www.youtube.com/watch?v=q4VAm2BnO5E&t=9s
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mais ampla, aspectos estes que não podem ficar de fora do debate mediado através 

de perspectivas interseccionais. Na obra “Interseccionalidade”, Akotirene afirma que 

 

A interseccionalidade nos mostra mulheres negras posicionadas em 
avenidas longe da cisgeneridade branca heteropatriarcal. São mulheres de 
cor, lésbicas, terceiro mundistas, interceptadas pelos trânsitos das 
diferenciações, sempre dispostos a excluir identidades e subjetividades 
complexificadas, desde a colonização até a colonialidade [...] (AKOTIRENE, 
2019, p. 21) 

 

A pesquisadora Megg Rayara Gomes de Oliveira fornece um aporte teórico 

importante para entender gênero e sexualidade não reduzida à visão conservadora e 

biologizada, mas de modo a acolher a infinidade de identidades de gênero/raça 

possíveis. A autora destaca que  

 

Controle, perseguições, exclusões, violências físicas e simbólicas marcam a 
existência de travestis e ou mulheres transexuais negras, africanas e 
brasileiras, desde o final do século XVI. Suas trajetórias têm sido 
negligenciadas pelas pesquisas acadêmicas, mesmo entre os/as 
estudiosos/as de gênero e de relações étnico-raciais. Parte do silêncio que 
contribui para que sejam esquecidas pela história tradicional se relaciona ao 
racismo e à transfobia que são constitutivas das sociedades normalizadoras 
como a brasileira, que privilegia a brancura e a cisgeneridade 
hetereossexual. (OLIVEIRA, 2017, p. 170) 

 

Os estudos de Megg Rayara se alinham a esta pesquisa ao evidenciarem a 

perspectiva interseccional como ferramenta valiosa para enfrentar a realidade de 

subalternização, colonialidade do poder e do saber, também vivenciada pelas 

travestis e transgêneras negras, que fazem parte da categoria feminina/negra, e 

demandam análise aprofundada a partir do eixo transgeneridade, assim como as 

mulheres cisgêneras negras que requerem compreensão diferenciada frente às 

condições de vida das mulheres cisgêneras brancas, para que as especificidades de 

sua condição de subalternidade não sejam apagadas e se disperse numa concepção 

genérica, visto que, conforme tratamos anteriormente, a categoria mulher foi 

inventada para tratar de mulheres brancas, e essa marca histórica está longe de ser 

superada.  

Diante do exposto coloca-se urgente romper com os modelos da colonialidade, 

adotando um olhar decolonial para a educação, que entenda gênero e raça 

interseccionados e sob perspectiva ampla, considerando que todas as pessoas 

possuem raça, mesmo as pessoas brancas, que foram colocadas historicamente em 
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um lugar de neutralidade nesse sentido, e que todas as pessoas possuem gênero, 

assim como é urgente o entendimento de que gênero está para além do binarismo 

cisheteronormativo estabelecido na colonialidade. Essa concepção admite que há 

uma infinidade de gêneros possíveis dentro das categorias masculino e feminino, 

inclusive a total negação das duas.  

Educadores/as precisam cada vez mais letrar-se nas questões de gênero e 

raça de maneira interseccional e decolonial, pois os espaços educativos são os 

lugares de manifestação potente das identidades e do estabelecimento da cidadania 

a partir da afirmação das identidades. A esse respeito, Guacira Lopes Louro afirma 

que 

 

[...] atenta/o às “manobras”, às “táticas”, às “técnicas” e aos “funcionamentos” 
de produção e de nomeação das desigualdades, a/o intelectual precisará 
descobrir formas de interferir mais viáveis e próximas. As lutas se tornam 
mais imediatas e cotidianas. Elas são, também, mais localizadas e talvez 
pareçam menos ambiciosas. A ambição pode ser “apenas” subverter os 
arranjos tradicionais de gênero na sala de aula: inventando formas novas de 
dividir os grupos para os jogos ou para os trabalhos; promovendo discussões 
sobre as representações encontradas nos livros didáticos ou nos jornais, 
revistas e filmes consumidos pelas/os estudantes; produzindo novos textos, 
não-sexistas e não-racistas; investigando os grupos e os sujeitos ausentes 
nos relatos da História oficial, nos textos literários, nos “modelos” familiares; 
acolhendo no interior da sala de aula as culturas juvenis, especialmente em 
suas construções sobre gênero, sexualidade, etnia, etc. (LOURO, 1997, 
p.124). 

 

As reflexões desenvolvidas se alinham a abordagem de María Lugones (2020), 

intelectual argentina, feminista decolonial, que situa o pensamento intelectual 

interseccional lado a lado a uma proposta de olhar decolonial, a partir do que ela 

considera como medidas de enfrentamento à “colonialidade do gênero”, que segundo 

a autora resultou na inculcação de padrões hegemônicos construídos a partir de 

experiências parciais da realidade e adotados como universais e normativos. É 

possível recusar esses padrões e encontrar formas de lidar com naturalidade com o 

que emerge das relações sociais, com as formas como a sociedade pode se organizar 

para proporcionar relações de gênero/raça menos violentas (LUGONES, 2020).  

 

3.2. Práxis transformadora como ferramenta de transformação 
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A presente pesquisa objetiva, como anteriormente explicitado, entender como 

e quando práticas de educadores/as sociais se configuram em práxis transformadora, 

para enfrentamento de uma condição de subalternização social, o epistemicídio. Para 

que tal exercício seja possível, é preciso que nos empenhemos em entender os 

fundamentos filosóficos da práxis transformadora. Para isso, recorremos inicialmente 

à tese defendida na Universidade Nacional Autônoma do México pelo teórico 

marxiano/marxista Adolfo Sánchez Vásquez (1977), obra fundante sobre práxis e 

sobre sua relação com a ação revolucionária humana. Partimos de uma conceituação 

inicial de práxis elaborada por Vásquez: 

 

Práxis, em grego antigo, significa ação para levar a cabo algo, mas uma ação 
que tem seu fim em si mesma e que não cria ou produz um objeto alheio ao 
agente ou a sua atividade. Nesse sentido, a ação moral – da mesma maneira 
que qualquer ação que não engendre nada fora de si mesma – é, como diz 
Aristóteles, práxis; pela mesma razão, a atividade do artesão que produz algo 
que chega a existir fora do agente de seus atos não é práxis. A esse tipo de 
ação que cria um objeto exterior ao sujeito e seus atos se chama em grego 
poiésis, que significa literalmente produção ou fabricação, ou seja, ato de 
produzir ou fabricar algo. Nesse sentido, o trabalho do artesão é uma atividade 
poética e não prática. [...] Assim entendida, a práxis é a categoria central da 
filosofia que se concebe ela mesma não só como interpretação do mundo, 
mas também como guia de sua transformação. [...] Para chegar a uma 
verdadeira concepção de práxis, já agora entendida não como mera atividade 
da consciência – humana ou supra-humana –, mas sim como atividade 
material do homem social, era preciso passar necessariamente – do ponto de 
vista histórico-filosófico – por sua concepção idealista. Mas a superação desta 
não podia significar, por sua vez, um retorno a concepção ultrapassada pelo 
idealismo e nem, menos ainda, o restabelecimento da atitude imediata e 
ingênua da consciência comum. Não se supera o idealismo filosófico com uma 
dose de “senso comum”, mas sim com outra teoria filosófica que, exatamente 
por seu caráter materialista científico, eleva-se ainda mais do que o idealismo 
sobre a consciência comum. Portanto, não se supera o idealismo filosófico 
com qualquer filosofia, mas sim cabalmente com aquela que por discernir uma 
realidade – a práxis –, isto é, por revelar teoricamente o que a práxis é, marca 
as condições que tornam possível a passagem da teoria à prática e assegura 
a íntima unidade entre uma e outra (VÁZQUEZ, 1977, p. 4-6).  

 

 Sobre a dimensão de consciência da práxis, Vásquez afirma que 

 

Não só se projeta, e se plasma, como se sabe a si mesma como consciência 
projetada, plasmada, ou, o que dá no mesmo, sabe que a atividade que rege 
as modalidades do processo prático é sua, e que, além disso, é uma atividade 
procurada ou desejada por ela. A essa consciência que se volta sobre si 
mesma, e sobre a atividade material em que se plasma, podemos chamar de 
consciência da práxis. Da consciência prática ou em estado prático 
distinguimos, sem separá-la dela, a consciência da prática. Uma e outra nos 
mostram a consciência em sua relação com o processo prático. Mas enquanto 
a primeira é a consciência que impregna o referido processo, que o rege ou 
se materializa em seu decorrer, a segunda qualifica a consciência que se sabe 
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a si mesma, na medida em que é consciente dessa impregnação e de que é 
a lei que rege – como objetivo – as modalidades do processo prático. [...] 
Podemos dizer, assim, que a consciência da práxis vem a ser a 
autoconsciência prática (VÁZQUEZ, 1977, p. 283-284). 
 

Educadores e educadoras sociais, sujeitos desta pesquisa, são os agentes de 

mediação na construção das ações educativas nos espaços de educação não formal. 

Ao tratar de consciência da práxis, ou seja, da consciência do exercício de uma 

atividade material transformadora revolucionária do real em um mundo mais humano 

(VÁSQUEZ, 1977), o autor nos chama a atenção para questões relacionadas às 

visões de mundo, projetos, ideologias, propostas, conhecimentos acumulados, 

valores defendidos ou rejeitados por educadores/as sociais na concretização do 

currículo nas ações educativas, para além do cumprimento de uma função 

profissional delegada por uma instituição a partir de sua missão e valores.  

A consciência da práxis, para além da consciência prática, reside assim na 

ação, nesse caso, profissional, pensada não somente a partir de uma obrigação 

institucional, mas também a partir do alinhamento – ou desalinhamento – consciente 

de quem a concretiza, não somente a partir de valores institucionais, mas também 

com os seus próprios valores, refletidos em sua prática.  

Vásquez segue nos dando valiosos elementos para o entendimento de uma 

práxis transformadora a partir da compreensão do que o autor percebe como um 

ponto alto de experiência de filosofia da práxis: o marxismo. Sobre o marxismo e o 

Partido Comunista, Vásquez afirma que 

 

Como dizia Marx em suas Teses (VIII) sobre Feuerbach, “o educador – nesse 
caso o Partido – precisa ser educado”. Lênin manifestou, diversas vezes, a 
necessidade de levar em conta seu grau de consciência e sua disposição 
combativa e mesmo, em certos casos, de aprender com as massas. Mas isso, 
longe de mostrar a primazia da espontaneidade sobre a atividade consciente, 
serve apenas para provar – ainda que através de um exemplo negativo – a 
importância de uma práxis reflexiva que o Partido tem a missão de organizar 
e dirigir. E ele só pode cumprir essa missão na medida em que sua própria 
função teórica seja concebida como um trabalho coletivo. Por esse motivo, 
Gramsci chamava o Partido de “intelectual coletivo”, ao que seria necessário 
acrescentar que é um tipo de intelectual no qual se unem o teórico e o prático, 
a elaboração de um produto teórico determinado – a linha política – com sua 
aplicação no processo prático (VÁZQUEZ, 1977, p. 314-315). 
 

Ao apresentar exemplos de como a relação teoria-prática funcionava no 

Partido Comunista, Vásquez nos apresenta dois elementos fundamentais da práxis 

transformadora, centrais na obra de Freire (1987): o papel das massas – ou dos/as 
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oprimidos/as – e o fator social, a coletividade, a inseparabilidade entre dialogicidade 

e práxis, dialogicidade que é, afinal, fundamento essencial à educação na qual 

acreditamos. Dada a exacerbação das individualidades que vivemos atualmente, que 

é em alguma medida também um esvaziamento das individualidades, tornando-as em 

individualismo, Vásquez nos lembra que 

 

O social não é um produto dos indivíduos; pelo contrário, os indivíduos é que 
são um produto social. A individualidade – do ponto-de-vista histórico-social – 
não é ponto de partida; é algo que o homem (humano) conquistou – e 
enriqueceu – num processo histórico-social. A individualidade e as formas de 
os indivíduos se relacionarem estão condicionadas histórica e socialmente. O 
modo pelo que produzem ou se inserem no processo de produção, sua 
vinculação com os órgãos do poder, sua maneira de amar e de enfrentar a 
morte, seus gostos e preferências, estão condicionadas socialmente. No 
indivíduo se sintetiza toda uma série de relações sociais (VÁZQUEZ, 1977, p. 
331). 

 

Vivemos, sem dúvida, um tempo de amadurecimento das formas de resolução 

de conflitos a partir do exercício da dialogicidade, exercício nada fácil, pois implica 

lugares de fala e de escuta ativos, comprometidos e responsáveis. Ao refletirmos 

sobre a conjuntura de desigualdades sociais que nos cerca, podemos perceber que 

viemos de um longo percurso de abafamento de muitos dos debates necessários para 

a intensificação das transformações sociais rumo a uma realidade mais justa para 

aqueles/as que historicamente foram e são violentados pelas estruturas sociais.  

A educação, como parte integrante do mundo, não poderia deixar de ser 

influenciada pelos processos sociais. E a práxis se apresenta como ferramenta de 

transformação, seja na educação formal ou na não formal, visto que entendemos os 

dois contextos como inseparáveis no entendimento de uma perspectiva integral de 

educação. Há no pensamento de Vásquez (1977) sobre a filosofia da práxis 

elementos que inegavelmente reverberam sobre o pensamento de Paulo Freire 

(1987) acerca da práxis transformadora, que Marx e Vásquez chamam de prática 

revolucionária, principalmente quando o intelectual espanhol afirma com base na tese 

III de Marx sobre Feuerbach que  

 

Ao se afirmar que os educadores também devem ser educados, rejeita-se que 
o princípio do desenvolvimento da humanidade se encarne em uma parte da 
sociedade que não exija também sua própria transformação. [...] as 
circunstâncias que modificam o homem (humano) são, ao mesmo tempo, 
modificadas por ele; o educador que educa há de ser educado por sua vez. É 
o homem, definitivamente, que muda as circunstâncias e muda a si mesmo. 
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Através desse fundamento humano comum, coincidem a mudança das 
circunstâncias e a mudança do próprio homem. Mas essa coincidência só 
pode ser entendida – diz Marx – como prática revolucionária. Na 
transformação prático-revolucionária das relações sociais, o homem modifica 
as circunstâncias e afirma seu domínio sobre elas, isto é, sua capacidade de 
responder a seu condicionamento ao abolir as circunstâncias que o 
condicionavam. Desse modo, como se trata, por um lado, de circunstâncias 
humanas – relações sociais, econômicas – e, por outro, os homens são 
conscientes dessa transformação e de seu resultado, a mudança das 
circunstâncias não pode ser separada da mudança do homem, da mesma 
maneira que as mudanças que se operam nele – ao elevar sua consciência – 
não podem ser separadas da mudança das circunstâncias. Mas essa unidade 
entre circunstâncias e atividade humana, ou entre transformação das 
primeiras e autotransformação do homem, somente se realiza em e pela 
prática revolucionária (VÁZQUEZ, 1977, p. 158-160). 

 

 A experiência e o pensamento de Paulo Freire trazem inúmeras e densas 

contribuições para um conhecimento crítico sobre educação. Paulo Freire atuou em 

contextos formais e não formais, sempre comprometido com uma proposta dialógica 

e emancipadora. Segundo Freire essa proposta não foi criada por ele, mas em diálogo 

com as pessoas que com ele trocavam saberes, sempre apoiados/as na ideia de que 

o diálogo é a chave para que os espaços educativos avancem rumo a outros projetos 

de mundo, outros imaginários, para além de um mundo inventado a partir de relações 

de poder que oprimem e cerceiam as liberdades (FREIRE, 1987). 

Freire não acreditava em teoria sem prática, nem em prática sem teoria e 

ressalta que “[...] se, pelo contrário, se enfatiza ou exclusiviza a ação, com o sacrifício 

da reflexão, a palavra se converte em ativismo. Este, que é ação pela ação, ao 

minimizar a reflexão, nega também a práxis verdadeira e impossibilita o diálogo” 

(Freire, 1987, p. 44). O autor nos suscita que a práxis transformadora se realiza no 

exercício crítico, dentro do contexto da realidade. Em diversos momentos, Paulo 

Freire trata da complexidade do conceito de práxis, conceito chave de sua vasta obra, 

que acreditamos poder ser concebido como uma ferramenta analítica e de 

intervenção na realidade. Neste sentido, na obra Pedagogia do Oprimido o autor 

apresenta questionamentos e uma articulação conceitual decorrente: 

 

[...] quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender 
o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor que 
eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo 
a necessidade da libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, 
mas pela práxis de sua busca. (FREIRE, 1987, p.17).  

 

O autor afirma ainda, remetendo-se ao conceito de práxis que: 
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[...] na medida em que a conscientização, na e pela “revolução cultural'', se 
vai aprofundando, na práxis criadora da sociedade nova, os homens (e 
mulheres) vão desvelando as razões do permanecer das “sobrevivências” 
míticas, no fundo, realidades, forjadas na velha sociedade. Mais 
rapidamente, então, poderão libertar-se destes espectros que são sempre 
um sério problema a toda revolução, enquanto obstaculizam a edificação da 
nova sociedade. (FREIRE, 1987, p. 95). 

 

Paulo Freire inspirou muitas educadoras e educadores pelo mundo. Dentre 

elas/eles Bell Hooks (2013), educadora negra estadunidense que foi influenciada por 

Paulo Freire a partir de uma leitura crítica que a inspirou na escrita de sua autoria 

intitulada “Ensinando a transgredir: educação com prática de liberdade”. Nesta obra, 

a autora reflete sobre práxis a partir da presença dos/as oprimidos/as ocupando os 

espaços, problematizando suas experiências, em um exercício que é ao mesmo 

tempo de fala e de escuta.  

Há que se encontrar um equilíbrio entre a afirmação das vozes, da presença e 

do direito de falar, de modos de conhecer que coexistem sem hierarquizar, também 

por parte da/o educador/a. A voz da/o educador/a não pode ser a única a ser ouvida, 

e também, não é admissível que seja silenciada, é preciso que haja lugar de fala, 

lugar de escuta e lugar de “ser” integralmente, a partir das identidades, das práticas 

e do pensamento (HOOKS, 2013).  

O diálogo de Hooks com Freire se potencializa a partir do que ele mesmo 

propõe em seus inscritos: que o/a oprimido/a tenha voz, problematize sua realidade, 

dialogue: 

 

Encontrei Freire quando estava sedenta, morrendo de sede (com aquela 
sede, aquela carência do sujeito colonizado, marginalizado, que ainda não 
tem certeza de como se libertar da prisão do status quo), e encontrei na obra 
dele (e na de Malcom X, na de Fanon etc) um jeito de matar essa sede. [...] 
Ao contrário de pensadoras feministas que fazem uma separação nítida entre 
o trabalho da pedagogia feminista e o pensamento de Paulo Freire, para mim 
essas duas experiências convergem. Profundamente comprometida com a 
pedagogia feminista, peguei fios das obras de Paulo e teci-os naquela versão 
de pedagogia feminista que acredito estar incorporada no meu trabalho de 
escritora e professora. [...] (HOOKS, 2013, p. 74) 

 

A realidade vivida por Hooks como educadora-educanda é traduzida com 

incorporação do pensamento de Paulo Freire, que também afirma que não há 

docência sem discência, que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos e 
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que ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, como explicitado em suas 

concepções sobre leitura do mundo (FREIRE, 1996): 

 
Como educador preciso de ir "lendo” cada vez melhor a leitura do mundo que 
os grupos populares com quem trabalho fazem de seu contexto imediato e 
do maior de que o seu é parte. O que quero dizer é o seguinte: não posso de 
maneira alguma, nas minhas relações político-pedagógicas com os grupos 
populares, desconsiderar seu saber de experiência feito. Sua explicação do 
mundo de que faz parte a compreensão de sua própria presença no mundo. 
E isso tudo vem explicitado ou sugerido ou escondido no que chamo “leitura 
do mundo” que precede sempre a “leitura da palavra”. Se, de um lado, não 
posso me adaptar ou me “converter" ao saber ingênuo dos grupos populares, 
de outro, não posso, se realmente progressista, impôr-lhes arrogantemente 
o meu saber como o verdadeiro. O diálogo em que se vai desafiando o grupo 
popular a pensar sua história social como a experiência igualmente social de 
seus membros, vai revelando a necessidade de superar certos saberes que, 
desnudados, vão mostrando sua “incompetência” para explicar os fatos. 
(FREIRE, 1996, p. 81) 

 

A educação possui potência de transformação das realidades. No caso da 

educação não formal comprometida com uma práxis transformadora, torna-se 

perceptível sua conexão com a concepção de educação cidadã que desejamos que 

seja cada vez mais possível em todos os contextos educacionais. Coloca-se assim o 

desafio de entender o mundo a partir de seu estar no mundo e do estar no mundo de 

seus pares, e então entender o estar no mundo a partir de um contexto mais amplo, 

percebendo que há muitas experiências subjetivas e sociais que nos formam, assim 

como há culturas que nos acolhem, fazendo com que o mundo seja mais que o nosso 

mundo, mas o seja também, em conjunto com outros mundos. E se o nosso estar no 

mundo não for o que desejamos, é preciso elaborar e agir para a refundação da 

sociedade e da realidade em que vivemos. 

Catherine Walsh, pedagoga estadunidense naturalizada no Equador, titular da 

Universidade Simón Bolívar, adepta dos estudos decoloniais, também fala de 

refundação da sociedade a partir da práxis transformadora/decolonial quando afirma 

que  

 

[...] nos referimos a una praxis pedagógica crítica, intercultural y de-colonial 
que pretende pensar no sólo “desde” las luchas de los pueblos 
históricamente subalternizados, sino también “con” sujetos, conocimientos y 
modos distintos de estar, ser y vivir, dando un giro a la uninacionalidad y 
monoculturalidad fundantes de la empresa educativa y su razón moderno-
occidentalcapitalista, para dar centralidad, más bien, a la vida y, por ende, al 
trabajo aún incompleto de la humanización y descolonización. (WALSH, 
2009, p. 16).  
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 A perspectiva decolonial para a educação significa uma profunda revisão do 

entendimento dos percursos históricos legitimados por uma história única (ADICHIE, 

2009), implica no exercício de pensar cotidianamente diversas formas de estar no 

mundo, dando espaço para reformulação de narrativas hegemônicas, 

problematizando-as na aprendizagem pela experiência (FREIRE, 1987). O processo 

de decolonialidade implica em pensar sobre o fato de que as escolhas 

linguísticas/semânticas e filosóficas são feitas em espaços de aprender 

compartilhados, considerando contribuições e prejuízos suscitados aos seus/suas 

participantes a partir de inúmeras formas de aprender junto. Considerar outras 

vivências e outras percepções do mundo, para além de normas construídas 

arbitrariamente.  

 Na colonialidade, a educação adotou inúmeras perspectivas que podem ser 

consideradas, em uma leitura mais crítica de mundo, extremamente violentas para os 

grupos subalternizados, e a adoção de perspectivas violentas como parte dos 

currículos foi uma escolha que demarcava um exercício de poder (APPLE, 2008). Há 

que se encontrar nos currículos proposições para problematizar as realidades, 

garantindo a possibilidade de vivenciar a práxis. Sobre a escolha pela práxis rumo a 

uma pedagogia decolonial, Catherine Walsh afirma que  

 

En este sentido, la pedagogía o las pedagogías de-coloniales serían ellas 
construidas y por construir: en escuelas, colegios, universidades, en el seno 
de las organizaciones, en los barrios, comunidades, movimientos y en la 
calle, entre otros lugares. Ellas que visibilizan todo lo que el multiculturalismo 
oculta y se escurre, incluyendo la geopolítica del saber, la topología del ser y 
la teleología identitaria-existencial de la diferencia colonial. Aquellas 
pedagogías que integran el cuestionamiento y el análisis crítico, la acción 
social transformadora, pero también la insurgencia e intervención en los 
campos del poder, saber y ser, y en la vida; aquellas que animan y una actitud 
insurgente, de-colonial y cimarrona. [...] Esto se debe a que un individuo no 
puede decir que ha logrado la pedagogía critica (o la pedagogía de-colonial) 
si deja de luchar por conseguirla”, si deja su insurgencia social, cultural, 
política, epistémico-intelectual y educativa. Con esta referencia, no estoy 
sumando la pedagogía de-colonial a la pedagogía crítica, ni sugiriendo la 
primera como manifestación contemporánea de la última. De hecho, la 
pedagogía de-colonial tiene su propia genealogía – sin tener que 
necesariamente denominarla así - enraizada en las luchas y praxis que las 
comunidades afro e indígenas han venido ejerciendo desde años atrás, las 
que recientemente están saliendo a la luz y siendo reconstruidas y 
revitalizadas como parte de una postura y proyecto políticos. (WALSH, 2009, 
p. 15-16)  

 

Catherine Walsh, em sua análise, toca em um ponto central do que Paulo 
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Freire estabeleceu como práxis: a transformação da realidade. A verdadeira práxis é 

transformadora, não é a mera reflexão gratuita da prática. Se não está comprometida 

com outros futuros possíveis, não se faz práxis, afinal “a práxis, porém, é reflexão e 

ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a 

superação da contradição opressor-oprimidos” (FREIRE, 1987, p. 21). 

 Na obra “Medo e Ousadia: Cotidiano do Professor” (1986), Paulo Freire se 

refere à educação não-formal e à potência que reside nela e em seu diálogo com a 

educação formal: 

 

Acho que se fosse possível a muitos dos professores que só trabalham 
dentro da escola – presos aos programas, aos horários, às bibliografias, às 
fichas de avaliação – que se expusessem ao dinamismo maior, à maior 
mobilidade que se encontra dentro dos movimentos sociais, eles poderiam 
aprender sobre uma outra face da educação que não se encontra nos livros. 
Há algo muito importante que as pessoas estão criando, fora da educação 
formal. Para os professores, seria uma experiência de abertura de novas 
perspectivas. Contudo, respeito os professores que preferem ficar nas 
escolas; mesmo aí, porém, é preciso ser crítico dentro do sistema. (FREIRE, 
1986, p. 31) 

 

 Freire segue estendendo suas reflexões sobre os temas que alicerçam este 

estudo ao longo da obra, em seu diálogo com o professor estadunidense Ira Shor: 

 

Eu poderia dizer para você, Ira, e para os leitores de nossa conversa, que 
estou ensinando desde os 19 anos, quando ainda estava no colegial, porque 
comecei tarde. Isso era quando eu ensinava sintaxe portuguesa. 
Naturalmente, tive de início meu otimismo ingênuo, que comecei a controlar 
através da minha prática. Isto é, quanto mais era professor, mais entendia o 
que significava ser um professor. E agora, por exemplo, que a educação é 
meu principal campo de ação, ainda não me sinto tentado pelo desespero ou 
pelo ceticismo. Como vejo claramente os limites à minha frente, eu “me 
ajudo” a evitar essas duas tentações. Conhecer os limites da educação não 
me levou a reduzir minha atividade nessa área, mas, pelo contrário, ampliou 
meus objetivos políticos. Mas, sobretudo, ampliei meu trabalho político fora 
das escolas. Percebi a necessidade de agir onde as alavancas da 
transformação de fato existem. Portanto, esse desejo de trabalhar tanto fora 
como dentro da educação formal, nos bairros, por exemplo, não diminuiu 
meu desejo de educar: apenas ofereceu um novo caminho para realizá-la. 
(FREIRE, 1986, p. 82) 
 

Ao estabelecer nosso foco no processo de epistemicídio como premissa, 

direcionamos nossa atenção aos processos culturais e intelectuais da população 

brasileira, e à necessidade de estabelecer caminhos para o enfrentamento da 

desigualdade racial interseccionada às questões de gênero e tantas outras que 

impedem as transformações positivas no campo da educação, e paralelamente em 



 
 

79 
 

 
 

tantos outros. A inspiração nas ideias de Freire e Walsh reforça estímulos que 

consolidam a compreensão de que a educação não formal possibilita, sempre em 

diálogo interativo com a educação formal, a consciência do significado das questões 

sociais, acerca das formas de estar no mundo, das transformações necessárias e 

possíveis que são demandadas na ampla e complexa estrutura social da qual a 

educação faz parte.  
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CAPÍTULO 4: PESQUISA DE CAMPO 

 

A consciência do mundo e a consciência de si crescem juntas e em razão 
direta; uma é luz interior de outra, uma comprometida com a outra... procura 

dar ao homem (humano) a oportunidade de redescobrir-se através da 
retomada reflexiva do próprio processo em que vai ele se descobrindo, 

manifestando configurando. 
(Paulo Freire) 

 

Este capítulo está diretamente relacionado à caracterização de práticas 

educativas e sua concepção como práxis transformadora interseccional em espaços 

educativos. Compõe-se de abordagens que contemplam o lócus da pesquisa de 

campo, a composição metodológica, incluindo procedimentos de coleta de dados e a 

apresentação dos resultados das análises dos dados coletados à luz da 

fundamentação teórica que respalda este processo investigativo. 

 

4.1. Breve histórico do Sesc São Paulo     

 

A presente pesquisa tem como lócus o Serviço Social do Comércio - 

Sesc São Paulo. Os/as sujeitos/as de pesquisa são educadores/as dos 

programas Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes, desenvolvidos neste 

contexto. De acordo com o Portal Sesc SP, o Sesc São Paulo - Serviço Social 

do Comércio, se define como 

 

uma entidade privada que tem como objetivo proporcionar o bem-estar e a 
qualidade de vida aos trabalhadores deste setor e sua família. Sua base 
conceitual é a Carta da Paz Social e sua ação é fruto de um sólido projeto 
cultural e educativo que trouxe, desde a criação pelo empresariado do 
comércio e serviços em 1946, a marca da inovação e da transformação social. 
(Quem somos - Apresentação (sescsp.org.br). Acesso em 20/10/2021)  
 

 

Sobre sua atuação durante mais de 70 anos no estado de São Paulo, 

encontra-se no Portal Sesc SP explanações como: 

 

[...] o Sesc inovou ao introduzir novos modelos de ação cultural e sublinhou, 
na década de 1980, a educação como pressuposto para a transformação 
social. A concretização desse propósito se deu por uma intensa atuação no 
campo da cultura e suas diferentes manifestações, destinadas a todos os 
públicos, em diversas faixas etárias e estratos sociais. Isso não significa 
apenas oferecer uma grande diversidade de eventos, mas efetivamente 

http://www.sesc.com.br/portal/sesc/o_sesc/A+Carta+da+Paz+Social/
https://portal.sescsp.org.br/pt/sobre-o-sesc/quem-somos/apresentacao/


 
 

81 
 

 
 

contribuir para experiências mais duradouras e significativas. No estado de 
São Paulo, o Sesc conta com uma rede de 43 unidades operacionais –centros 
destinados à cultura, ao esporte, à saúde e à alimentação, ao 
desenvolvimento infantojuvenil, à terceira idade, ao turismo social e a demais 
áreas de atuação. [...] Atualmente, o Sesc São Paulo possui em seu corpo 
técnico mais de 7.000 colaboradores; a gestão de pessoas envolve inúmeros 
atores, atividades e processos, em todas as esferas da instituição. Na 
diversidade do seu quadro de pessoal, constroem-se caminhos para o 
aprimoramento da qualidade dos serviços prestados, com o objetivo de melhor 
cumprir sua missão. Em consonância com estas premissas, os saberes 
acumulados pelo Sesc ao longo de sua trajetória tornaram-no uma referência 
na elaboração de políticas para as diversas áreas em que atua. Nos últimos 
anos, a instituição tem sido convidada a integrar conselhos, comitês, 
associações, colegiados, fóruns e grupos de trabalho variados. Hoje, 50 
organizações nacionais e internacionais do campo das artes, esportes, 
cultura, saúde, meio ambiente, turismo, serviço social e direitos humanos 
contam com representantes do Sesc São Paulo em suas instâncias 
consultivas e deliberativas. O Sesc desenvolve, assim, uma ação de educação 
não formal e permanente com o intuito de valorizar seus diversos públicos ao 
estimular a autonomia pessoal, a interação e o contato com expressões e 
modos diversos de pensar, agir e sentir. (Quem somos - Apresentação 
(sescsp.org.br). Acesso em 20/10/2021)  

A perspectiva de educação adotada pelo Sesc São Paulo se configura com 

base em concepções que se caracterizam por sua amplitude e diversidade 

pertinentes ao desenvolvimento de seus programas em consonância com os objetivos 

da instituição:  

A partir da compreensão de que os processos educativos se desenvolvem de 
forma permanente, para além do ambiente e da lógica escolar, o 
Departamento Regional ressalta a aproximação entre o campo da educação 
e o da cultura, compreendida esta no sentido expandido, relacionado aos 
modos diversos de ser, conviver e expressar-se. A educação permanente, 
conceito norteador do Programa Educação, constitui uma disposição efetivada 
em três dimensões principais: complementaridade, continuidade e não-
formalidade. A complementaridade representa um posicionamento 
institucional em face do sistema formal de ensino, na medida em que 
compreende que, no estado de São Paulo, estas duas modalidades de ação 
educativa devem convergir para objetivos análogos sem que uma substitua a 
outra; a continuidade refere-se à constatação de que os processos educativos 
não devem restringir-se a etapas específicas da vida dos indivíduos; e a não-
formalidade enfoca o caráter voluntário e vivencial da educação permanente, 
predispondo-a a proposições potencialmente críticas e inovadoras. A 
educação, nesse contexto, tem como finalidade: estimular o desenvolvimento 
do senso crítico e da autonomia dos indivíduos e coletividades; consolidar a 
importância da convivência e do respeito à diversidade cultural; atualizar o 
compromisso com a transformação social na direção da diminuição da 
desigualdade de oportunidades entre os cidadãos; ressignificar os processos 
educativos, localizando-os em contextos progressivamente amplos, sempre 
em relação com outras áreas da ação e dos saberes humanos. (SERVIÇO 
SOCIAL DO COMÉRCIO, 2016, p. 17)  

4.2. Programas Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes   

https://portal.sescsp.org.br/pt/sobre-o-sesc/quem-somos/apresentacao/
https://portal.sescsp.org.br/pt/sobre-o-sesc/quem-somos/apresentacao/
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O programa Tecnologias e Artes, primeiro programa que compõe o objeto 

desta pesquisa, se configura como uma atualização do programa Internet Livre, criado 

em 2001, primeiro na unidade Araraquara do Sesc São Paulo, ao longo do mesmo 

ano nas unidades Campinas, Belenzinho, Carmo, Consolação, Ipiranga, Pompeia, 

Santo Amaro e Vila Mariana, em 2003 na unidade Santo André, e em 2004 nas 

unidades  Itaquera, Interlagos, Piracicaba, São Carlos, Bauru, Ribeirão Preto, Rio 

Preto, Catanduva, Pinheiros e Santos. De acordo com a publicação “Da Internet Livre 

ao Espaço de Tecnologias e Artes” (2019):  

 

As salas, concebidas do ponto de vista arquitetônico especialmente para o 
programa, continham computadores de última geração, banda larga, telas e 
telões de plasma, sistemas de som e bancadas fixas. Os chamados web-
animadores (instrutores) eram responsáveis pela programação permanente 
oferecida ao público, que envolvia cursos de introdução e aprofundamento a 
ferramentas de internet e informática em geral. [...] Sem deixar de lado as 
atividades voltadas à inclusão digital e as janelas de navegação livre, uma 
série de programações voltadas à investigação da cultura digital (ou da cultura 
de rede), da ética do software livre e das relações entre arte e tecnologia 
encontravam espaço na grade de cursos e oficinas oferecidos – desde os 
primeiros anos da Internet Livre. (Da Internet Livre ao Espaço de Tecnologias 
e Artes: Sesc São Paulo (sescsp.org.br). Acesso em 20/10/2021)  

Segundo a pesquisa “Espaços de Tecnologias e Artes do Sesc SP: Do 'faça 

você mesmo' ao 'façamos juntos'”, de Christine Villa dos Santos, Luciano Bueno 

Quirino, Miguel Alonso Araújo Carvalho e Renata Pereira Figueiró (2018), as 

atribuições do cargo instrutor/a de internet e multimídia na criação do programa, em 

2001 eram: monitorar oficinas e atividades que objetivavam iniciar e estimular o 

público em geral para a utilização de equipamentos multimídia, Internet, CD-ROMs 

culturais e musicais; orientar os/as frequentadores/as para uso de acervo dinâmico e 

interativo de CD-ROMs infantis, artísticos, científicos e culturais em geral; orientar a 

navegação na rede mundial de computadores, com dicas de sites e curiosidades. 

(SANTOS et al, 2018). 

De acordo com a referida pesquisa, são especificados como requisitos para a 

contratação: estar cursando faculdade ou estar formado/a; possuir conhecimentos de 

informática em geral (hardware, planilha eletrônica, processador de texto e editoração 

eletrônica); possuir sólidos conhecimentos de navegação na internet (busca de 

arquivos de áudio e vídeo, recursos de jogos); possuir conhecimentos de cine, foto e 

som. (SANTOS et al, 2018). Ainda segundo a mesma pesquisa 

https://www.sescsp.org.br/da-internet-livre-ao-espaco-de-tecnologias-e-artes/
https://www.sescsp.org.br/da-internet-livre-ao-espaco-de-tecnologias-e-artes/
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Em 2003, é publicado um decreto pela Presidência da República instituindo 
comitês técnicos para a adoção do software livre em todo os 
órgãos/instituições do governo brasileiro. O presidente, Luiz Inácio Lula da 
Silva e membros do seu governo, como o então presidente do Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação, Sérgio Amadeu da Silveira, adotam 
uma forte posição a favor do software livre e voltam os olhos da comunidade 
mundial para o Brasil. A filosofia do software livre se apoia em dois pilares: 
liberdade e comunidade. Para um programa ser livre, ele precisa cumprir 
quatro exigências, também conhecidas como as quatro liberdades 
formalizadas pelo ativista e fundador do Movimento Software Livre Richard M. 
Stallman; (1) ser livre para executar o programa; (2) ser livre para estudar e 
modificar o código-fonte do programa; (3) redistribuir cópias exatas do 
programa e (4) distribuir versões modificadas do programa.  Entre 2003 e 
2004, o Sesc passa a adotar o software livre Linux como sistema operacional 
dos computadores da Internet Livre, apesar de nunca tê-lo feito em seus 
sistemas de administração interna. Em 2006 o evento “Pensar Livre” que 
ocorreu no Sesc Ribeirão Preto confirma que a filosofia do software livre tinha 
se tornado um parâmetro conceitual da área. (SANTOS et al, 2018, p. 10-11)  

 

No ano de 2014 o Sesc São Paulo organizou uma comissão para redefinição 

do Programa Internet Livre, formada por integrantes da Gerência de Artes Visuais e 

Tecnologias (GEAVT) – gerência interna responsável pela coordenação do Programa 

– e de outras gerências internas, e instrutores/as de internet e multimídia – nome dado 

até então aos educadores e educadoras que recebiam o público nas salas de internet 

livre e mediavam as atividades. A redefinição proposta pela comissão evidenciava um 

novo paradigma, que considerasse tecnologias de forma ampla, para além das 

tecnologias digitais, e “a necessidade de ampliar-se as ações educativas realizadas 

no Internet Livre, intensificando os aspectos artísticos e possibilitando maior 

aproximação com os públicos infantil e jovem.” (SANTOS et al, 2018, p. 18). Tal 

proposta de redefinição parte do seguinte contexto interno e conjuntural: 

A democratização do conhecimento, a criação colaborativa e o 
compartilhamento de bens culturais são noções já bem estabelecidas no 
programa por volta de 2007. Aos poucos, a ideia do acesso dá ainda mais 
espaço à produção de conteúdo. Programações que transformam as salas em 
laboratórios de experimentação em tecnologias e artes vão se tornando mais 
frequentes nos anos seguintes. E pouco mais de dez anos após o início do 
projeto, a necessidade de um aprofundamento da experiência torna-se 
evidente. Em 2014, mais da metade (54,9%) dos domicílios no Brasil estavam 
conectados à internet. E, então, já não é mais o computador o meio de acesso 
principal – a era dos smartphones, da conexão sem fio e da ubiquidade da 
rede estava posta. A noção da tecnologia como extensão do corpo humano – 
e este como instância primeira da inventividade –, o alargamento de 
possibilidades acarretado pelo conceito e também sua indissociação das 
expressões artísticas apontavam o horizonte de uma nova proposta.  (Da 
Internet Livre ao Espaço de Tecnologias e Artes: Sesc São Paulo 
(sescsp.org.br). Acesso em 20/10/2021)  

https://www.sescsp.org.br/da-internet-livre-ao-espaco-de-tecnologias-e-artes/
https://www.sescsp.org.br/da-internet-livre-ao-espaco-de-tecnologias-e-artes/
https://www.sescsp.org.br/da-internet-livre-ao-espaco-de-tecnologias-e-artes/
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Orientado pelas propostas elaboradas pela comissão de reformulação, foi 

instituído um novo programa a partir de 2015, o programa Tecnologias e Artes, tendo 

ênfases diferentes na definição dos objetivos deste novo Programa:  

 

Dedicadas às relações humanas com a criação e a inventividade e com o uso 
das ferramentas, em especial as digitais e eletrônicas, a área de Tecnologias 
e Artes do Sesc tem como principal objetivo fomentar a experimentação 
(prototipagem) e os processos educativos críticos através de práticas 
inventivas que valoram expressividade e a inovação cidadã, compreendendo 
a singularidade de cada ser humano em relação às comunidades e as culturas 
as quais se inserem. O Espaço de Tecnologias e Artes se caracteriza como 
um ateliê ou oficina laboratorial para práticas experimentais (de prototipagem) 
e fazeres processuais construídos a partir de dinâmicas de ensino e 
aprendizado em rede, tendo a alteridade como valor. Dispõem de educadores 
especializados que propõem conteúdos, dinâmicas e procedimentos 
alternativos em favor do empoderamento, autonomia e reflexão crítica na 
criação e invenção a partir das variadas tecnologias (SANTOS et al, 2018, p. 
18). 
 

As mudanças de diretrizes impactaram a configuração física dos espaços 

antes chamados de salas de internet livre. Os agora chamados Espaços de 

Tecnologias e Artes, chamados carinhosamente de ETAS pelos/as educadores/as, 

passaram a ser ocupados por vários notebooks e tablets em lugar dos computadores 

desktop, as bancadas fixas foram retiradas e trocadas por mesas modulares que 

permitiam diversas configurações espaciais. De acordo com o contexto das 

atividades, foi disponibilizada internet wi-fi para que os/as participantes pudessem 

utilizar seu próprio equipamento de acesso à internet nas atividades quando 

necessário, além de máquinas de costura, equipamentos de prototipagem como 

impressoras 3D e CNC Router, muitos desses construídos colaborativamente com 

os/as participantes em atividade mediada nos ETAS, máquinas fotográficas, tintas, 

pincéis, papéis, tesouras, lápis, giz, telas, linhas, tecidos etc. Além disso foram 

gradualmente de 2015 para cá intensificados os valores de elaboração coletiva e 

mediação interativa. (SANTOS et al, 2018) 

Os “instrutores/as de internet livre” tiveram seu cargo reconhecido como 

“Educadores/as de Tecnologias e Artes” alguns anos após a criação do programa, o 

que foi uma conquista no entendimento da necessidade de pensar a função 

profissional a partir de uma perspectiva voltada para a educação não formal e não 

somente a partir de um viés de instrutoria.  As atribuições do cargo passaram a ser: 

planejar o desenvolvimento e mediação de cursos, oficinas, vivências e 
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demonstrações, além da proposição de ações contratadas, do acolhimento dos 

públicos e do zelo pelo espaço, estrutura e equipamentos (SANTOS et al, 2018). De 

acordo com Gustavo Torrezan, um dos integrantes da comissão para reformulação 

do programa, as ações passaram a objetivar:  

 

[...] um espaço construído coletivamente, como um lugar acolhedor, crítico, 
que fomenta o pertencimento e o empoderamento cidadão daqueles que 
participam das atividades. É um espaço voltado aos processos e às práticas, 
sejam elas reflexivas ou voltadas ao fazer. Temos como desejo a formação de 
uma comunidade em torno do ETA que acolha as diferenças e as 
singularidades de cada um... por isso o respeito e a valorização a essas 
diferenças são muito desejados (SANTOS et al, 2018, p. 23). 
 

O programa Curumim do Sesc São Paulo, segundo programa que acolhe os/as 

sujeitos/as de pesquisa, possui mais de 30 anos de existência no Sesc São Paulo. 

Foi criado em 1986 e implementado a partir de 1987, primeiro na unidade Pompéia, 

que na época era o Centro de Lazer Sesc Fábrica da Pompéia (OIENO; FERREIRA, 

2015) e nos anos seguintes, até a atualidade, passou a integrar quase a totalidade 

das unidades do Sesc São Paulo. De acordo com a publicação “Realizações – 2019”, 

o programa Curumim se configura como 

 

um programa de educação não formal que tem por objetivo contribuir para o 
desenvolvimento integral das crianças de 07 a 12 anos. Atende, 
preferencialmente, os dependentes do público prioritário do Sesc e/ou de 
baixa renda. Por meio dele, são proporcionadas diferentes experiências 
socioeducativas – corporais, artísticas, ambientais e culturais –, a fim de 
promover a cooperação, a solidariedade, o respeito ao próximo e a formação 
de cidadãos autônomos e conscientes. (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 
2020, p. 156). 
 

 

As ações do programa Curumim apresentam os seguintes pressupostos: 

 

a) O atendimento do maior número possível de crianças; 
b) A diversificação dos conteúdos; 
c) A ruptura da estrutura “escolar”, quer do ponto de vista dos programas e dos 

processos pedagógicos de longo prazo, quanto por eventos de uma única 
realização que não mais repetiam; 

d) A utilização de espaços não especializados, com ênfase nos espaços públicos 
e instalações comunitárias (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 1986, p. 7). 

 

As atividades do programa Curumim são realizadas no contraturno escolar não 

somente com as crianças, mas também com as famílias. O programa valoriza a 

ampliação sociocultural das crianças, preza por espaços e tempo para brincar 
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coletivamente, e pelo fortalecimento de redes educadoras (OIENO; FERREIRA, 

2015). Em 2019 foi realizado pelo programa  a “Conferência Curumim”, sediada no 

Sesc Interlagos, e as crianças atendidas pelo programa Curumim em todas as 

unidades do Sesc puderam manifestar opiniões a partir das questões norteadoras “O 

que é o Curumim?”, “Como você se sente no Curumim?”, “O que ainda não tem no 

Curumim?”, “Como você se sente no Curumim?”, “O que mudou em você desde que 

entrou no Curumim?”, e ao final produziram uma publicação intitulada “Carta 

Curumim”, um compilado de tudo que foi levantado. Ainda em 2019 foi realizado 

também o ciclo “Educar hoje” que teve como tema “A importância da escuta”, e contou 

com a participação de diversas referências em educação, como Miguel Arroyo e 

Moacir Gadotti (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 2020). 

 

O programa Juventudes do Sesc São Paulo, terceiro programa que acolhe 

os/as sujeitos/as de pesquisa, é destinado a 

 

adolescentes e jovens com idade entre 13 e 29 anos e, também, a 
profissionais interessados nas discussões que permeiam esse universo, o 
programa tem suas ações pautadas pela: diversidade das juventudes, análise 
do contexto social, relação com o território e participação efetiva dos jovens. 
Por meio de variados formatos e linguagens artísticas, pretende-se contribuir 
com a ampliação do repertório cultural, estimular a convivência, a autonomia 
e o respeito às diferenças. O programa desenvolve suas ações a partir de três 
eixos: para, com e sobre os jovens e as juventudes. Para tanto, o trabalho se 
concretiza de duas maneiras:  
□ Grupos permanentes de adolescentes e jovens, como as iniciativas: Alta 
Voltagem, Bora Lá!, Tribo Urbana e Vamo Aí!?, que tiveram ao longo do ano 
(de 2019) a participação de 1.310 adolescentes e jovens, com encontros 
regulares. Foram proporcionados momentos de debates, convivência e 
experimentações de distintas linguagens artísticas;  
□ Projetos de cunho processual e ações pontuais, que contou com a inscrição 
de aproximadamente 14.242 adolescentes e jovens, como o #Podepá: 
Juventudes em Diálogo, que a partir de vivências teatrais produziu podcasts 
com jovens em cumprimento de medida socioeducativa, liberdade assistida e 
prestação de serviço à comunidade, realizado pela Unidade Santo André. E o 
RUA: Juventude Urbana, em que a Unidade Avenida Paulista provocou nos 
participantes a experimentação de diversas linguagens artísticas na relação 
com o espaço público. (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 2020, p. 158) 

 

O programa Juventudes do Sesc São Paulo foi aprovado a partir do “Termo de 

referência do programa Juventudes” no ano de 2013.  De acordo com o documento 

 

Chamaremos, portanto, de ‘Juventudes’ no plural, o público ao qual vamos 
nos referir. Optamos por chamar assim e não de ‘adolescentes’ por 
compreendermos que há uma visão de certo modo naturalizante e biologicista 
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nesse conceito, cujos estudos estão mais pautados na análise de um tempo 
cronológico que ‘pré-determinaria’ essa fase da vida. Além disso, entendemos 
que o conceito ‘juventudes’ contempla uma ampla faixa etária, inserida em 
contextos sociais e culturais muito particulares, com demandas e 
subjetividades absolutamente diversas, que merecem nosso olhar atento. 
Desse modo, para refletir sobre a definição da faixa etária do público 
participante dos projetos que pretendemos desenvolver, tomamos como 
referência alguns documentos e legislações oficiais que ajudarão a nortear os 
possíveis recortes que teremos que fazer para melhor atender as demandas 
apresentadas pelo público em questão. [...] É importante ver o jovem como 
sujeito de direitos que não estão nem atrás nem à frente, mas ao lado dos 
adultos. Por isso, o maior desafio consiste em buscar o diálogo com as 
juventudes, escutar o que o jovem tem a dizer sobre si mesmo e compartilhar 
sua visão de mundo. O Programa Juventudes pretende, portanto, desenvolver 
ações processuais, sistemáticas e permanentes com adolescentes na faixa 
etária de 12 a 17 anos, de forma a permitir a formação de vínculos e sua 
participação ativa na elaboração de propostas que atendam suas demandas 
e expectativas. Para os jovens com idade superior a essa, até 29 anos, 
entende-se que as propostas devam ser mais pontuais, mas não menos 
dedicadas à ampliação do universo cultural dos jovens, que hoje, são também 
produtores de cultura que necessitam de espaços para compartilhar suas 
produções e também ter acesso a projetos culturais afinados com seus 
interesses, que permitam a participação, o encontro, o diálogo, a troca e a 
convivência (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 2013, p. 1-2). 

 

Os objetivos do programa Juventudes, conforme o documento supracitado, são 

a promoção de autonomia e o desenvolvimento de noções de responsabilidade e ética 

“[...] na relação com os jovens com respeito às suas especificidades e diferenças 

colaborando para o desenvolvimento de suas potencialidades (SERVIÇO SOCIAL DO 

COMÉRCIO, 2013, p. 2).  

O programa mencionado estabelece como princípios norteadores “Fazer ‘com’ 

o jovem; reconhecer o jovem como um ser criativo; criar condições de diálogo e 

trocas; promover a formação de vínculos” (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 2013, 

p. 3), e como ações estratégicas estão inseridas: 

 

Estabelecer e ampliar as redes de contato com organizações que permitam 
aprofundar o mapeamento do entorno das unidades com a finalidade de 
reconhecer possíveis parceiros; planejar, registrar e avaliar os processos, de 
modo colaborativo; estimular o diálogo entre as equipes, os diferentes setores 
da unidade e os participantes dos projetos; fomentar a qualificação dos 
educadores favorecendo a reflexão sobre suas ações e sua relação com os 
jovens de acordo com suas especificidades e diferenças; valorizar e dar 
visibilidade à produção cultural juvenil (SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, 
2013, p. 3). 

 

De acordo o descritivo do processo seletivo para o cargo de instrutor de 

atividades infantojuvenis do ano de 2016, cargo que se configura no Sesc São Paulo 

tanto no programa Curumim quanto no programa Juventudes, o/a educador/a  
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É o profissional que atua diretamente com o público de crianças e jovens, 
desenvolvendo atividades de educação não formal, valendo-se entre outros 
instrumentos, das linguagens artísticas e da corporeidade, com a intenção de 
incentivar a sociabilização, a criatividade, o senso estético, a criticidade o 
autoconhecimento e a cidadania. Atua em uma equipe multidisciplinar e sob 
orientação, concebendo, planejando, executando e avaliando as ações 
socioeducativas realizadas em nossas unidades e em espaços da 
comunidade (DESCRITIVO DO PROCESSO SELETIVO PARA O CARGO DE 
INSTRUTOR DE ATIVIDADES INFANTOJUVENIS - PDF Download grátis 
(docplayer.com.br). Acesso em 20/10/2021)  

 

4.3. Procedimentos de pesquisa  

A metodologia adotada é de abordagem qualitativa. A pesquisa bibliográfica 

possibilitou a composição do marco teórico conceitual, considerado como suporte do 

estudo e referência da análise dos dados empíricos. A análise de documentos revela 

sua pertinência à pesquisa por remeter-se a políticas públicas deliberadas para ações 

em espaços formais e que suscitam aplicabilidade em contextos não formais, como a 

Lei 10.639/2003, a Lei 11.645/2008 e a Lei 13.005/2014, que aprova o PNE (Plano 

Nacional da Educação), e também a documentos relacionados à instituição lócus da 

pesquisa, como publicações, relatórios de realização e descritivos de processos 

seletivos. 

A pesquisa de campo teve como lócus 10 unidades do Sesc São Paulo, nas 

quais são realizados os programas Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes: 24 

de Maio, Avenida Paulista, Campo Limpo, Belenzinho, Guarulhos, Osasco, Santo 

André, Santos, Campinas e Registro. O procedimento utilizado para coleta de dados 

incluiu a realização de entrevista à distância, no formato roda de conversa, com 10 

educadores e educadoras que atuam nos referidos programas, via aplicativo de 

videoconferência, por meio de roteiro semiestruturado (APÊNDICE 1) composto de 

21 questões fechadas, relativas à identificação dos/as sujeitos/as, sua percepção 

sobre o público atendido e o lócus de pesquisa, e 3 questões abertas, pertinentes aos 

objetivos da pesquisa, utilizando como recurso o Google Formulário.  

Cada unidade do Sesc São Paulo possui em média de 2 a 5 educadores/as de 

Tecnologias e Artes, Curumim e Juventudes. Foi realizado um convite informal a 20 

educadores/as do programa Tecnologias e Artes e 20 educadores/as dos programas 

https://docplayer.com.br/44711101-Descritivo-do-processo-seletivo-para-o-cargo-de-instrutor-de-atividades-infantojuvenis.html
https://docplayer.com.br/44711101-Descritivo-do-processo-seletivo-para-o-cargo-de-instrutor-de-atividades-infantojuvenis.html
https://docplayer.com.br/44711101-Descritivo-do-processo-seletivo-para-o-cargo-de-instrutor-de-atividades-infantojuvenis.html
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Curumim e Juventudes. Foram considerados como requisitos para a escolha de 

sujeitos/as participantes da pesquisa: 

✓ Atuação nos programas Tecnologias e Artes, Curumim e/ou 

Juventudes do Sesc São Paulo há mais de 1 ano. 

✓ Contemplação da diversidade de unidades da capital, grande São 

Paulo, interior e litoral, visando contemplar todas as regiões do estado. 

Foi selecionado/a somente um/a educador/a de cada unidade. 

✓ Interesse em contribuir com a pesquisa. 

✓ Diversidade racial. 

✓ Diversidade etária. 

✓ Diversidade de gênero. 

O estudo empírico teve como referência categorias definidas de acordo com 

os objetivos da investigação e resultados da pesquisa de campo. Tanto as 

autoridades responsáveis pela gerência de pessoas no Sesc São Paulo, quanto os/as 

sujeitos/as interlocutores/as entrevistados/as foram devidamente informados/as 

sobre os objetivos e forma de realização da pesquisa, atendendo às exigências éticas 

delimitadas para a realização de pesquisas com seres humanos. Foi solicitada 

autorização para realização das entrevistas por meio do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 2).  

Em atendimento às exigências éticas, os/as sujeitos/as interlocutores da 

pesquisa e as pessoas citadas por eles/as foram identificados/as por letras do 

alfabeto quando inseridos depoimentos às análises, e as unidades do Sesc São Paulo 

referidas nas entrevistas foram identificadas por números O levantamento de dados 

seguiu as instruções contidas no OF CONEP 2/2021, que orienta sobre os 

procedimentos em pesquisas realizadas em ambiente virtual, como é o caso da 

aplicação do Google Formulários, utilizado como ferramenta nas entrevistas.  

Dada a escassez de dados oficiais sob perspectiva interseccional sobre 

educadores sociais que atuam no contexto não formal, foram consideradas as 

observações manifestas no decorrer da realização da pesquisa de campo. 

Considerando os objetivos da pesquisa, ressalta-se a importância do levantamento 
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de dados sobre a identidade dos/as sujeitos/as entrevistados/as durante a roda de 

conversa.  

 

4.4. Perfil dos/as educadores/as sociais e do público atendido 

  

A partir das respostas fornecidas por 8 dos/as 10 educadores/as que 

participaram da roda de conversa às questões fechadas, foram elaborados os 

seguintes gráficos contendo os dados coletados sobre a identidade dos/as 

entrevistados/as. Observamos a partir dos dados do gráfico 9 que há no grupo 

entrevistado o predomínio de educadores/as que possuem entre 31 e 40 anos. 

 

Gráfico 9 – Idade dos/as educadores entrevistados/as 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Conforme afirmamos anteriormente, acreditamos e seguimos um caminho de 

investigação que aponta para a autoidentificação e o reconhecimento mútuo das 

identidades como passo inicial fundamental para a atuação de educadores/as sociais, 

para a concretização de currículos críticos, dialógicos e emancipadores e para o que 

entendemos como práxis transformadora. A partir dos dados dos gráficos 10, 11, 12 

e 13, que ilustram questões relacionadas aos marcadores sociais de diferença 

raça/cor, classe social, identidade de gênero e orientação sexual afetiva, observamos 

que o grupo entrevistado é formado por maioria de pessoas que se identificam como 

brancas, pertencentes à classe C, cisgêneras e heterossexuais. É também relevante 

para a análise interseccional dos dados levantados que saibamos que o grupo é 

formado por 4 mulheres e 2 homens cisgêneras/os. 
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Gráfico 10 – Autodeclaração de raça/cor 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Gráfico 11 – Autodeclaração de classe social de acordo com renda familiar. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Gráfico 12 – Autodeclaração de identidade de gênero. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 
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Gráfico 13 – Autodeclaração de orientação sexual/afetiva. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Observamos nos gráficos 14, 15 e 16 a seguir que há no grupo entrevistado 

predomínio de educadores/as que possuem licenciatura em Ciências Humanas e 

formação continuada nas modalidades livre (7 educadores/as), mestrado acadêmico 

(6 educadores/as) e lato sensu (5 educadores/as). 

 

Gráfico 14 – Área de formação superior. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados.  
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Gráfico 15 – Declaração sobre licenciatura. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Gráfico 16 – Declaração sobre formação continuada. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

No gráfico 17 pode-se constatar que no grupo entrevistado, 07 educadores/as 

atendem público de 07 a 12 anos e de 18 a 59 anos, 5 educadores/as atendem público 

de acima de 60 anos e de 0 a 6 anos e 04 educadores/as atendem público de 13 a 

17 anos.  A partir da análise dos documentos institucionais verificamos que o 

programa Tecnologias e Artes atende todas as faixas etárias, o programa Curumim 

atende a faixa etária de 07 a 12 anos e o programa Juventudes atende a faixa etária 

de 13 a 29 anos. É importante destacar que alguns/as educadores/as infantojuvenis 

(dos programas Curumim e Juventudes) atendem também o público do Espaço de 

brincar, e a faixa etária atendida é de 0 a 6 anos. 
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Gráfico 17 – Declaração sobre faixa etária do público. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

A partir dos dados dos gráficos 18, 19 e 20, que evidenciam dados 

relacionados aos marcadores sociais de diferença raça/cor, classe social, identidade 

de gênero e orientação sexual afetiva, observamos que o grupo entrevistado percebe 

que o público atendido é formado predominantemente por meninas e mulheres 

brancas, pertencentes às classes D e E.  

 

Gráfico 18 – Declaração sobre percepção da identidade racial do público. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 
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Gráfico 19 – Declaração sobre percepção da identidade de gênero do público. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Gráfico 20 – Declaração sobre percepção da classe do público. 

 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

Apesar de não se tratar de uma questão aberta, a questão relacionada ao 

gráfico 21 gerou amplo diálogo na roda de conversa. Alguns/as participantes 

identificaram que talvez o termo mais adequado para a prática observada na questão 

não seja mapeamento. Talvez um termo adequado que possa substituir a ideia de 

mapeamento, tão ligada a questões territoriais, seja se atentar com o intuito de 

verificar se há equidade de identidades diversas em relação a gênero, raça, 

sexualidades e classe, ou se algum grupo está ausente em representação. 

Reformulada a questão nesse sentido, de acordo com o gráfico 21, 7 educadores/as 

afirmaram se atentar de alguma forma acerca da identidade do público atendido em 

relação a gênero, 6 educadores/as em relação a raça e a classe e 3 educadores/as 

em relação a sexualidades. 
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Gráfico 21 – Declaração sobre percepção da autoidentificação do público. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

De acordo com os gráficos 22 e 23 a maioria absoluta dos/as educadores/as 

planejam estratégias para a divulgação das atividades, sendo que 75% informa que 

participa efetivamente da divulgação das atividades, responsabilidade do setor de 

Comunicação do Sesc São Paulo.  

 

Gráfico 22 – Declaração sobre participação no planejamento de divulgação. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 
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Gráfico 23 – Declaração sobre planejamento de estratégias de divulgação. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos dados coletados. 

 

4.5. Análise qualitativa dos dados coletados 

 

A utilização da roda de conversa como recurso para realização das entrevistas 

pauta-se na delimitação de uma metodologia atrelada às concepções de abordagem 

freireana e decolonial. Uma pesquisa que pretende alcançar os objetivos 

anteriormente explicitados não poderia deixar de estabelecer uma reflexão sobre a 

resistência a uma colonialidade metodológica e das afetividades (DULCI; 

MALHEIROS, 2021), propondo que jamais seja apagada da análise o corpo político 

de quem fala, nem seu lugar epistêmico em favor de um mito ocidental de neutralidade 

(GROSFOGUEL, 2009),e que tampouco seja desconsiderada a relação entre 

afetividade e racionalidade, que sobrevive em formas de trocas de saberes 

insurgentes, periféricas, ancestrais negras e indígenas, para além do 

fundamentalismo racionalista cartesiano eurocêntrico (DULCI; MALHEIROS, 2021). 

Para a realização de uma análise reflexiva dos dados que emergiram das 

questões abertas do roteiro semiestruturado, primeiramente é demarcado um espaço 

de interlocução com os/as educadores/as entrevistados/as. Acreditamos que não 

seria possível reportar-se aos dados desconsiderando momentos expressivos da roda 

de conversa nas transcrições das falas dos/as sujeitos/as interlocutores/as – 

destacamos que as que não foram inseridas formalmente também contribuíram 

imensamente no processo de realização da análise reflexiva.  

Cabe retomar que nas transcrições dos relatos os nomes dos/as 

educadores/as e das pessoas mencionadas por eles/as foram trocadas por letras do 



 
 

98 
 

 
 

alfabeto e as unidas do Sesc São Paulo mencionadas foram trocadas por números, 

em atendimento ao quesito ético.  

Partindo das vozes e reflexões feitas pelos/as educadores/as interlocutores/as, 

sujeitos/as da pesquisa, parte valiosa e pulsante desta dissertação, me reporto às 

questões centrais que se apresentam: o epistemicídio como problemática, a 

interseccionalidade e a decolonialidade como ferramentas analíticas, e a práxis 

transformadora de educadores/as sociais como ferramenta de enfrentamento e 

transformação das realidades que subalternizam. As questões centrais das análises 

se relacionam diretamente com as três questões abertas do roteiro semiestruturado, 

as quais se caracterizam como categorias de análise. 

No quadro a seguir estão elencadas as três questões abertas constantes do 

roteiro semiestruturado: 

 

21. Se respondeu sim à questão anterior, exemplifique possíveis estratégias de divulgação que 
possibilitem alcançar público de diversas identidades de gênero, raças, sexualidades e de classes 
(questão a ser discutida na roda de conversa). 
 

23. Segundo Kimberlé Crenshaw (2002) "a interseccionalidade é uma conceituação do problema 
que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos 
da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a 
opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam 
as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade 
trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177). 
Relate sobre uma atividade em que você tratou de temas relacionados a gênero, raça, classe e 
sexualidades de maneira interseccional. (questão a ser discutida na roda de conversa). 
 

24. Na sua visão, a concepção do Sesc São Paulo sobre educação não formal inclui temas 
relacionados a gênero, raça, sexualidades e classe de maneira interseccional? Explicite seu 
entendimento com o máximo de detalhes possível. (questão a ser discutida na roda de conversa) 

 

A primeira categoria de análise se relaciona diretamente com a questão 21, 

que pretende verificar como é percebida a ausência de pessoas que sofreram o 

epistemicídio colonial nos espaços educativos e como se dá o exercício de diálogo 

com essas pessoas. Um olhar interseccional para as questões fechadas 15 e 16, 

representadas pelos gráficos 18 e 19, expostos anteriormente, nos leva a concluir que 

o público atendido pelos/as sujeitos/as entrevistados/as é predominantemente de 

meninas e mulheres brancas pertencentes às classes D e E. A partir do referencial 

teórico que fundamenta o conceito de epistemicídio e seus impactos na atualidade 

(CARNEIRO, 2002) (BRASIL, 2019), é possível concluir que a população mais 



 
 

99 
 

 
 

afetada pelo epistemicídio praticado em nossa sociedade são homens negros e 

mulheres negras, as últimas ocupando base da pirâmide social em nosso país. Como 

se dá o diálogo com essa população por parte do grupo entrevistado, pelas vias 

institucionais e não institucionais, entendendo que por vezes esse grupo não acessa 

os espaços educativos do Sesc São Paulo, mas que também por vezes não deseja 

acessar, por diversos motivos?  

Em resposta à questão 21, o/a educador/a J., relata a importância da parceria 

com espaços comunitários do entorno quando se pretende estimular o envolvimento 

da participação de pessoas da comunidade:  

 

A gente fez parceria com o pessoal do centro comunitário lá da comunidade. 
Então a gente fez parceria e aí divulgava as nossas ações do espaço de 
brincar, do “gerando saúde na maternidade”, e aí a gente também convidava 
as pessoas pra participarem da nossa programação. 
 

Em resposta à mesma questão, o/a educador/a E., também se refere à 

necessidade de intensificar a participação do público do entorno de unidades não 

centrais, muitas vezes inseridas nas periferias das cidades, além da necessidade de 

intensificar também a participação de pessoas pertencentes a comunidades 

tradicionais: 

Bom, além dessas estratégias que você também comentou, né Maíra, que é 
de pensar contratades, né, então tanto pra diferentes linguagens, né, pensar 
diversidade não só como a temática em si, se vai discutir questões raciais, 
questões de gênero, enfim, mas pra diferentes linguagens, pensar isso de uma 
forma mais transversal... uma questão do território também, pensar artistas e 
educadores, profissionais daqui da região, é também uma estratégia que a 
gente pensa bastante, [...] e dialogar com as diferentes comunidades 
tradicionais, também né, então pensar essas ações que são entre artistas aqui 
da região com artistas de outros territórios também... 

 

Também em resposta à questão 21, o/a educador/a D. relata sobre a 

importância de realizar atividades em outros espaços da comunidade do entorno, de 

maneira a socializar as experiências educadoras em ambientes mais conhecidos 

pelos grupos que historicamente foram apartados do acesso a teatros, bibliotecas, 

que durante tanto tempo e até a atualidade são considerados receptivos somente às 

elites. A estratégia destacada no relato é extrapolar as unidades, convidando as 

pessoas que não se sentem confortáveis para ocupar aquele espaço a se apropriarem 

dele de outras formas, gradativamente: 
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Eu acho que a gente teve algumas ações bem interessantes de fazer 
atividades fora do espaço do Sesc, que é um espaço que às vezes é visto de 
uma maneira um pouco elitizada, em termos de uma elite econômica que 
frequenta o Sesc, e muitas vezes, por exemplo, não sei como é agora lá no 
Sesc 1, eu trabalho no Sesc 2, já trabalhei no Sesc 1, mas eu notava que 
tirando as excursões das escolas, o público frequentador do Sesc 1, eu sou 
morador de lá, é muito mais branco do que a população média de lá, é uma 
unidade muito frequentada por carro, isso deve ter mudado um pouco porque 
também se pagava pra entrar na unidade e agora isso quebrou um pouco. 
Então aqui no Sesc 2 a gente teve algumas experiências de por exemplo ir 
nos Céus, ir em bibliotecas públicas em regiões mais periféricas, e aí a gente 
conseguiu também atingir um público que normalmente não frequenta o Sesc 
porque não sente o Sesc como um espaço dele. E aí a gente consegue fazer 
essas aproximações, né... 
 

O/a educador/a I. contribuiu com o seguinte relato, que relaciona-se 

profundamente com a questão 21, trazendo contribuições semelhantes às levantadas 

pelo/a educador/a D., mas exemplificando como se dá a ocupação de espaços de 

educação não formal por educadores/as pertencentes a grupos não hegemônicos no 

papel de mediação das atividades, assim como acerca de quais os entraves 

burocráticos que muitas vezes dificultam essa ocupação. O mesmo educador/a 

também trata de questões relacionadas profundamente à práxis transformadora 

conceituada anteriormente, a qual chama de “militância” ao ressaltar a importância do 

comprometimento dos/as educadores/as sociais com suas mais profundas 

inquietações e valores relacionados à transformação social: 

 

Aqui no Sesc 3 foi um pouco louco os dois primeiros anos, porque além da 
inauguração de uma unidade desse tamanho, o centro é um lugar muito difícil, 
assim, é um lugar de muitos cruzamentos, de muitas pessoas, pessoas 
diferentes, a gente tem muitos trabalhadores aqui, então a gente fez muitos 
testes e como a gente tinha um pouco de bala na agulha pra contratar a gente 
fez testes de várias formas, de várias atividades diferentes, e aí a minha 
experiência particularmente à noite foi que eu comecei a repetir muitos cursos 
várias vezes, mesmo que eles estivessem vazios, então isso acabou gerando 
uma fidelidade [...] Recentemente a experiência mais significante que eu tive 
assim de público, a gente fez o mobiliário de emergência agora com fabricação 
digital, [...] mas a gente acabou trazendo um público muito mais pra classe 
média, branco, né, até porque o público aqui do Sesc 3 é um público, né, por 
conta do prédio e pela suntuosidade dele é um público meio de arquitetos de 
classe média né, a gente tem uma comunidade africana aqui na frente que a 
gente não consegue interagir com eles, e eu acho que o prédio também 
atrapalha essa possibilidade de entrada dessas pessoas, né. [...] aqui no Sesc 
3 a gente começou com esse mobiliário de emergência nessa coisa do 
primeiro estudo, só que assim, né, o Sesc ele é uma instituição que tá dentro 
do sistema, é uma super estrutura que também é racista, ela é classista, ela é 
machista, tá muito claro isso, dentro dos nossos quadros, seja dos animadores 
e da diversidade que a gente tem entre animadores, entre gerentes, entre 
supervisores, entre educadores, entre nós mesmos do ETA, né, então ela 
inevitavelmente, ainda mais agora que a gente tá vendo os casos de assédio 
que tão estourando aí, então assim, eu acho que a mudança que tem que 
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acontecer pra ser de fato essa alteração de público não vai surgir só de ações 
específicas em que a gente vai contratar uma pessoa ou outra, né, assim como 
a sociedade o é, ela também é estrutural, então como é que a gente faz pra 
mudar essa relação estrutural que existe, nas nossas aulas nos nossos 
cursos, né. Então o que que a gente pensou em fazer: então a partir dessa 
primeira oficina eu dei uma outra na temática, que era um pouco voltado pra 
comunicação, pra movimentos sociais e tudo mais. E aí o que aconteceu foi 
que eu chamei o artista visual X., porque eu sei arranhar um pouco mas eu ia 
dar com ele a atividade pra gente poder dar. Mas aí eu falei assim, mais pela 
urgência do momento, pra gente tentar ensinar as pessoas em casa a fazer 
cartazes e tal, mas eu falei pro X. “pô...eu e tu, a gente é branco, tá ligado, aí 
a gente vai dar um negócio que chama design da desobediência, e aí assim, 
tá parecendo meio errada essa história, né...”, então depois que eu participei 
de uma mesa com o Y. que é um rapaz que faz zines lá da zona Sul, do jovens 
do fundão, do quilombo mirim, eu participei de uma mesa com ele, aí eu 
convidei ele, falei “puta mano, acho que é ele que tem que dar essa oficina 
junto com o X., a gente fazer um pouco desse mix”. Aí eu chamei ele e 
obviamente o Sesc também é classista no sentido de que ele tinha problemas 
com o MEI dele e ele poderia ser contratado como pessoa física, mas teve 
toda uma dificuldade de conseguir fazer com que ele fosse contratado. [...] 
essa (atividade) não se refletiu tanto no público mas eu entendi que ali o Y. 
passa a ocupar um espaço hoje que eu consigo articular ele dentro da rede, 
né. E eu acho que a partir disso, onde essas pessoas ocupam esses lugares 
a gente começa a ter mudanças estruturais, mesmo que os resultados não 
aconteçam de imediato. E aí em terceiro lugar a gente conseguiu finalmente 
fazer o mobiliário de emergência versão construção dos móveis, né, então 
formato híbrido, em que a gente não sabia como tava a pandemia, mas a gente 
ia dar as aulas online e aí eu fiz uma articulação que foi um pouco além da 
questão institucional porque eu fui até a zona Sul, eu conheci os meninos, eu 
fui na casa deles que eles tavam montando que é uma estrutura autônoma de 
cultura que eles tão querendo começar, e aí foge um pouco desse lugar, 
porque afinal eu acho que não é só uma resposta institucional que vai resolver 
o nosso problema nessa questão estrutural que a gente tem classista, 
machista, racista e tudo mais, então a gente vai ter que ter uma certa militância 
e uma certa organização de militância dentro de todos os nossos quadros de 
educadores, e a partir disso eu consegui de fato mudar a configuração das 
pessoas que tavam participando da nossa oficina, daí sim foi uma oficina 
majoritariamente com pessoas negras, da periferia, pessoas que realmente 
tavam precisando muito de um contexto de montar móveis pra um lugar que 
eles precisavam, e aí à partir disso surgiu, dessa movimentação eles 
entenderam o que era CNC e que isso poderia fazer sentido na quebrada 
deles, e aí por fora eu junto com a N. da sede, a gente conseguiu escrever um 
projeto pra eles pra prefeitura de São Paulo pra eles poderem comprar uma 
CNC deles lá, né. O projeto acabou, por questões burocráticas não efetivando 
a inscrição, mas eles tão com um projeto pronto onde eles vão poder fazer. 
Então eu queria dar esse exemplo no sentido de a gente entender que seja lá 
como a gente for formar esse público, ele vai passar por diversas instâncias 
que às vezes se misturam entre o institucional e o não institucional.  
 

O/a educador/a C. contribuiu com o seguinte relato acerca das questões 21 e 

23, relato que aborda a relação de suas vivências com as vivências do público 

atendido, que trata do exercício de entender-se parte não hierarquizada do grupo, 

visto que a atividade educativa pode contribuir para a transformação das realidades 

de todos/as, e que muitas vezes o exercício da percepção sobre a própria condição 
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de estar no mundo pode despertar a percepção mais apurada para questões coletivas 

a serem abordadas nas atividades: 

 

Nossa, eu tava pensando sobre todo esse processo do I., também trouxe algo 
ali que mexeu muito pras minhas reflexões que foi pensar nesse começo de 
pandemia, as pessoas estavam jogando coisas na mídia, né o sistema 
pedindo pra que a gente fizesse uma divulgação de trabalho, e eu falei não, 
peraí! Que que tá acontecendo aqui dentro? O que tá acontecendo dentro de 
mim, dentro da minha casa, com os meus filhos, com a minha mãe, como é 
que tá a dinâmica aqui? Aí é isso, aí eu fui diretamente pra outra educadora 
que trabalha comigo e falei o que que tá acontecendo aí? Como é que cê tá 
aí? E aí nós duas falamos assim: epa! Parou tudo, vamos refletir sobre a 
gente. Como que a gente tá sentindo porque é aquilo, né, se a gente não 
organizar a casa, a gente já começa a distribuir pro mundo coisa que nem a 
gente sabe. Então a gente refletiu um pouco sobre isso, então acho que uma 
estratégia que eu fiquei pensando muito sobre esse processo das duas 
perguntas, foi da gente se cuidar. Então a gente falou assim, ó, peraí, cê tá 
bem, tamo bem? Não. A gente não tá bem. Então a gente vai precisar de uma 
ajuda. E aí a gente procura essa rede de ajuda pra uma psicóloga daqui da 
zona Sul, periférica, uma mulher negra, e aí ela começa a puxar ganchos 
assim, estratégias pra gente olhar algo que a gente tava querendo muito, 
nesse sonho, nesse amplo, fala, não , quero ajudar todo mundo, vamo ver o 
que que a gente pode fazer, ela falou não, peraí, tem coisas que vocês já 
fazem mas tem coisas que não são só vocês, calma, cês não são a melhor 
bolacha do pacote e nunca vão ser, nem institucionalmente nem 
pessoalmente, então parou aí! As pessoas, e as crianças e o público que 
vocês atendem eles são assistidos dentro dessa sociedade por mais cadeias 
de informações e de, como é que eu posso dizer? Amparo! Então é isso, 
vamos dentro desse processo. E aí esse processo foi a gente entender que o 
que aconteceu com a gente a gente podia ampliar, então a gente foi fazer uma 
pesquisa sobre como os responsáveis do programa estavam se sentindo 
primeiro. E aí que foi, então sabe, a gente não jogou as crianças na mídia, não 
jogou brincadeira na mídia, a gente recuou nesse momento, então acho que 
isso foi um lugar interessante. A gente usou esse ano todo trabalhando com 
esse cuidado, depois com o cuidado com as crianças e aí reverberou esse 
ano de cuidar dos responsáveis, e aí quando a gente cuidou dos responsáveis, 
a gente conseguiu voltar e falar assim, ó, é esse caminho que não tem volta 
mais, a gente precisa cuidar das pessoas para além desse institucional e 
desse pessoal.  Então acho que a gente foi fazendo esses ganchos das 
atividades e foi pensando numa estratégia, por exemplo, pessoas que a gente 
contratou no começo da pandemia, né, educadores, psicólogos, educadores 
com atividades raciais, atividades que ampliam, que tem toda essa 
diversidade, a gente voltou com eles esse ano novamente, e aí a gente falou, 
mas as vezes as pessoas falam assim “mas por que vocês repetiram a 
atividade?”. Não, porque nunca repetir uma atividade vai ser a mesma 
atividade e nunca essa atividade vai reverberar da mesma forma que 
reverberou ano passado. Então acho que foi uma estratégia interessante que 
eu achei que a gente utilizou nesses dois anos da pandemia, porque é refletir 
sobre isso que o I. traz sabe? Porque a gente fica nesse lugar sempre do outro 
e a gente às vezes não olha aquilo que interfere na gente, no que nos 
atravessa.  

 

Em resposta à questão 23, o/a educador/a G. contribui com o seguinte relato, 

que aborda o olhar para a necessidade de que haja representatividade de diversas 
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identidades no grupo para que questões relacionadas a múltiplas experiências sociais  

possam emergir e impactar as ações educativas, lembrando que representatividade 

não deve ser confundida com mínima representação de identidades não 

hegemônicas, a corriqueiramente chamada “cota 1”, dada a consideração das 

diversas possibilidades de subjetividades, ou seja, um grupo composto por um único 

representante não branco, ou não masculino, ou de sexualidades não hegemônicas 

o que possivelmente não contempla a infinidade de questões relacionadas às 

pessoas pertencentes a grupos não hegemônicos. Assim, há que se pensar na 

importância da equidade de identidades nos espaços educativos: 

 

Aqui na unidade é complexo porque somos 3 caras na equipe, e somos 3 
caras brancos. Só que a gente teve uma questão muito importante porque no 
início a gente não foi pro artístico, a gente foi pro socioeducativo, e aí a gente 
teve a figura da W., supervisora do núcleo socioeducativo aqui, e ela é uma 
mulher negra, e acho que é inevitável dizer esse olhar dela junto com a gente, 
né, muito marcante. [...] hoje em dia a gente tá com o P., e a própria unidade 
Sesc 5 é uma nave espacial que pousou num campo de futebol e tirou o campo 
de futebol da galera, entendeu? E aí a gente fica de costas, a gente não tem 
nenhuma porta pros bairros que tem atrás, e na frente tem dois condomínios 
de classe média e um pouco mais pra frente mas a gente é rodeado por 
fábricas, assim. [...] eu acho importante colocar isso pra vocês que a gente 
ficou surpreso quando a gente entrou no Sesc, justamente porque a gente 
pensou que o Sesc ia propor diversidade pras nossas equipes, só que 
conversando entre a gente, descobriu que a gente foi os últimos a escolher, 
sabe...Não teve opção de unidade. Todas as mulheres que entraram no PID 
(processo seletivo) com a gente foram pra outras unidades, e mesmo aí a 
gente tem outros recortes que a gente pode pensar lá. [...] a gente teve a figura 
da W. muito importante, marcante, né. E eu acho que por a gente não 
representar uma diversidade de educadores a gente busca essa quebra...  

 

Em resposta à questão 24, o/a educador/a C., apresentou o seguinte relato 

que aponta para uma problemática relacionada aos equívocos relacionados a 

abordagens interseccionais que não considerem a participação de diversas 

identidades em sua concepção: 

 

Até fiquei pensando sobre esse último vídeo institucional, J., não sei se você 
viu, sobre o programa Curumim na pandemia, e a primeira autocrítica que eu 
fiz sobre a minha reflexão de olhar aquele vídeo, foi isso, assim, tinha uma 
diversidade ali de ações, né, com esse recorte racial, talvez com o recorte de 
gênero, mas ao mesmo tempo, é a reflexão que eu sempre falo, sobre essa 
questão de educadores e gestores, né, com a questão racial. E aí eu falo, 
pôxa, quanto de diversidade e de ações, que pena que, não sei, eu não vi 
nenhum educador negro retinto no vídeo, né... dos do vídeo, e aí eu falei, 
poxa! E aí eu fiquei muito chateada, e é uma reflexão que eu venho fazendo, 
assim, e depois eu pretendo levar pra GEPROS (Gerência de Promoção 
Social), assim...porque a gente falou tanto dessa diversidade, mas no vídeo... 
é o mínimo, assim, então, uma análise que eu tenho pra falar. E todos os 



 
 

104 
 

 
 

educadores, uma grande maioria agora na pandemia né, tentou trazer pro 
vídeo aquilo que atravessava, né, então quais reflexões que a gente tem aí, 
pós pandemia? Fiquei pensando sobre isso.  

 

Fechando a roda de conversa, em resposta às questões 23 e 24, o depoimento 

do/a educador/a E., inclui um relato sobre a possível sobrecarga sofrida por 

sujeitos/as pertencentes a grupos não hegemônicos quando há ausência de equidade 

de identidades nos grupos, sobrecarga que se deve, segundo relato de E., à 

necessidade impossível muitas vezes impostas aos/às participantes não 

hegemônicas de dar conta de uma ampla gama de subjetividades, tendo que 

responder a questões relacionadas a um vasto grupo identitário, ou a assumir a 

responsabilidade sozinho/a por fazer com que mais sujeitos/as não hegemônicos/as 

estejam presentes naquele espaço educativo; O/a participante E. também trata em 

seu relato da necessidade de desburocratizar o acesso de educadores/as 

pertencentes a grupos não hegemônicos a postos de trabalho nas instituições, 

aumentando por um lado o trânsito dessas pessoas nos grupos, e por outro, as 

possibilidades de mudanças de protagonismo nos espaços de poder e decisão: 

 

Nossa, né... essa pergunta... a gente fica pensando várias camadas, várias 
questões assim... por um lado tem também o que o G. falou, das pessoas com 
quem a gente trabalha, tem educadores e técnicas que eu admiro bastante 
nas diversas unidades, e que sei que tem feito um trabalho muito 
comprometido, assim, de uma forma transversal, né. Mas tem uma questão 
da instituição né, e de como ela é organizada quando a gente olha também 
situações como a C. colocou, que você tem um vídeo, né, que você não vê os 
educadores negros, né, não vê educadores retintos, ou você tem como o G. 
colocou, do Almanaque FestA! que dois educadores negros não podem 
participar, porque tão de férias, já não tem imagens de educadores negros ali. 
Então assim... é isso, então a gente tá ali no lugar da exceção, né, enquanto 
profissionais, né, a gente segue sendo a exceção, e uma, com base nessa 
exceção, uma exceção que quando são temáticas, a gente é visto como uma 
certa referência, né, mas quando é pra pensar algumas questões mais 
amplas, né, talvez não seja referência assim, né. Então acho que é uma 
reflexão que eu fico fazendo, e aí, enfim, tem colegas não negros que também 
tem um trabalho que é fazendo esse processo de reflexão a gente percebe 
que, né nessa conversa, nesse diálogo, mas cai em questões como o sistema 
de contratações que é, tipo, uma coisa muito excludente, cada vez mais 
excludente [...] e aí a gente fica mais sobrecarregado também, né, porque se 
nós somos as pessoas que estamos pensando nisso, que estão pensando na 
diversidade, a gente vai sobrecarregar, porque a gente vai ter que também 
estar mais à frente pra conseguir fazer com que essas pessoas estejam ali 
circulando... 

 

Para a análise dos dados que emergem das entrevistas, nos remetemos ao 

referencial que fundamenta o conceito de consciência prática, consciência da práxis, 
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(VÁSQUEZ, 1977) e práxis transformadora (FREIRE, 1987). Educadores e 

educadoras sociais, nossos/as sujeitos/as de pesquisa, são agentes de mediação na 

construção das ações educativas nos espaços de educação não formal. Ao tratar de 

consciência da práxis, ou seja, da consciência do exercício de uma atividade material 

transformadora revolucionária do real em um mundo mais humano, Adolfo Sanchez 

Vásquez nos chama a atenção para questões relacionadas às visões de mundo, 

projetos, ideologias, propostas, conhecimentos acumulados, valores defendidos ou 

rejeitados por educadores/as sociais na concretização do currículo nas ações 

educativas, para além do cumprimento de uma função profissional delegada por uma 

instituição a partir de sua missão e valores. Paulo Freire afirma, remetendo-se ao 

conceito de práxis que: 

 
[...] na medida em que a conscientização, na e pela “revolução cultural'', se 
vai aprofundando, na práxis criadora da sociedade nova, os homens (e 
mulheres) vão desvelando as razões do permanecer das “sobrevivências” 
míticas, no fundo, realidades, forjadas na velha sociedade. Mais 
rapidamente, então, poderão libertar-se destes espectros que são sempre 
um sério problema a toda revolução, enquanto obstaculizam a edificação da 
nova sociedade. (FREIRE, 1987, p. 95). 

 

Com base nesses fundamentos compreendemos que a consciência da práxis, 

para além da consciência prática, resida assim na ação, nesse caso, profissional, 

pensada não somente a partir de uma premissa institucional, mas também a partir do 

alinhamento ou desalinhamento de quem a concretiza, não somente a partir de 

valores institucionais, mas também com os seus próprios valores, refletidos em sua 

prática transformadora (VÁSQUEZ, 1977), para contribuir com a criação ou 

manutenção de espaços educativos também transformadores no que se refere ao 

enfrentamento do epistemicídio.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa realizada teve como foco, explicitado em seus objetivos, a análise 

de práticas que se configuram como práxis transformadora interseccional em 

currículos de educação não formal, a partir da relação entre educação popular, 

currículo, feminismos decoloniais e estudos críticos da branquitude, apontando 

caminhos possíveis para intensificação do enfrentamento da problemática do 

epistemicídio racista/machista em espaços educativos. 

  Acreditamos, a partir de todo o estudo teórico e análise dos dados que 

emergiram da pesquisa de campo, que não há respostas corretas e definitivas para 

as questões levantadas na pesquisa. Delineia-se no processo investigativo um 

percurso rumo a uma práxis transformadora, e esse percurso tem como matéria 

fundamentos como a consciência da própria prática, a consciência dos valores 

institucionais do espaço onde se desenvolve a ação educativa, que pode intensificar 

suas potencialidades quanto ao sentido democrático da recepção e valorização de 

educadores/as sociais comprometidos/as com a educação interseccional e com a 

práxis transformadora, além da consciência, por parte do/a educador/a social, de sua 

própria práxis, e o exercício dessa práxis como valor pessoal e profissional. 

Acreditamos que esses são valores que podem ser aprendidos e despertados no 

exercício dialógico da educação interseccional. 

Destaca-se dentre os relatos apresentados na pesquisa de campo pelos 

educadores/as entrevistados/as a elaboração de estratégias que consideram 

alinhadas ao exercício da práxis transformadora, como o diálogo e parceria com 

espaços comunitários do entorno, a contratação de artistas e educadores/as da região 

onde a unidade está localizada, em casos de unidades não centrais a necessidade 

da contratação de educadores/as que pertencem à população mais afetada pelo 

epistemicídio, a participação e tensionamento de todas as etapas de contratação, 

além do diálogo com as comunidades tradicionais do entorno.  

Destaca-se também como estratégias o  dialogo com o setor de comunicação 

da instituição lócus da pesquisa para que a divulgação das atividades seja realizada 

em veículos que alcançam o público que se pretende alcançar, e a realização de 

atividades fora das unidades, principalmente quando as unidades possuem uma 

arquitetura que intimida o público. A divulgação “corpo-a-corpo” em escolas e 
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bibliotecas visando apresentar as programações ao público desejado, e  a 

consideração no grupo de educadores/as, da existência de pessoas que pertencem 

aos grupos afetados pelo epistemicídio, e que os mesmos podem  participar de 

atividades educativas que incluam reflexões coletivas sobre sua condição social na 

perspectiva da construção de espaços educativos mais plurais também se destacam 

como contribuições valiosas nos relatos dos/as educadores/as.  

Coloco em destaque o exercício analítico interseccional e decolonial realizado 

por um/a dos/as entrevistados/as, por sua legitimidade em relação ao processo de 

construção da práxis transformadora, ao considera-se parte do grupo não somente 

na posição de mediador/a, mas de também de interlocutor/a. Afetar-se pelas questões 

relacionadas às vivências da comunidade educadora, abdicando de uma neutralidade 

vinculada à condição de autoridade, neutralidade e autoridade de raízes coloniais 

profundas (GROSFOGUEL, 2009), para revelar-se  tão humano/a quanto todos/as 

os/as outros/as integrantes do grupo é parte do trajeto rumo à práxis transformadora 

Há nessa experiência muito do que definimos anteriormente como olhar 

interseccional/decolonial e em sua ação muito do que entendemos como práxis 

transformadora. Contribuições alcançadas no exercício do pensamento sobre 

interseccionalidade e decolonialidade como ferramentas analíticas rumo a uma práxis 

transformadora constitui-se em valiosíssima conquista para esta pesquisa. 

A proposta de uma educação interseccional a partir da práxis transformadora 

de educadores/as sociais deve estar articulada ao desenvolvimento do pensamento 

crítico, e deve considerar que mesmo sendo parte de um sistema-mundo fundado na 

violência colonial, fundamentado na colonialidade, e atualmente, no enfraquecimento 

dos valores comunitários, há possibilidade de uma educação dotada de potência a 

partir da ideia de práxis transformadora, disposta a dialogar com a complexidade de 

formas de estar no mundo a partir da intersecção de variados eixos de identidades, 

resistindo às maneiras preconceituadas e reduzidas, buscando o entendimento de 

que existem avenidas identitárias (AKOTIRENE, 2019) onde, por vezes nos 

distanciamos e por vezes nos encontramos em nossas subjetividades e percursos 

históricos.  

É preciso se atentar às encruzilhadas das avenidas identitárias, principalmente 

aos espaços e momentos em que os eixos subalternizadores se interseccionam, para 

que seja possível acolher e potencializar quem mais precisa ser potencializado, 
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sabendo que potência reverbera para toda a sociedade. O entendimento 

interseccional da educação pode possibilitar que mais políticas públicas de reparação 

e participação social, mais amplas e participativas, sejam adotadas. Enfatizamos a 

tremenda potência da adoção dessa perspectiva em todos os contextos da educação, 

sobretudo no não formal, e em seus diálogos com o formal, diante das possibilidades 

de maior liberdade na elaboração dos currículos, e sua aderência à concepção de 

educação cidadã (GOHN, 2013). 

Acreditando na urgência de um horizonte de intensificação de medidas de 

enfrentamento ao status quo, refletimos sobre o direito de oprimidos/as (FREIRE, 

1987) de serem parte relevante de uma sociedade em que se representa a maioria, 

porém identifica-se cotidianamente segmentos da população serem minorizados e 

impedidos de exercer a cidadania. A partir do exercício da práxis e do olhar 

interseccional e decolonial para a realidade, acreditamos ser possível uma proposta 

de educação interseccional como ferramenta para o fortalecimento de projetos de 

transformação da realidade social.  

A educação sozinha não dará conta dessa imensa tarefa. As pessoas, 

impactadas por uma educação interseccional fundada na práxis transformadora, 

indicam a possibilidade de transformar amplamente suas realidades, tensionar e 

fissurar as desigualdades de raça e gênero, bases de todas as desigualdades. As 

investigações realizadas e o legado pretendido a partir de nossas reflexões, 

amparadas no amplo referencial que fundamenta esta pesquisa e no resultado das 

análises expressam o alcance dos objetivos propostos e a necessidade da 

continuidade de reflexões nesse sentido.  

Esta pesquisa não se encerra aqui, ela se pretende parte de uma maré de 

investigações e reflexões que reverberem nos espaços educativos diversos, e deles 

em direção a toda a sociedade. Que outros/as pesquisadores/as possam se inspirar 

para seguir para além de onde chegamos. Que nossas reflexões possam impactar de 

alguma forma a práxis de educadores/as sociais que transformam realidades em 

espaços socioeducativos, e que nunca deixemos de sermos impactadas/os por tais 

vivências. Que haja complementaridade nas nossas reflexões/ações rumo a outros 

devires possíveis.   
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APÊNDICE 1 -  

ROTEIRO ENTREVISTAS DE CAMPO 

 

1. Nome completo sem abreviação: 

________________________________ 

2. E-mail para contato: 

________________________________ 

3. Cargo no Sesc São Paulo: 

( ) Educador/a do Socioeducativo (Curumim e Juventudes) 

( ) Educador/a de Tecnologias e Artes 

4. Idade: 

( ) 21 a 30 anos 

( ) 31 a 40 anos 

( ) 41 a 50 anos 

( ) 51 a 60 anos 

( ) Acima de 60 anos 

5. Como autodeclara sua raça/cor? (Fonte: IBGE) 

( ) Amarela 

( ) Branca 

( ) Indígena 

( ) Parda 

( ) Preta 

6. Como autodeclara sua classe social de acordo com a renda familiar? (Fonte: IBGE) 

( ) Classe A (Renda familiar acima de 20 salários mínimos) 

( ) Classe B (Renda familiar de 10 a 20 salários mínimos) 



 
 

115 
 

 
 

( ) Classe C (Renda familiar de 4 a 10 salários mínimos) 

( ) Classe D (Renda familiar entre 2 e 4 salários mínimos) 

( ) Classe E (Renda familiar abaixo de 2 salários mínimos) 

7. Como autodeclara sua identidade de gênero? 

( ) Cisgênero (se identifica com o sexo atribuído ao nascer) 

( ) Transgênero (não se identifica com o sexo atribuído ao nascer) 

( ) Intersexo (apresenta características anatômicas, cromossômicas ou hormonais 
não estritamente relacionadas aos dois sexos biológicos) 

( ) Não-binário (identidade não se limita às categorias masculino ou feminino) 

8. Como autodeclara sua orientação sexual/afetiva? 

( ) Bissexual (sente atração, tem desejos e estabelece vontades sexuais/afetivas 
com pessoas de ambos os sexos) 

( ) Heterossexual (sente atração, tem desejos e estabelece vontades 
sexuais/afetivas com pessoas do sexo oposto) 

( ) Homossexual (sente atração, tem desejos e estabelece vontades sexuais/afetivas 
com pessoas do mesmo sexo) 

( ) Pansexual (sente atração, tem desejos e estabelece vontades sexuais/afetivas em 
relação às pessoas, independentemente de sexo ou identidade de gênero) 

( ) Nenhuma das anteriores. 

( ) Prefere não declarar. 

9. Você mora em qual cidade/Estado? 

_____________________________ 

10. Você trabalha em qual unidade do Sesc São Paulo? 

_____________________________ 

11. Qual sua área de formação superior? 

( ) Ciências Exatas. 

( ) Ciências Humanas e Sociais 

( ) Ciências Biológicas e de Saúde 
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12. Você possui licenciatura? 

( ) Sim. 

( ) Não. 

( ) Está cursando atualmente. 

13. Você possui formação continuada em qual modalidade? (pode marcar mais de uma 
alternativa) 

( ) Extensão 

( ) Especialização Lato sensu 

( ) Mestrado acadêmico 

( ) Mestrado profissional 

( ) Doutorado 

( ) Pós-doutorado 

( ) Movimentos sociais 

( ) Não possui 

14. Qual a faixa etária do público atendido por você no Sesc São Paulo? (pode marcar 
mais de uma alternativa) 

( ) 0 a 6 anos 

( ) 07 a 12 anos 

( ) 13 a 17 anos 

( ) 18 a 59 anos 

( ) Acima de 60 anos 

15. Você entende que o público atendido por você é composto por:  

( ) Maioria branca (mais de 50%) 

( ) Maioria negra (mais de 50%) 

( ) Maioria indígena (mais de 50%) 

( ) Maioria amarela (mais de 50%) 
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16. Você entende que o público atendido por você é composto por: 

( ) Maioria de pessoas que se identificam como mulheres/meninas 

( ) Maioria de pessoas que se identificam como homens/meninos 

( ) Maioria de pessoas que se identificam como transgêneras/não binárias 

17. Você entende que o público atendido por você é composto por: 

( ) Maioria de pessoas das classes A e B 

( ) Maioria de pessoas da classe C 

( ) Maioria de pessoas das classes D e E 

18.  Você mapeia de alguma forma a autoidentificação dos/as participantes das 
atividades que realiza no Sesc São Paulo? (pode marcar mais de uma alternativa) 

( ) Sim, de gênero. 

( ) Sim, de raça. 

( ) Sim, de sexualidades. 

( ) Sim, de classe. 

( ) Não 

19. Você participa do planejamento de divulgação das atividades que realiza no Sesc 
São Paulo (planeja ou aplica)? 

( ) Sim 

( ) Não 

20. Você planeja estratégias para que a divulgação das atividades que realiza alcance 
público de diversas identidades de gênero, raças, sexualidades e classes? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não participo do planejamento de divulgação 

21. Se respondeu sim à questão anterior, exemplifique possíveis estratégias de 
divulgação de atividades que possibilitem alcançar público de diversas identidades 
de gênero, raças, sexualidades e de classes. (questão a ser discutida na roda de 
conversa). 

22. Sua prática educativa inclui a abordagem de temas relacionados a gênero, raça, 



 
 

118 
 

 
 

classe e sexualidades (pode marcar mais de uma alternativa): 

( ) Como tema central. 

( ) De maneira transversal. 

( ) Quando surge a necessidade durante a atividade. 

( ) Não inclui. 

23. Segundo Kimberlé Crenshaw (2002)  

"a interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar 
as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 
eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o 
racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 
discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 
relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a 
interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram 
opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos 
ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177). 

Por favor, relate sobre uma atividade em que você tratou de temas relacionados a 
gênero, raça, classe e sexualidades de maneira interseccional. (questão a ser 
discutida na roda de conversa). 

24. Na sua visão, a concepção do Sesc São Paulo sobre educação não formal inclui 
temas relacionados a gênero, raça, sexualidades e classe de maneira 
interseccional? Explicite seu entendimento com o máximo de detalhes possível. 
(questão a ser discutida na roda de conversa). 
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APÊNDICE 2 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Declaro que fui devidamente informado(a) sobre a pesquisa “Educação interseccional: Práxis 

Transformadora de Educadores/as Sociais no Enfrentamento ao Epistemicídio”, realizada pela 

pesquisadora Maíra Caroline Martins, aluna regularmente matriculada no Programa de Pós-

Graduação em Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, 

sob orientação da Professora Dra. Nádia Dumara Ruiz Silveira.  Declaro também ter aceitado 

espontaneamente participar deste trabalho, respondendo em entrevista à distância as questões do 

roteiro semiestruturado formulado pela pesquisadora, referente ao seu tema de estudo. 

Tenho ciência de que minha participação é livre e que posso interrompê-la a qualquer momento. 

Afirmo ter sido esclarecido/a de que as informações e os depoimentos concedidos não serão 

identificados nominalmente, sendo mantido anonimato e que os dados coletados destinam-se, 

exclusivamente, para compor os resultados deste estudo, divulgação em eventos científicos e 

publicação em  periódicos reconhecidos pela comunidade acadêmica.  

  

São Paulo, ____, _______________, _____ 

 Ass:________________________________ 

Nome do(a) entrevistado(a): _______________________________  

PESQUISADORA: _________________________________________ 

E-mail: mairacaroline.martins03@gmail.com 
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ANEXO 1 

AUTORIZAÇÃO DO SESC SÃO PAULO PARA PESQUISA DE CAMPO 
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ANEXO 2 

PARECER CONSUBSTANCIADO COMITÊ DE ÉTICA 
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